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V I -  D E C R E T O S  Y R E S O L U C I O N E S

P á g i n a

D e c r e t o  1978 de 1970 (Oct, 19) > p o r  e l  cual  
se au tor iza  la c o n s t r u c c i ó n  de la Gran R e - '  
f iner fa  de O cc idente  en T u m a co 175

MINISTERIO DE MINAS Y ENERGIA
EIBLIOTECA

l n t t e « o ____________
C o m p r é W *  • _________ ________________________

D’*r>. !• ______ __________
Preciu

D e c r e t o  1979 de 1970 (Oct.  20) ,  por  e l  cual  
se au tor iza  la c o n s t r u c c i ó n  de una r e f in e r ía  
de p e t r ó l e o  en el  Val le  d e l  C.auca ■-‘ ■■.-i.

R e s o l u c i ó n  001704 de 1970 (Oct 21) ,  p o r  la .,,...: 
cual  se m o d i f i c a ' l a  R e s o l u c i ó n  1526 de 1963  ̂ _ ^

R e s o l u c i ó n  00184-1 de 1970 (nov 4) i p o r  la- 
cual  se de legan  unas funciones^ ' ..................  .

D e c r e t o  2241 de 1970 (Nov, 19), p or  el  cual 
se aporta  un á r e a  a la E m p r e s a  C o lom biana  
de P e t r ó l e o s

178

180

181

186

D e c r e t o  2539 de 1970 (Die. 28) ,  por  el  cual  
se aporta  un áre a  a la E m p r e s a  C o l o m b i a ­
na de P e t r ó l e o s 190
D e c r e t o  360 de 1971 (M a rz o  16)., p o r  e l  cual 
Se de legan  unas func iones  ai G o b e r n a d o r  del  
D epartam ento  de Antioquia

D e c r e t o  735 de 197 1 (Abr i l  30) ,  p o r  el cual 
se d e legan  unas funciones  al G o b e rn a d o r  de l  
D epartam ento  de N ariño
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D e c r e t o  79 i de 197 i (Mayo 10), por  el  
cual se reg lam enta  e l  in c i s o  2 o del a r  
t icu lo  15 1 de l  D e c r e t o  444 de 1967

D e c r e t o  797 de 1971 (Mayo 10), p or  e l  
cual se r eg lam en ta  en r e l a c i ó n  con  los  
h i d r o c a r b u r o s  la L e y  20 de 1969

R e s o lu c i ó n  E jecu t iva  No, 104 de 1971 
(Mayo 25) ,  p or  la cual se da un av iso  a 
la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  C om pan y

R e s o l u c i ó n  E jecu t iva  No 130 de 1971 
(Mayo p or  la cual  se dictan unas 
m ed idas  c o n s e r v a t o r i a s  en una conc^  
s ión de p e t r ó l e o s

R e c u r s o  de R e p o s i c i ó n  p r e se n ta d o  por  
la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  C om pan y  c o n ­
tra la R e s o l u c i ó n  E jecu t iva  No. 104 de 
1971
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D e c r e t o  1118 de 197 i (Junio 9), p o r  el 
cual se d e c la r a  de R e s e r v a  Nacional  y 
se aporta  una zona de t e r r e n o  a la E m  
p r e s a  C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s

D e c r e t o  1142 de 197 1 (Junio 9), p or  el  
cual se aporta  un áre a  a la E m p r e s a  
C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s
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R e s o lu c i ó n  E jecu t iv a  No- 179 de 1971 
(Junio 23) j p o r  la cual  se r e su e lv e  un 
R e c u r s o  de R e p o s i c i ó n

D e c r e t o  1102 de 197 1 (Junio 9) p or  el  
cual se m o d i f i c a  e l  D e c r e t o  2008 de 
1967

D e c r e t o  1115 de 197 1 (Junio 9),  p or  el  
cual se apor ta  un á r e a  a la E m p r e s a  
C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s
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D e c r e t o  1116 de 197 1 (Junio 9);  p o r  e l  
cual Se acepta  la d e v o lu c ió n  de un lote 
en las zonas  a ledañas  a la C o n c e s i ó n  
De M a r e s 271

D e c r e t o  1117 de 1971 (Junio 9), p o r  e l  
cual  se d e c l a r a  de R e s e r v a  N ac ional  y 
se aporta  una zona de t e r r e n o  a la E m  
p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s 276



- 175 -

D E C R E T O  N U M E R O  1 97 8 D E  1 . 9 7 0  

( 19 Oct.  1970 )

- P o r  el cual se autor iza  la c o n s t r u c c i ó n  de la G ra n  R e f iner ía  de O c c i ­

dente en T u m a c o -

E L PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOM BIA, 

en  uso de sus facultades  l e g a l e s ,  y

C O N S I D E R A N D O  :

Que e l  D e c r e t o  No. 18 de F e c h a  16 de E n e ro  de 1969 autor iza  a m p l i a - -  

m ente  a la Ennpresa C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s ,  c o n  base  en el  a r t í cu lo  

58 del  C ód ig o  de P e t r ó l e o s ,  c o n s t r u f r m  e s t a b l e c e r  y exp lotar  una R e ñ  

ner fa  de P e t r ó l e o  en e l  s it io  d e l  O cc id ente  del país  que técn ica  y e con ó  

m ica m e n te  juzgue más  a c o n s e ja b le  y c on  una capac idad  de p r o c e s o  que 

se d e te rm in a rá  teniendo en cuenta Los r e q u e r im ie n t o s  del  c o n s u m o  na­

c iona l  y  la n e c e s id a d  de d e s a r r o l l a r  las e x p o r t a c io n e s  de d e r iva d o s ;

Que el  C o n s e jo  N ac iona l  de P o l í t i c a  E c o n ó m i c a  y Soc ia l  en su s e s i ó n  del

16 de los  c o r r i e n t e s  adoptó  las  s iguientes  d e t e rm in a c io n e s :

a ) -  R e c o m e n d a r  la ins ta lac ión  de una R e f in e r ía  en T u m a c o ,  
denom inada  G ra n  R e f in e r ía  de O cc id en te .
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b ) -  Ta l  R e f in e r fa  será  f lex ib le  y  en p r in c ip io  tendrá una c a ­
pac idad  de setenta y c i n c o  m il  (75, 000) b a r r i l e s  d ia r io s  
para p r o c e s a r  la total idad de l o s  c ru d o s  de O r i t o ,  p r e - -  
viendo su a m p l ia c ió n  con  base  en e l  aumento  eventual  de 
es to s  m i s m o s  c r u d o s  o con  la im p o r t a c i ó n ,  ya  que e l  G o - = 
b i e r n o  a sp ira  a f o r m a r  en T u m a c o  un gran ce n tro  indus­
tr ia l  c o n  su consiguiente  d e s a r r o l l o  p e t ro q u fm ic o ,

c ) -  La G ran  R e f in e r ía  de O cc id ente  debe  ser  s e m i - in t e g r a d a  
con  dos  unidades;  una b á s i c a  de e x p o r ta c ió n  de cuarenta
mil  (40, 000) b a r r i l e s  d ia r i o s  para  obtener  nafta v i rg en ,  

q u e r o s e n o ,  com bu st ib le  para  av iones  tipo j e t ,  A C P M  y 
c o m b u s t ó l e o  y una unidad de ruptura cata l í t i ca  (crack ing)  
de treinta y c i n c o  m i l  (35. 000) b a r r i l e s  d ia r i o s  para  con  
su m o  interno  y que e la b o r a r á  gaso l ina  m o t o r ,  gas l i c u a ­
do de p e t r ó l e o  y d e m á s  p ro du cto s  de alta re f in a c ió n  para 
lo s  cua les  se encuentren  m e r c a d o s .

d ) -  La in v e rs ió n  d i r e c ta  s e r á  del  o rd e n  de m i l  d o sc ie n to s  
( 1 . 2 0 0 ) m i l l o n e s  de p e s o s  ad e m á s  de las  in v e r s i o n e s  i n ­
d i r e c ta  que debe  h a ce r  e l  G o b ie rn o  N acional  para  adecuar  
el  D epartam ento  de N ar iño  a la nueva e s tru c tu ra  e c o n ó - -  
m ica .

Que según los  es tudios  de fac t ib i l idad ,  tanto en la in fraestructura  c o m o  

en la c o n s t r u c c i ó n  de la G ran  R e f in e r fa  de O cc idente  se e m p learán  1. 000 

t r a b a ja d o re s  y  p o s t e r i o r m e n t e  800 la b o r a r á n  en f o r m a  p e rm a n e n te ,  lo 

cual constituye un fa c to r  m uy c o n s id e r a b le  de im p u lso  al d e s a r r o l l o  r e - -  

gional.

Que La E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  (E cop etro l )  ha e n co n tra d o  en 

un todo a justadas a la t é cn i ca  y a las n e c e s id a d e s  nac iona les  tales d e t e r ­

m in a c io n e s  del  C o n se jo  de P o l í t i c a  E c o n ó m i c a  y Soc ia l  y ha d ec id id o  en -
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v iar  una c o m i s i ó n  té cn ica  a T u m a c o .  en los  p r ó x i m o s  d fa s .  para  d e t e r m i  

nar  la u b i c a c i ó n  exacta  de la c o n s t r u c c i ó n  y  el  c o m i e n z o ,  a la m a y o r  b r e ­

vedad ,  de las o b r a s  c iv i l e s  de la m enc ionada  Re f iner fa .

D E C R E T A :

A R T IC U L O  P R IM E R O .  -  La E m p r e s a  C o lo m bia n a  de P e t r ó l e o s  c o n s t r m

rá, establecerá y explotará en Tumaco una Re 

finaría de las características que se dejan especificadas en los conside­

randos de este Decreto.

A R T I C U L O  SEGUNDO. - En e s ta  f o r m a  se c o m p le m e n t a  e l  D e c r e t o  N ú - -

m ero 18 del 16 de Enero de 1969.

ARTICULO TERCERO. - Este Decreto rige desde la fecha de su expedi­

ción.

PUBLIQUESE Y CUMPLASE.

D ad o  en  B o g o tá ,  D . E .  , a 19 de Oct.  1970.

M ISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

JUAN B. F E R N A N D E Z  R E N O W IT Z K Y  
M in is t r o  de M inas  y  P e t r ó l e o s
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D E C R E T O  N U M E R O  1 97  9 D E  l 97  O

( 20 de Oct- 1970 )
- P o r  el cual se autor iza  la c o n s t r u c c i ó n  de una R e f in e r ía  de P e t r ó l e o

en e l  Va l le  del C a ú ca -

EL. PR E S ID E N TE  DE L A  R E P U B L IC A  DE COLOM BIA 

en uso  de sus facultades  l e g a l e s ,  y

C O N S I D E R A N D O :

Que el  a r t í c u lo  58 del  C ó d ig o  de P etró leos ,  in c i s o  f inal ,  autor iza  al Gob ier  

no para  c o n s t r u i r ,  e s t a b l e c e r  y exp lotar  R e f in e r ía s  en el  t e r r i t o r i o  c o l o m  

biano co n  e l  ob je to  de b e n e f i c ia r  el  p e t r ó l e o  que adquiera  a cua lqu ier  título 

y para  e j e r c i t a r  esa  facultad cuando las c i r cu n s ta n c ia s  indiquen la c o n v e - -  

n iencia  de r e g u la r i z a r  los  p r e c i o s  de los  d e r iv a d o s  en p r o v e c h o  de la e c o ­

nom ía  nac iona l  y de los  i n t e r e s e s  ge n e ra le s

Que el  C o n s e jo  Nacional  de P o l í t i c a  E c o n ó m i c a  y Soc ia l  en su s e s ió n  del 

16 de los  c o r r i e n t e s ,  c on  vis ta en lo s  es tud ios  de fact ib i l idad  e la b o ra d o s  

p or  la E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  (E cop etro l )  y p or  e l  D e p a r t a - - 

m entó  Nacional  de P la n e a c ió n ,  e s t i m ó  que actualmente  se cum plen  las 

c o n d ic io n e s  p r e v i s ta s  en Las n o r m a s  r e f e r i d a s  para h a c e r  uso  de e s a  a u ­

t o r i z a c i ó n  contenida en la L e y  y r e c o m e n d ó ,  ad em ás  de la c o n s t r u c c i ó n  

de la Gran R e f in e r ía  de O cc id ente  en T u m a c o ,  una R e f in e r ía  integrada en
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e l  Va l le  de l  Cauca  que se dest inará  a atender  las demandas  del c o n s u m o  

interno.

D E C R E T A ;

A R T IC U L O  PR IM E R O ,  - La E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  c o n s t r u ­

i r á ,  e s t a b l e c e r á  y exp lo tará  una R e f iner ía  inte 

grada  de P e t r ó l e o  en La zona de m a y o r  co n s u m o  de l  Val le  del  Cauca  y con  

una capac idad  p ara  re f inar  hasta cuarenta  m i l  {40, 000) b a r r i l e s  d i a r i o s ,  

teniendo en cuenta lo s  r e q u e r im ie n t o s  del m e r c a d o  nacional.

AR TIC U L O  SEGUNDO, - La E m p r e s a  e j e r c e r á  es te  d e r e c h o  p or  s í  sola

o en a s o c i a c i ó n  con  el  cap ital  p r ivad o  nac iona l

o e x t r a n j e r o ,  y s o m e t e r á  el  p r o y e c t o  defin it ivo  a la aprobac ión  del Mini£ 

t e r i o  de Minas y P e t r ó l e o s  p r e v ia  c o n s i d e r a c i ó n  del  D epartam ento  N ac ió  

nal de P la n e a c ió n .

A R T IC U L O  T E R C E R O .  - Este  D e c r e t o  r ige  desde  la fecha de su e x p e d i ­

ción.

P U B LIQ U E SE Y C U M P L A S E '

Dado en B o g o tá ,  D. E, , a 20 de Oct. de 1970.

MISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

JUAN B. F E R N A N D E Z  R E N O W IT Z K Y   ̂
M in is t ro  de Minas y Petróleo«;?*-"^ ‘
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RESOLUCION NUMERO 001704 DE 1970 
( 21 Oct, 1970 )

- Por la cual se modifica la Resolución No, 1526 de 1.963

EL MINISTRO DE MINAS Y PETROLEOS 

en uso de sus atribuciones legales

R E S U E L V E  :

ARTICULO PRIMERO.“ El artículo 5o. de la Resolución 1526 de 14 de

noviembre de 1.963, quedará así: Después de los 

primeros veinte (20) años del período de explotación los concesiona ““ 

ríos no podrán retirar materiales, equipos o instalaciones sino excep- 

cionalmente, previa autorización motivada, por comprobadas razones de 

conveniencia técnica y cuando hayan sido reemplazados por nuevas uní ~ 

dades de igual o superior utilidad y eficacia^

El reemplazo de los equipos y materiales a que 
se refiere el inciso anterior solamente se exigirá cuando, a juicio del

Ministerio, dicho reemplazo sea necesario para las operaciones actúa - 

les o futuras de desarrollo y explotación de la respectiva concesión.

ARTICULO SEGUNDO.- Esta Resolución rige desde la fecha de su expe^ 
dlcióh.

PUBLIQUESE Y CUMPLASE

Dada en Bogotá D.E., a 21 de Oct. 1970

- i 8 i  -

JUAN B. FERNANDEZ R. 
Ministro de Minas y Petróleos

JOSE ANTONIO CEPEDA C, 
Secretarlo General del Ministerio

RESOLUCION NUMERO 001841 DE 1970 

<4 Nov.. 1970)

Por la cual se delegan unas ^unciones -

EL MINISTRO DE MINAS Y PETROLEOS

en uso de sus atribuciones legales 
y en especial de las que le confie­
ren los artículos 10 del Decreto 
0550 de 1.960 y el articulo 2 1 del 
Decreto 1050 de 1.968.

R E S U E L V E  ;

ARTICULO PRIMERO.- Deléganse en el Vice-Ministro de Minas y Petró­

leos las siguientes ^unciones .

I - NEGOCIOS DE PETROLEOS

a-) La expedición de las credenciales de identificación de las personas 
de que trata el artículo 19 del Código de Petróleos;

b-) La exigencia de complementar documentación en casos de solicitudes 
de prórroga, de autorización para entrar en el período de explota - 
clon, de Decretos sobre expropiaciones y de renuncias de contratos;

C-) El otorgamiento de plazos para subsanar d e f i c i e n c i a s l a s  propue¿



182 ^

d-)

e - )

8 - )

h-)

i-)

j - )

k-)

1- )

m-)

n-)

ft-)

0 - )

P”)

q-)  

r-)

tas e Informes,

La aceptación de propuestas y llamamientos a contratar;

La aceptación de cesistimientos de propuestas.

La autorización para realizar Los estudios preliminares para oleo­
ducto« de 11.^0 público y la aceptación de Ion avisos para la cons-- 
tracción de oleoductos de uso privado,

La admisión y llatnamienlo a contratar oleoductos de uso público;

La eliminación de ^uperposicioneís y de stonas intermedias Inferió 
res a cuatro kilómetros, er. relación con terrenos no libres; "*

La autori?acion para efectuar pruebas de producción o de equipos 
e instalaciones,

Aceptación o rechazo dtr Is devolución de zonas¿

La reducción de los cánones superViciarlos en el caso contemplado 
en el artículo 9o.de la ley lO de 1.96Ì,

Las pruebas de prcduccíon de que trata el artículo 28 del Decreto 
1348 de Ì.961,

La imposición ce mu l ía? y dem^s osandones previstas en las dispo-
siciont:5 íobrt ^tgurldad y marej’> U  ir^dustria de los gases lí­
quidos del petto leo L̂. P G } ¡

La exon^iacicn á* ! cümplimienío ce ¿Iguna o algunas de las obliga- 
cioneíi pTí!scr:ra¿3 en '.s. reglaaicntación de la industria de los gases 
líquidos dfl petTclpo, ce »cuerdo con la Resolución No 1397 de 1965;

La comoifmenearícii df daící¡ o conforme a lo dispuesto en el
art ir’ilo 5^ del Código? de ?* * vl? Lf ,

Ls aurorizaclon ps^a .ambíoi; cetitros de recolección y fiscaliza - 
c i on,

Las provideníias sô rf: itíonocimi^níos de apoderados» notificaciones 
etc. qut’ puedan 'onsacíraisf como de simple sus tane iac ion o tramite;

De vo lue i on csuc ione & por renuni la c e sì pi rae lón de contratos ;

Aprobación de tn^ormfì snualc« sobre exploración y explotación y los 
que dehfn pTesenti»?se por ra?on d& Is exploración superficial.
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II - NEGOCIOS SOBRE MINAS

a-) El otorgamiento de términos para subsanar deficiencias de orden 
legal o técnUo en las propuestas o solicitudes de licencias de 
exploracldn, permisos o concesiones;

b>) Providencias sobre práctica de inspecciones oculares y otras d^ 
ligenclas probatoriasj

c») Admisión de s u  licitudes de licencias de exploración, de permi - 
sos de explotación, de aportes y de propuestas y de concesión 
en el ca:̂ o de l sitículo 84 del Decreto 1275 de 1„970;

d-) Reconocimiento de apoderados;

e-) Corrección ae errores o informalidades en el procedimiento de - 
los negocios mineros;

f-) Desistimiento de solicitudes de licencias de exploración, de -- 
permisos de explotación, de aportes y de propuestas de contrato;

g-) Declaratoria de lerminación de actuaciones referentes a licen - 
cias, permiso?, propuestas de contrato, aportes y contratos no 
perfeccionados ,

b-) Traspasos ce selititudés y propuestas;

Í-) FíjacióR ií.áí3 \ «roïgamiento de práctica de pruebas en los 
trámites ce «f.gurcía instancia,;

j - )  C a l i f i c í c 1r<íí d p  lií c a p a c i d a d  financiera y técnica del solicitan­
te o prop<-’nf n’ip cuíndy s ello hubiere lugar ¿

k")  ̂ co ’Ttratai j

I‘> Acept^ciír. áe U  cauci5n para garantiatar el cumplimiento de las 
obligacloun: í . on ' i sí tu^ les o declaratoria de terminación de las 
di ligenc iíí "í ^ f  * iv/í s por incumplimiento de este requisito;

IB’) providei:ïC t.a sobïfc cecvsic^ción de zonas mineras ,

n-) Imposición ór muiTfís dt acuerdo con el Decreto 1275 de 1,970;

) Frovide nc ? ¿i s q^e rjtoíi.^an la exploración y explotación conjun­
ta de varias zon¿.s mineras;

O') Aprobación o improbaciór de los documentos sobre exploración y
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amojonamiento de la zona respectiva y llamamiento a contratar y 
prórroga de tirminos’

P " )  Aprobación o Improbación de los documentos sobre m o n t a j e  y  pró­
r r o g a  del término respectivo;

q-) Aprobación o Improbación de informes sobre explotación^

r-) Rechazo de solicitudes de licencias de exploración o de permisos
de ejtplotaciDRj

S-) En general, todas las provideneias que no impliquen decisión de 
fondo y que se limiten « dar curso progresivo a la actuación y  a 
facilitar la ejecución de licencia^,, permisos, contratos y  aportes;

PARAGRAGO«- Todas las providencias que dicte el Vice-Ministro en -

virtud de l&s facultades que se delegan por este artfcu* 

lo, requieren para su valides la ^irma del Secretario General del Minis­
terio.

ARTICULO SEGUNDO.“ Delegánse en el Vlce-Ministro de Minas y Petró -

leoá las funciones de dirigir y coordinar las la­

bores de los ASÉJores Jurídico, Técnico de petróleos y Técnico de Minas 
del Ministro,

ARTICULO TERCERO ,- Delcgánse ep el Secretario Genral del Ministerio 

de Mimas y Petróleos laj siguientes ^uncionesí

a-) Decretar vacáiciones en tiempo;

b-) Conceder licencias;

C-) Imponer sanciones al personal del Ministerio dentro de los ifmites 
establecidos en el artículo 13 del Decreto 2400 de U968í

d-) Ordenar los gastos a cargo del Ministerio^

e-) Expedir las resoluciones de reconocimiento» hasta por la suma de
tres mil pesos ( $3.000.oo ) moneda corriente incluyendo las corres 
pendientes a indemnización por Vacaciones cuando la cuantía de esta 
indemnización no sea superior a la cifra mencionada;
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f-) Autorizar con su firma las solicitudes de reserva de fondos que 
se hagan a la Contraloria General de la República;

g-) Ordenar las comisiones del personal técnico y administrativo y
radicar temporalmente dentro del territorio nacional al personal 
de Inspectores adscritos a la División de Minas.

PARAGRAFO.’ Las providencias que dicte el Secretarlo General en desa­

rrollo de los numerales a), b), c), e), y g), serán re - 

frendadas por el jefe de la Sección de Personal,

ARTICULO CUARTO.- Contra las resoluciones o providencias que se -

dicten en virtud de la delegación de que tratan 

los artículos anteriores, procede por via gubernativa, unicamente el - 

recurso de reposición» el cual será resuelto en todo caso mediante pro 

videncia dictada por el Mlnistroc

ARTICULO QUINTO- La presente Resolución rige a partir de la fe-- 

cha de su expedición y deroga las Resoluciones

1711 y 1716 de 1.968 y 1372 de lo9?0.

COMUNIQUESE Y CUMPLASE

Dada en Bogotá, D.E., a 4 de Nov. 1970

JUAN B. FERNANDEZ R 
Ministro de Minas y Petróleos

JOSE ANTONIO CEPEDA C, 
Secretario General del Ministerio
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D E C R E T O  N U M E R O  2 2 4  1 D E  1, 9 7 0  

( 19 Nov. 1970 )

- P o r  el  cual  se aporta un área  a la E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s -

E L  PR ESIDE N TE DE LA R E P U B L I C A  DE C O L O M B IA ,  

en uso  de sus a tr ibu c ion es  l e g a le s ,  y

C O N S I D E R A N D O  :

Que en virtud de La Ley 20 de 1. 969^ el G o b ie rn o  puede d e c l a r a r  de r e ­

s e rv a  nacional cualquier  área  p e t r o l í f e r a  del  país y a p o r t a r la ,  sin s u ­

j e c i ó n  al r é g im e n  o r d in a r io  de con tra tac ión  y de l i c i ta c ió n ,  a la E m p r e  

sa Co lom bia na  de P e t r ó l e o s ,  para  que la e x p l o r e ,  explote  y adm in is tre  

d i r e c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con  el  capital  p úb l ico  o p r iva d o  nacional 

o extranjero; :

Que al tenor  del a r t i cu lo  6o del  d e c r e t o  62 de i 970 uno de los o b j e - -  

tos  de la E m p r e s a  C o lom bia na  de P e t r ó l e o s  es  el  de e x p l o r a r  y e x p l o ­

tar d i re c ta m e n te  o p or  m e d io  de t e r c e r o s  t e r re n o s  p e t r o l í f e r o s  que el  

G o b ie rn o  le as igne  a titulo de aporte ;

Que la E m p r e s a  C o lo m bia n a  de P e t r ó l e o s  ha s o l i c i ta d o  una zona de te 

r r e n o  ub icada  en el  D epa rtam ento  de B o y a c á  y en la Intendencia de A -
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ra u ca ,  en ca l idad  de aporte ;

Que e l  G o b ie rn o  Nacional  ha c o n s id e r a d o  conveniente  dar  ap l i ca c ió n  

al a r t i cu lo  12 de la ley  20  de 1. 969 en el  p r e se n te  caso ;

D E C R E T A :

A R T IC U L O  lo.  - D e c lá r a s e  de r e s e r v a  nac iona l  y  apórtase  a la E m ­

p r e s a  C o lo m bia n a  de P e t r ó l e o s  para que la e x p l o r e ,  

e x p lo t e  y  a d m in is tre  d i re c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con  e l  capital p ú - -  

b l i c o  o p r iv a d o  nac iona l  o extranjero . ,  e l  á r e a  c o m p r e n d id a  por  los  s i ­

guientes  l in d e r o s  ge n e ra le s :  "Se ha tom ado  c o m o  Punto de P art ida  " A "  

el  vé r t i c e  G e o d é s i c o  T á m a r a  -1139  del Instituto G e o g r á f i c o  "A gust fn  

C o d a z z i "  cuyas  c o o rd e n a d a s  g e o g r á f i c a s  son; Latitud 5® 56^ 8 .  688  al 

N orte  del E c u a d o r  y  Longitud 129 15^06. 356 O este  de G reen w ich  y c u ­

yas  C o ord en ad a s  Gauss  con  o r i g e n  Bogotá  son: N -  K148. 767. 98 m e t r o s  E 

1^202 575 55 m e t r o s  y C o o rd e n a d a s  co n  o r ig e n  3 °  al Este  Bogotá  N- 

l " i48 .  570 34 E -  870. 343, 11.

De este  v é r t i c e  " A "  se s igue c o n  ru m bo  N-  3 1° 34 31" 

E y a una d istancia  de 79 2 15 39 m e t r o s  hasta l le ga r  al punto " B "  que 

c o r r e s p o n d e  al v é r t i c e  G e o d é s i c o  Tab lón  - 1133
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De este  punto ” B "  se sigue con  ru m bo  N-  16° 25"14".  

3W y a una d istancia  de 29 758. 97 m e t r o s  hasta Llegar a l  punto " C "  

que c o r r e s p o n d e  co n  el vé r t i c e  " C "  de la P r o p u e s ta  No. 2356.

De este  punto " C "  se sigue con  rum bo  v e r d a d e r o  N- 

4 9 °  42 "05" 2W y a una d istancia  de 35 000 oo  m e t r o s  hasta l legar  al 

punto " D "  que c o r r e s p o n d e  al v é r t i c e  ” B ” de la propuesta  No. 2356.

De este  punto " D "  se sigue con  ru m b o  N-  16° 5 9 3 8 "  

W y a una d istancia  de 3 701, 38 m e t r o s  hasta l legar  al punto " E "  que 

c o r r e s p o n d e  a la e s ta c ió n  A s t r o n ó m i c a  " L a  China” I P  C 1956.

De es te  punto " E "  se s igue con  ru m bo  S - 88°  52"38”

E y a una distancia  de 18 108 00 m e t r o s  hasta l legar  al punto "F"  que 

c o r r e s p o n d e  al vé r t i c e  G e o d é s i c o  " R io  A r a u c a "

De este  punto " F "  se s igue p or  e l  c u r s o  del  R io  A r a u  

ca  l im ite  in ternacional  entre  C o lo m b ia  y V enezue la  hasta l le ga r  al pun 

to " G "  que c o r r e s p o n d e  al vé r t i c e  G e o d é s i c o  "A rauqu ita " .  La Knea r e c  

ta que une a " F "  y " G "  tiene un ru m b o  S 89° 27 '19",  7E y una d istancia  

de 67 094 81 m e t r o s

De este  punto " G "  Se sigue con  ru m bo  S 5 8^̂ 13^36" E 

y a una d istancia  de 93 594 7 1 m e t r o s  hasta l lega r  al punto "H "  que c o  

r r e sp o n d e  con  e l  v é r t i c e  G e o d é s i c o  " M E - 6"
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De este  punto " H "  se sigue c o n  rum bo  S 3 1® 38^49’ '- 

8W y a una d istancia  de 39. 955-7  8 m e t r o s  hasta l legar  al punto " J "  

que c o r r e s p o n d e  al punto de T e l u r ó m e t r o  No, 15,

De este  punto " J "  se sigue con  rum bo S 49^ 03^33", 6 

W y a una d istancia  de 45, 153. 19 m e t r o s  hasta l le ga r  al punto " K "  que 

c o r r e s p o n d e  al punto de T e l u r ó m e t r o  No, 71.

De este  punto " K "  se sigue c o n  rum bo S 85° 51^19".

56 W y a una d is tancia  de 115, 2 84,, 10 m e t r o s  hasta l legar  al punto " A "  

punto de part ida  de la so l ic i tud .  La extens ión  de l  área  es  de 13 3 2 .  248 

h e c tá r e a s  8. 819 m e t r o s  cu a d ra d o s  y está  ubicada  en los  M unic ip ios  de 

A r a u c a  y T a m e  en la Intendencia de A r a u ca  y lo s  M unic ip ios  de Hato 

C o r o z a l ;  T á m a r a .  Sócama^ P a z  de A r i p o r o  y Cubará  en el D epartam en  

to de B o y a c á " ,  E ste  aporte  inc luye  las p o s ib l e s  zonas  in term ed ia s  m e ­

n o r e s  de cuatro  k i l ó m e t r o s  de anchura  que puedan quedar  entre  la zona 

a l inderada an te r io r m e n te  y á r e a s  que no e s té n  l ib r e s  para  contratar .

A R T I C U L O  2o. - L o  e x p r e s a d o  en este  D e c r e t o  se entenderá s in  p e r - -

ju i c i o ,  tanto de las e s p e c ta t iv a s  que se d e r iv e n  para 

la m i s m a  E m p r e s a  C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s  c o m o  proponente  de p r o ­

puestas  para  e x p l o r a r  y exp lo tar  p e t r ó l e o  de p rop ied a d  nac iona l  s o b re

til--'
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el  á re a  ob je io  del p resente  aporit: .  a s í  c o m o  de las que se d e r iv e n  en 

fa v o r  de t e r c e r o s  por  la m i s m a  causa  Tam bién  quedan a sa lvo  las si  

tuac iones  ju r íd ica s  c o n c r e t a s  que ex is ia n  en viríxid de con tratos  vigen

teS; o de prop iedad  pr ivada del  subsue lo  que haya s ido  lega lm ente  r e c o  

nocida

ARTICULrO 3o, « La E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  podrá  e n  cual

quier  t i e m p o ,  d e v o lv e r  a] G ob iern o  la totalidad o par  

te del á rea  que se le ha aportado  y en tal evento-  dicha área  podrá  ser  

contratada de a c u e r d o  con  eJ r é g i m e n  o r d in a r io  vigente

A R T IC U L O  4o - E l  p r e se n te  d e c r e t o  r ige  a part ir  de su exped ic ión .

PUBLIQUESE Y CUMPLASE^

Dado en Bogotá  D, E ^  a 19 de N o v ie m b r e  de 1970 

M I S A E L  P A S T R A N A  BORRERO

JUAN B F E R N A N D E Z R.
MINISTRO DE MINAS Y P E T R O L E O S

D E C R E T O  N U M E R O  2 5 3 9  D E  i 9 7 0  

( 28 de Dxc 1970 )
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- P o r  e l  cual se aporta un á r e a  a la E m p r e s a  C o lom bia na  de P e t r ó l e o s -

E L  PR E S ID E N TE  DE LA  R E P U B L IC A  DE COLOMBIA,  

en u s o  de sus a tr ibuc iones  le g a le s ,  y

C O N S I D E R A N D O  :

Que el  G o b ie rn o  Nacional en virtud del D e c r e t o  No. 706 de fecha  1 i de 

Mayo de 1 970 d e c l a r ó  de r e s e r v a  nacional y ap o r tó  a la E m p r e s a  C o ­

lom biana  de P e t r ó l e o s  un á r e a  ubicada  en los  D epartam entos  de B o l í ­

v a r ,  Sucre  j C ó r d o b a ,  Antioquia  j para  que la e x p l o r e ,  explote  y adrrú 

n istre  d i re c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con  e l  cap ita l  p úb l ico  o privado., 

nac iona l  o e x t r a n je ro .

Que la E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  ha s o l i c i ta d o  una a m p ' i a c i ó n  

de] á re a  m a te r ia  del a p o r te ,  s o b r e  la base  de los  es tudios  t é c n i c o s  que 

ha r e a l i za d o

Que c o n f o r m e  a los  Estatutos  de la E m p r e s a  C o lo m b ia n a  de P e t r ó l e o s  , 

a p robad os  p or  D e c r e t o  No 62 de 1 970 uno de los  ob je t ivos  de la m i s ­

ma E m p r e s a  es  el de e x p lo r a r  y exp lo tar  d i re c ta m e n te  o p o r  m e d io  de 

t e r c e r o s  t e r r e n o s  p e t r o l í f e r o s  que el  G o b ie rn o  le as igne  a titulo de apo£ 

te y
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Que el G ob ierno  N a c jo ra i  na c o n s id e r a d o  conveniente dar a p l i ca c ió n  en 

es te  c a s o  al a r t í cu lo  de la L e y  ¿0 de 1 969,

D E C R T A

A R T I C U L O  i o - D e c l á r a s e  de r e s e r v a  nacional  y a p ó r ta se  a la Em.pre

sa Colonabiana de P e t r ó l e o s  para que la e xp lo re  ; e x ­

plote  y adm in is tre  directamt-nte o en a s o c i a c i ó n  con  el  capital  p úb l ico  o 

p r ivad o ,  nacional o e x t r a n j e r o  el  á r e a  com pren d id a  por  lo s  s iguientes  

l in d e r o s  genera les ;  ' 'Se ha tomado c o m o  punto de part ida  " A "  e l  vér t i c e  

G e o d é s i c o  "N ech i  ' § i  ¿05 del insi:.tuto G e o g r a í i c o  "A gust ín  C o d a z z i " ,  cu 

yas C oord enad as  G e o g r á í i c a s  son Latitud 8°  0 6 3 9 "  149 al Norte  del 

E c u a d o r  y L on guud  74̂  ̂ 44 47"  3 lO O este  de G reen w ich  y cuyas  c o o r d e ­

nadas Gauss  son Norte  í '388 43 i. 30 y E ste  926 642. 1 0 „ De éste  vért i  

ce  G e o d é s i c o  o punto de p a r a d a  'A "  de la so l ic i tud  c o n  un ru m bo  v e r ­

d a d e r o  No 7 0 °  5 4 ' l 2 "  35W y a una d istancia  de 9b 936. 3 1 Mts hasta 

encon trar  el pvinto " B "  De este  punto " B "  con  un ru m bo  v e r d a d e r o  N 

O 48 29"  28 W y a una distanc la de '*6 583 82 Mts hasta en co n trar  e l  

punto " C "  De este  punto " C "  ccn un ru m b o  v e r d a d e r o  N 29 °  58"33” 13 

E y a una distancia  de 132 2 50 63 Mts hasta en co n trar  e l  punto " D "

De éste  punto " D "  con  un ru m bo  v e r d a d e r o  S 5 01^53" 62E y a una
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d istancia  de 41, 297. 17 Mts.  hasta encontrar  el  punto " E " .  De éste  

punto " E "  con  un ru m b o  v e r d a d e r o  S 16® 55 3  1". 89 E y a una d is tan ­

cia de 119. 374„22  Mts.  hasta encontrar  e l  punto " G " ,  De é s te  punto 

" G "  c o n  un ru m bo  v e r d a d e r o  S 8® 38'*36". 7 IW y a una d istancia  de 

47„ 705, 34 Mts,  hasta en co n trar  e l  punto "H " .  De és te  punto " H "  con  

un ru m bo  v e r d a d e r o  S 4 2 ° 5 8 '2 2 " .  79 W y a una d istancia  de 48. 546, 86 

Mts. hasta e n c o n tr a r  e l  punto " A "  o punto de part ida  de la soli c itud.  

La ex tens ión  d e l  á re a  g lobal  so l i c i tada  es  de 1. 999, 858 h e c t á r e a s  con  

4, 933 Mts.  cuadrados  y está  ubicada en los  M unic ip ios  de C a la m a r ,

E l  G uam o ,  San Juán N e p o m u c e n o ,  San Jac in to ,  Z a m b r a n o ,  E l  C a r - -  

men de B o l í v a r ,  C ó r d o b a ,  M ag a n g u é , M o m p ó s , P i n i l l o s , A c h í  y  San 

F ernand o  en el  D epartam ento  de B o l ív ar .  O v e ja s ,  C o l o s o ,  T o lu v ie jo ,  

S in c e le jo ,  M o r r o a ,  San P e d r o ,  C o r o z a l ,  S i n c é , Sam pués ,  San Benito  

A bad ,  C a im it o ,  San M a r c o s ,  Sucre  y M ajagual  en el  D epartam ento  de 

Sucre .  Chinú,  Sahagún, P lo n u e v o  y  A yape l  en e l  D epartam ento  de CÓ£ 

doba, T e n e r i f e ,  P la to ,  Santa A n a ,  San Z e n ó n  en el  D epartam ento  del 

M agdalena y C a ucas ia  en  el  D epartam ento  de Antioquia.  E ste  aporte  

incluye las  p o s i b l e s  zonas  in te rm e d ia s  m e n o r e s  de cuatro  k i l ó m e t r o s  

de anchura que puedan quedar entre la zona a l inderada  anter io rm ente  

y  á r e a s  que no es tén  l ib r e s  p ara  contratar .

Ministerio de Minas y Energía 
BI6L10IECA
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A R T IC U L O  2o. - L o  e x p r e s a d o  en es te  d e c r e t o  se en tenderá ,  sin p e r ­

j u i c i o ,  tanto de las espec ta t iva s  que se d e r iv e n  para  

la m i s m a  E m p r e s a  Co lom biana  de P e t r ó l e o s  c o m o  proponente  de p r o ­

puestas  para expiar a r  y exp lotar  p e t r ó l e o  de prop ied a d  nac iona l  s o b r e  

e l  á r e a  ob je to  del  p re se n te  a p o r te ,  a s f  c o m o  de las  que se d e r iv e n  en  

favor  de t e r c e r o s  p o r  la m i s m a  causa .  Tam bién  quedan a sa lvo  las si  

tuac iones  ju r íd i c a s  c o n c r e t a s  que ex is tan  en virtud de con tratos  vigen  

t e s ,  o de prop iedad  pr ivada  del  subsue lo  que haya s ido  legalmente  r e ­

conoc ida .

A R T IC U L O  3o, - La E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  p od rá  en c u a l ­

qu ier  t i e m p o ,  d e v o lv e r  al G ob iern o  la totalidad o p ar  

te de l  á r e a  que se le ha aportado  y  en tal even to ,  d icha á r e a  podrá  s e r  

contratada  de a c u e r d o  c o n  el  r é g i m e n  o r d in a r io  vigente.

A R T IC U L O  4o„ - En esta  f o r m a  queda m o d i f i c a d o  e l  D e c r e t o  No. 706

de 1. 970, E l  p re se n te  d e c r e t o  r ige  a p ar t i r  de su e x

p ed ic ión .

PUBLIQUESE Y CU M P LAS E .

Dado en B og otá ,  D, E, , a 28 de D i c i e m b r e  de 1970.

MISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

JUAN B. F E R N A N D E Z  R E N O W IT Z K Y  
M in is t ro  de Minas y Petróleos
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DECRETO NUMERO ì6ù líE 1971 

16 Mar. 19?1 )

por el cual se del&gi&n Ivones al  Gobernador del Departamento

de As^tloqula -

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

en uso de sus atr ibuciones  legalí>s y const i tuc iona les  y y

C O N S I D E R A N D O  ;

Que el Artículo 135 de 1& Consti tueián Nacional dispone que los Gober­

nadores, como Agentes del  Gobierno., paeden e j e r c e r  bajo  su propia res- 

ponsabilldad funciones que corresponden al  Presidente de la Repáblicaj, 

como suprema autoridad administrativa según e¡ste lo  disponga y de a  •- 

G u a r d o  con la ley 5

Que los Artículos 8 0 . de U  Ley 20 de K9fe9 y 252 d e l  Decreto Reglamen 

tarlo número 1275 de 1.970, facjl»a-: al presidente de la República pa­

ra delegar en los Gofceitnadcres de aquellos  líeparlamentos que tengan d^ 

bidamente organizadas^ sus respecti i /as  cependertciaa mineras 5  la tramit¿ 
clón de solicitudes de permiso y de las propu&^tas de concesión reía -

tivas a metales precioaíos oe Veta c  de Aluvión3 siempre que estos íilt¿ 

OIOS se encuentren en e l  lechc  o en las. márgenes de rfos no navegables 5
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Que el Departamento de Antioquia satisface el requisito previsto en las 

disposiciones citadas, para otorgarle al Gobernador la delegación de —  

funciones de que se trata^ ya que tiene debidamente organizadas las de­

pendencias destinadas al diligenciamiento y resolución de negocios so 

bre minass, de conformidad con la reglamentación jurfdlca y técnica a que 

refieren los Decretos 440 y 558 de 1^969 dictados por la respectiva 
Gobernación^

Que el Decreto 2703 de l„959, Artfculo 10o«, autoriza la delegación de - 

1* firma de los contratos a que en dicha materia hubiere lugar, as£ como 

el traspaso de la facultad para entregar materialmente las zonas mineras 

respectivas;

Que con tal fin y de acuerdo con las normas legales y reglamentarlas pri­

meramente citadas, es necesario establecer los sistemas de coordinación 

de las actividades que deban adelantarse al respecto por el Gobernador - 

del Departamento mencionado y el Ministerio del Ramo*

D E C R E T A  2

ARTICULO PRIMERO,-

nes

Delégase en el Gobernador del Departamento de An* 

tloqula el cumplimiento de las siguientes fundo*

a-) La tramitación y decisión de las solicitudes sobre permisos de explora 
clón y explotación de metales preciosos de Veta o de Aluvión, de —  ^ 
propiedad naclonalp siempre que los dltímos se encuentren en el le« 
cho o en las márgenes de rfos no navegables^
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b-) La traanltación y decisión de las licencias de exploración técnica 
relativas a los minerales a que se hace referencia en el ordinal 
anterior;

c^) La tramitación y decisión de las concesiones sobre los mismos mi* 
nerales y la celebración de los respectivos contratos;

d») La entrega material a los interesados de las zonas mineras respee
tlvas.

ARTICULO SEGUNDO.” El Gobernador del Departamento de Antioquia cum

pllrd las funciones delegadas de conformidad 

con los estatutos legales y reglamentarios que rigen sobre la materia,

ARTICULO TERCERO.- Las funciones de inspección y vigilancia a que

se refieren los Artículos 247 a 251 y 272, In - 

clusive^ del Decreto 1275 de 1.970, continuarán siendo ejercidas por - 

el Ministerio de Minas y Petróleos.

ARTICULO CUARTO.- Antes de dictar la providencia sobre aceptación

de las respectivas solicitudes, el Gobernador ~ 

de Antioqjia remitirá al Ministerio de Minas y Petróleos, copias de los 

planos y demás documentos técnicos acompañados por los peticionariosg 

a fin de que por la Sección de Propuestas y Contratos se haga el estu^ 

^ ,0 pertinente y se rinda el concepto necesario para la admisión de Is

remitir también, copia auténtica de 1.’- ^

.̂.1.̂  (.u d t ' i n t l i v a  dichas s o l i c i  tudG^ o inoMirstas do r

•• .' 1̂ V ; I -, qut' por d e s i s t i m i e n t o  o j.or c u a l q u i t  í o i r . i   ̂ ¡

'i -
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ARTICULO QUíNTCí- Para los efectos legales a qu*: haya lugar, los 

4CCOS del Gobernador expedidos en ejercicic de 

las funciones delegadas, se consideran como actos de autoridad, 

de agente o funcionario del orden nacional.

ARTICULO SEXTO.” El presente Decreto rige a partir de la fecha 

de su expedición.

COMUNIQUESE Y PUBLIQUESE.

Dado en Bogotá D.E.» a 16 de Marzo de 1971,

MISAEL PASTRANA BORRERO

ABELARDO FORERO BENAVIDES 
Ministro de Gobierno

JUAN B, FERNANDEZ R. 
Ministro de Minas y Petróleos
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D E C R E T O  N U M E R O  7 3 5  D E  1 9 7 1  

( 30 A br ,  197 1 )

- P o r  el  cual se de legan  unas funciones  aL G obernad or  de l  D e p a r t a - -

m ento  de N ar iño -

E L  P R E S ID E N T E  DE L A  R E P U B L I C A  DE C O L O M B IA ,  

en uso de sus a tr ibu c ion es  l e g a le s  y c o n s t i tu c io n a le s ,  y

C O N S I D E R A N D O  ;

Que el  a r t í cu lo  135 de la C onst i tuc ión  N ac ional  d ispone que los  G obe£  

n adores ,  c o m o  Agentes  del Gobiernor  pueden e j e r c e r  ba jo  su prop ia  

r e sp o n sab i l id ad  funciones  que c o r r e s p o n d e n  al P re s id e n te  de la Repu 

blica,. c o m o  Suprem a autor idad adm in is tra t iva ,  según és te  lo d i s p o n ­

ga y de a c u e r d o  co n  la ley,

Que los  a r t í c u lo s  8o de la L e y  20 de t. 969 y 252 del D e c r e t o  R e g l a ­

m en tar io  n ú m e r o  i275 de 1 970, facultan al P re s id e n te  de la RepúbU 

ca  para  d e le g a r  en los  G o b e r n a d o r e s  de aque l los  D epartam entos  que 

tengan debidam ente  o rgan izad as  sus r e s p e c t iv a s  dependencias  m in e -  

ras  ; la t r a m ita c ió n  de so l i c i tu d e s  de p e r m i s o  y de las p ropu estas  de 

c o n c e s i ó n  re la t ivas  a m e ta le s  p r e c i o s o s  de Veta o A luv ión ,  s i e m p r e
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nador  de Narino r e m i t i r á  al M in is te r io  de Minas y  P e t r ó l e o s ,  c op ias  

de lo s  planos  y d e m á s  d ocum entos  t é c n i c o s  a com pañados  p or  los  peti  

c i o n a r i o s , a fin de que p or  la S e c c ió n  de P r o p u e s ta s  y  Contratos  se 

haga e l  estudio  pertinente  y se rinda el  con ce p to  n e c e s a r i o  para la ad 

m i s i ó n  de la so l i c i tud  . D e b e rá  r e m i t i r  también ,  c op ia  auténtica de 

las  p r o v id e n c ia s  que dec idan  en definitiva d ichas  so l i c i tudes  o propues  

tas de c o n c e s i ó n ,  y aquel las  que p or  d e s i s t im ie n to  o p or  cualquier  otra  

causa  le  den fin a la actuación.

AR T IC U L O  QUINTO. - P a ra  lo s  e f e c t o s  lega les  a que haya lugar ,  los

ac tos  del  G obern ad or  exped idos  en e j e r c i c i o  

de las funciones  de legadas  > se c o n s id e r a n  c o m o  ac to s  de autor idad ,  

de agente o func ionar io  de l  o rden  nacional

A R T IC U L O  SEXTO, - El  p resente  D e c r e t o  r ige  a p ar t i r  de la fecha  de 

su exped ic ión .

COMUNIQUESE Y CUM PLASE.

Dado en Bogotá  D. E. , a 30 de A b r i l  de 197 1.

M ISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O  
A B E L A R D O  FORERO BENAVIDES 

M in is t r o  de G ob ierno  
JUAN B. F E R N A N D E Z  R E N O W IT Z K Y  

M in is t ro  de Minas y P e t r ó l e o s
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D E C R E T O  N U M E R O  7 9 1  D E  1 , 9 7 1

( 10 M ayo 197 1 )

■Por el cual se reglamenta el in c i so  2o  del a r t i cu lo  i51 del
D e c r e t o  444 de 1. 967-

E L  PRESIDEN TE DE L A  R E P U B L I C A  DE CO LO M BIA,

en e j e r c i c i o  de sus facu ltades  lega les  y en par t icu lar  
de las c o n fe r id a s  en e l  a r t í cu lo  120 de ia C ons l i tuc ión

N a c i o n a l ,

D E C R E T A :

A R T IC U L O  PR IM E R O ,  - El  M in is te r io  de Minas y P e ‘, r ó l e o s ,  en el

acto  de a d m is ió n  de la propuesta  de co n ce  

s ión para  e x p lo r a r  y exp lotar  p e t r ó l e o  de prop iedad  nacional,  o er 

el  que d e c l a r e  que el  in teresa do  ha dado cumplim\en.ro a la f o r m a ­

lidad del a v iso  s obre  e x p lo r a c i ó n  y e xp lo tac ió n  de p e t ró le o  de p r o ­

piedad p r ivad a j  d e b e rá  p r o n u n c ia r s e  s obre  la conv 'eniencia  de Los 

p r o y e c t o s  de in v e rs ió n  de capital  e x t ra n je ro  en tales  act iv idades  Pa 

r a  e s to s  e f e c t o s ,  e l  M in is te r io  tendrá en cuenta los  c r i t e r i o s  sobre  

c a l i f i c a c i ó n  de in v e rs io n e s  e x t r a n je ra s  e s ta b le c id o s  en e i  Devórete 

444 de 1967 y  d i s p o s i c i o n e s  que lo adic ionan y r e fo rm a n .

A R T IC U L O  SEGUNDO - L o s  p r o y e c t o s  de in v e rs ió n  deberán  conte -



- 204 -

ner la información que el Ministerio de Minas y Petróleos señale m e  

diante resolución de carácter general.

A R T I C U L O  T E R C E R O .  - El presente decreto rige a partir de la fecha

de su expedición.

C O M U N I Q U E S E  Y P U B L I Q U E S E .

1. 971

Dado en Bogotá D, E. , a 10 de M a y o  de

(Fdo. ) M I S A E L  P A S T R A N A  B O R R E R O

(Fdo. )JUAN B. F E R N A N D E Z  R. 
Ministro de Minas y Petróleos
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DECRETO NUMERO 797 DE 1971 

( 10 Mayo 1971 )

Por el cual se reglamenta en relación con los hidrocarburos la Ley

20 de 1,969 -

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA 

en ejercicio de sus facultades constitucionales y legales.

D E C R E T A  í

ARTICULO PRIMERO.- De acuerdo con el Artfculo 202 de la Constitu­

ción Nacional y con los Artículos primero y de 

cimotercero de la Ley 20 de 1,̂ 969̂  todos los yacimientos de hidrocar­

buros pertenecen a la NaciÓno Se exceptúan de esta regla general los 
derechos constituidos a favor de terceros»

Dicha excepción^ a partir del 22 de Diciembre 

de 1«969¡, sólo comprende las situaciones jurídicas subjetivas y con - 

cretas debidamente perfeccionadas y vinculadas a uno o varios yacimlen 

tos descubiertos„ Se entiende que únicamente reúnen tales requisitos - 

las situaciones individuales creadas con anterioridad a la fecha cita­

da por un título específico de adjudicación de hidrocarburos como mina 

o por una sentencia definitiva^ siempre que tales actos conserven su - 

validez jurídica.

■y*-,'
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ARTICULO SEGUNDO«'” En 1« tramltacidn administrativa de los avisos de

perforación en busca de petróleo de propiedad prî  

vada, o de exploración de los mismos, el Ministerio de Minas y Petróleos, 

previos los trámites de que tratan el artfculo 35 y el inciso primero del 

artículo 36 del Código de petróleos, declarará que se ha dado cumplimien­

to a la formalidad del aviso y que se puede iniciar y adelantar 1« explo­

ración con taladro o la explotación, únicamente en el caso de que, además 

de los documentos de carácter técnico para la determinación precisa del - 

terreno de que se trata, se acompañe al aviso la prueba necesaria para a- 

creditar :

a^) Un título específico de adjudicación de los hidrocarburos como mina, 
otorgado de conformidad con las disposiciones vigentes a la ápoca en 
que tal adjudicación fué posible, siempre que tal título no hubiere 
caducado por cualquier causa, o

b“) La existencia de un fallo que reconc^sca o declare el derecho del in­
teresado a la propiedad de los hidrocarburos que existan o puedan 
exisLlr en el predio objeto del aviso y que conserve su validez jur^ 
dica,

ARTICULO TERCERO,- Lo dispuesto en los artículos anteriores, se apli­

cará a las actuaciones administrativas y a las con 

troversias jurisdiccionales relacionadas con los derechos de la Nación so 

bre el subsuelo petrolífero y que se encuentren pendientes de decisión al 

entrar a regir la Ley 2o de 1.969,

ARTICULO CUARTO,- En desarrollo del Artículo 12 de la Ley 20 de 1969,

podrá el Gobierno declarar de reserva nacional cua^ 

quier área del país que ofrezca posibilidades petrolíferas, para efácto de
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aportarla a la Empreaa Colorat*lana de petrále^s« sin sujeción al régimen 

ordinario de contratación y liciíaciéiís para que la £mpresa la explore, 

explote y administre directamente o en asoc iac ión  con el capital públi­

co o privadOs nacional o extranjero .

La Empresa podrá asimismo^ de acuerdo con los C£ 

tudios técnicos y económlcoá que re«.lice¿ solicitar que sobre cualquier 

área del pafá se proceda a hacer tal declaración y se le otorgue en a 

porte^ mediante el procediroientC' coosagrads en el presente decreto^

El Gobierne a s o l i c i t u d  de la Empresa, podrá so­

meter al régimen de aporte las áreas correspondientes a propuestas de  ̂

dicha Empresa que se tmcjentren en trámite y a contratos de concesión 

que hubiere celebrado.

ARTICULO QUINTOc“ Cuairdo la Empresa Colombiana de Petráleos haya -

s o l i c i t a d o  en apoirte fínicamente parte del área 

declarada como de reserva nacional a l  tenor del inciso primero del a r - -  

tículo anteriorj la zona no s o l i c i t a d a  por la Empresa quedará a dispo° 

sición del Gobierno para ser contratada de acuerdo con las leyes vigen^ 

tes sobre la materia.

ARTÍCULO SEXTO.“ Quedan excluidos de la reserva y del aporte de

que tráta el artículo 12 de la Ley 20 de 1«969 

las propuestas presentadas y contratos de petróleo vigentes sobre el 

área solicitada. S i tales propuestas y contra:;os terminaren por cual - 

quier causa^ el área respectíva^entra^á a, formar parte dê  la reserva o 

del aporte otorgado a la Empresa Cc^lombiana de petróleos



- 208 -

Así mismo se excluyen los predios registrados de acuerdo con 

el artículo lo. de la Ley 10 de 1961j, en el Ministerio de Minas y Pe­

tróleos como de propiedad privada por sentencia judicial o providencia 

administrativa. Esta exclusión se ordenará en cualquier tiempo por el 

Ministerio si tiene en sus archivos elementos de juicio para ello-

ARTICULO SEPTIMO-“ Las propuestas de concesión de los particulares,

cuyas áreas queden comprendidas en una zona que 

haya sido otorgada en aporte a la Empresa Colombiana de Petróleoss se 

tramitarán preferentemente^ a efecto de que dichas propuestas sean re 

sueltas en favor del interesadoo si son rechazadas, desistidas o 

abandonadas, pasen a formar parte de! aporte otorgado a la Empresa 

Colombiana de Petróleos

ARTICULO OCTSVOo" Toda zona intermedia^ menor de 4 kilómetros de an»

chura media¡. existente entre un aporte otorgado y 

una concesii^R o propuesta, queda incluida en el aporte respectivo,

ARTICULO NO¥ENOc= Anteas de que el Ministerio de Minas y Petróleos,

de acuerdo con la Ley 10 de 1961, saque a licita­

ción el área de un contrato renunciado o caducado^ que no forme parte 

de una solicitud de aporte^ dará aviso por escrito a la Empresa Colom 

biana de Petróleos para que ésta decida en el término de tres (3) me­

ses si solicita dicha área en aporte.. £n este caso, se le dará el tr£ 

mite correspondiente
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ARTICULO DECIMO o= El Ministerio de Minas y por conducto de

la dependencia respeetiva^ comynirará a la Empresa 

Colombiana de Petróleos cualquier error u omlsiáiík qut. se encuentre en 

los requisitos o documentos exigidos para la sollr.itud de aporte a fin 

de que los subsai^e.

ARTICULO UHDECIÍOo- la solicitud de aporte* ¿a Empresa Colombiana

de Petróleos incluirá los program&s de las inver­
siones y de los trabajos respectivos e Informará s'l Ministerio de Mi-®

ñas y Petróleos sobre los trabajos realizadas sobre el ár®£ de que se 

trate hasta el momento de la solicitud,

ARTICULO DUODECIMO,- La solicitud de aporte dé la Empresa Colombiana

de Petróleos, contendrá los linderos y área de la 

zona, y el nombre de los municipios y de los Departasaecitos, Intenden­

cias o Comisarías donde se encuentre ubicada„ A la solicitud se acom­

pañará el correspondiente plano topográfica<,

ARTICULO DECIMO-TERCERO.* La zona solicítadaj, sáibjo el caso ds un l£m^

te internacional arclfinicj i?#; delimitará por 

medio de linderos geométricos cuyo punto de partida á« ligará a un pun­

to de referencia estable y fácilmente identificadle, previamente mate-- 

rializado en el terreno y determinado por s¿:s coordenTadas geográficas 

(astronómicas o geodésicas).

Entiéndese por lÍTíderc?! gecmétricos, los con¿



titufdos por líneas rectas definidas por su rumbo y longitud métrica, a 

diferencia de los linderos naturales o arcifinios constituidos por acc¿ 

dentes naturales como ríos, quebradas, costas, divorcio de aguas, etc*

La distancia entre el punto de referencia y 

el punto de partida, no deberá exceder de cinco (5) kilómetros, excepto 

cuando la zona solicitada se encuentre totalmente dentro del mar. En es 

te case la recta que une los dos puntos deberá ser aproximadamente per­

pendicular a la línea general que demarca la costa, debiéndose encontrar 

dentro de ésta el punto de referencia. Para tal efecto entiéndese por 

costa una zona de quince (15) kilómetros de anchura en torno del mar,

ARTICULO DECIMO^CUARXOe“ Cuando el punto de referencia corresponda a 

un punto astronómico o geodésico ya aceptado por el Ministerio, se acejg 

f,ará de plano »1 trááitarse la solicitud.

Si el punto de referencia corresponde a un 

punto geodésico dcteminado o aceptado por el Instituto Geográfico ” 

Agustfn Co¿azz£'% se presentará junto con el croquis de situación y 

plaíiilla informativa, el respectivo certificado del Instituto sobre az^ 

mutes, coordenadas geodésicas y cartográficas de Gauss con origen en el 
Observatorio Astronómico Nacional de Bogotá«

Cuando el punto de referencia no corresponda 

a un punto astronómico o geodésico ya aceptado por el Ministerio, o a 

un punto geodésico determinado o aceptado por el institsto Geográfico

- 2 i

’^Agust.in Codazzi"', «s'U f?at(= ”  ̂5 liz. n  1 'Ti í-” t'; sí '■'ara oor medio de

una p i la s tra  que. reuua la -5 ■'gváa-s p !̂:a la p i la s t r a

astronómica, a que se t i  í?rír^u'o ■ del Decreto 311

de 196A En e? fe  í aso se rrcquñs es s l t ’ja: :ión y p la n i l l a

informativa ée  la p i las tra  v la, ciet.e-rTJítiai'rJón de 'Síís ccordenadas geográ 

f i c a s  y a2 Í!Tíur s 5 f b Va« normas estab lec í^

das en lo« ¡pumerílej ; 11 y lo ie  1 mlsmc decreto

T..3* r ' h i l a s  dí*^ ¿̂.as gp.ogiaficas y el azi* 

mut vf.rdaderc? a la .:S'S-íal del de r f p c d r á n  determinarse 

con apoyo en puntos ge-̂ dé'-.̂ í'lo«? r - r o T . i o actDfado-s por el Instituto

Geográfico Agustín Codaz?: Fn e^íe casi se ore sertara el certificado del

Instituto 9Cibre íos geoífé:<itcí3 ée  apovo que hayan sido utilizados >

C u 3 rrd 'S 5 p u 1 i Mee- lin 5  ̂o p-jr?. t, o geodc s i co , e l

correspond i iiírjte ISgaw-^’ i.o se ba'rá ují'-.a' po^ígcoal  cerrada^ con

ángulos a.l o y fíí-st&ri/. íss  rr*f-díâ  í de invar,,

estadía ho* :1 a 1 t* luTórr-f’' r o  gfoáimt'trc  trroT de c i e r r e  de la 

po l igcnal  ceHt ;í¿er í? 1 '' 0'>3
I

■ 31 ■■'í£ iUl Hs-í"* '“S T s i c o s ^  el

punte Ó€ Tf^fereTíi^- í-í \ú.-̂ :ü ■■.ra » ,  mí-d*í "ndose los tres

(3) angu lo? £ med'.'> c«: u"ü.a  ̂ í s£c: o ut'S iTí:Vf:' ŝa aiidén--

dose un ánjEMlrn adtcuon«^ cotíí: <v̂ r̂ pírobá!cisírí; Er> tr¿~ el f^rror de ci^

rre de íjji t? a rííi:¿- «
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El azlra;̂ t veráíider^ podra deterniinarse cuando 

se  l lave  a cabo la demarcación <tn e l  terreno  de los  l imites  de la zona 

solicitada. Si el punto de refererscia corresponde a un vértice geodési* 

co,> al e fectuar  la demarcaciíín se u t i l i za r á n  loá! aeiroiutes geodésicos de
%

3 ich® v é r t i c e  a la señal de azincut y a los  v e i t i c e s  geodeéicos  vecinos 
de la respect iva  tríangulacidn

ARTICULO DECIMO-QUINTO -  El plano topográ f ico  de la zona solicitada en

aporte se debujará en la proyección cartográ 

fica conforme de Gauss con origen en e l  Observatorio Astronómico Nació 

aal de Bogotá, a la esca la  de 1.50 000 para áreas comprendidas entre 

10 000 y loo 000 hectáreas^, y a una esca la  adecuada para áreas menores 

de 10 000 y mayores de lOO 000 hectáreas .

Ei plañe topográfico que llevará la firma y

matricula profesional dftl Ingeirr>tero responsable de su elaboración, con- 
' endri

a) Mapa unciice'

b) Localisacien aproiti«nada i:e les píincípajes accidentes to-
POgTáflicoi* qû g se encyení.T(¥-íi. dentro de. la zona solicitada ̂

c) ¿razo* úe: la suadriif cía tog?ráfica. y anotación del área y 
ej5C«.Í£

d) Anoíñciois dp' lái« c’̂OTéeTvasáíÉ..'S! gecgrí^fir.as y cartográficas de 
C&\ms del pu'ntc de rf»ferencía

&) Anotación de las co.'iTderíadas cartográficas de Ĉ auss del pun 
^o de partida y de los Icev« del polígono

f) Anotacion ¿e las lorgftudft« y rumbo? de los lados del polí-
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gono y de la recta que une e l  punte de re ferencia  con e l  
punto de parti<>-5 s longitudes y rumbos que corresponderán 
a la proyección c ar to grá f i ca  mencionadao

ARTICULO DECIMO“ SESTO<,= Las coordenadas cartográf icas^ longitudes y rum­

bos que se u t i l i c e n  en la descr ipc ión  de los l in  

deros de la zona s o l i c i t a d a j  corresponderán a los de la proyección carto  

g r á f i c a  conforme de Gauss con or igen en e l  Observatorio Astronómico Na° 

c ion a l  de Bogotá, Al d e s c r Ü l r s e  los linderos^ se hará alusión a las coo£ 

denadas geográf icas  y, car tográ f i ca s  del  puüíto de referenciap y a la long¿ 

tud y rumbo de la recta  que une este  punto con e l  punto de partida del 

alinderamiento«

ARTICULO DECIMO” SEPTIMO." La zona s o l i c i t a d a  podrá tener cualquier  forma

y área debiéndose presentar los cá lcu los  deta» 

l iados  de ésta cuando no se hayar¿ efectuado mediante computador e l e c t ró  = 

nicOo

ARTICULO DECIMO“OCTAVO.-' La demarcación en e l  terreno de los Ifmites de

la zona s o l i c i t a d a j  se hará por medio de mojo­

nes de concretoj, ajustándose a las normas establec idas  en e l  numeral VII 

del  a r t í c u l o  lOo del  Decreto 311 de 1964o

Los mojones de los v é r t i c e s  tendrán las s i “ - 

guier.tes dimensiones" Altura,  un {1) metro¿ secc ión hor izonta l  cuadrada, 

tre in ta  (30) por tre in ta  (30) centímetros^ y profundidad de acuerdo con 

la c la s e  de terreno.  Entre los mojones de los vé r t i c e s  se colocarán con

- • P V -  ^  -
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una separación máxima de cuatro (4) kilómetros y debidamente numerados^ 

mojones de alineamiento de las misma dlmensiosites, a excepción de la al» 

tura que será de cincuenta (30) centímetrosc

Cuando el mojón correspondiente a un vértice, no pue 

da colocarse por dificultades topográficas del terrenop se colocará un mo­

jón en cada uno de los allr^eamientos« lo más cerca posible del vértice.

El plano topográfico de la demarcación se dibujará 

en la misma proyección y escala del plano topográfico original« y además 

de los detalles y anotaciones de éste:, contendrá la localización de los 

mojones y cruce de los linderos con accidentes geográficos y topográficos 

notables.

Si el punto de partida y los vértices del polígono 

se encuentran dentro del marj, se fijarán (únicamente por sus coordenadas 

geográficas y cartográficas de Gauss con origen en el Observatorio Astro-* 

nómico Nacional de Bogotá» No obstante  ̂ si fuere necesariOj podrán deter­

minarse mediante boyas o cualesquiera otras señales flotantes que permitan 

su identificaciónc

ARTICULO DECIMO-NOVENO.“ La Empresa Colombiana de Petróleos podrá en cual«

quier tiempo devolver todo o parte del ¿cea que 

haya sido objeto de aporte y tal área quedará a disposición del Gobierno 

para ser contratada de conformidad con las disposiciones del Código de
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Fetrdleos y leye^ qŵfe 'o adicio'naTi o

ARTICULO VICESIfC. -  Las zoiías qae coraserve la Etíipresaj después de v e r i f i ­

cada la deTOlucían las zonas que no considere ne~ 

cesar ías  para su explc>Tací:^n c evoloEací-^T se a jdsíarár  a las normas es ­

tablec idas  en los a r t í c u lo s  13  ̂ lA. 15  ̂ 16  ̂ 11 y 18 di»:! presente decreto.;

ARTICULO VIGESIMO-PRIMERO. - E! preser.te r ige a partía de la fecha

de su expedición.

COMINIQUESE Y CLTtPLASF.

Dado en Bogotá a 10 de Mayo de 1971

MISAEL PASTRANA BORRERO

JUAN B. FERNANDEZ R.
Mintsst*'o -de Hiinas-y.
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RESOLUCION EJECUTIVA NUMERO 104 DE 1971 

( 25 Mayo 1971 )

-P or la cual se da un aviso a la Colombian Petroleum  Company-

EL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA DE COLOMBIA, 

en uso de sus atribuciones legales, y

C O N S I D E R A N D O  ;

Que de conformidad con la legislación vigente es deber del Gctoierno 

velar por el estricto cumplimiento de las obli|;aclone0 que se d e ri­

van de los contratos de concesión celebrados con las firm as extran­

jeras para la explotación de los recursos naturales;

Que dicha vigilancia tiene que ser aún más estricta en el caso de la 

exploración y explotación de los recursos naturales no renovables;

Que dentro de esa responsabilidad es especialmente importante a se ­

gurar que las concesiones otorgadas para la explotación del petróleo 

crudo y sus derivados se ajusten con rigor a las normas contractua­

les que exigen los niveles adecuados de producción, la oportunidad 

en los pagos de los derechos del E stado, el cumplimiento de las nor­

-  Zí

m a s  l a b o r  a l v j s  y  l a  s c r v a r : 6 n  l o s  a t n p c s  y t , q M > p o s  h a b r á n

d e  r e v e r t i r  a  l a  N a c i c r  c o n  el fri i  d t  e v i i a r  qi: .c s e  f r \ j s i r e  o  m e n o s ­

c a b e  l a  p a i t : : c l p a c i o n  q u e  c o r r e s p o r d e  a l  p a i ü  e n  s u s  r i q u e z a s  n a t u r a  

l e s ;

Q u e  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  í a ) e s  fu, ' ‘ . i  o  r e s  e l  M i . (  . í l e r ; . o  d e  M i n a s  y  

P e t r ó l e o s  d i s p c r  t  d e  l a  f a ' :  \ ; l t a d  d ^  a i r  sp<_ í l o r  p e r i ó d i c a  o

p e  r  m a Vx.rt r e  l a  e j e  i  6ri lo s  r e  s  p e  . ♦ i v o  s r r>r i a t e s ,

Q u e  e n  d e s a r r o l l o  d e  e s a  r e s p o r ? s a b : J i d a d  y d . : r ; : i o  d e l  m a r c o  d e  l a s  

n o r m a s  q u e  : t g r , ] a r  l a  ma<-t_ r a  e i  M ,  n i  r>'. t.-r _.í d e  d e s i g n o  e l  d i e z

y  o c h o  ( 18) d e  l o s  c o r s  u n a  e o m i 3 ;. ót'. p a r a  e l  i - s r . u d i O  d e  Ja S i t . u a  

.̂̂ 6 r■ y   ̂ tM Óin.* a d e  ] ^ o n t - a - o  d e  ■ d e  p e t r ó l e o s  d e

q u e  t ’^ a t a  l a  L e y  80  d e  193  a y d e l  r ú a '  t.:,'' ■ j c l a r  l a  P e t r o ­

l e u m  C o m p a n y ,

Q'.>i. d: .  h a  o m i s  . ,^r h a  . ' t í  d i d c  L r . f o r m e  í ^ c b r e  . 'a r n a r . e r a  ». o n i Q  l a  

‘ C ' / a d a  c í _ . r n p a ñ : ”a  h a  ven:id>.; ; '  m a n t - j a n d o  l o s  > a n i p t . - s  p t ' i  r  o l í t e  r o s  s i t ú a - -  

d o s  e n  e l  D e p a  r ? - i m e n *  o  d e  N c r t e  d e  S a n l . i  r r c^ut sot i .  o b j e t o  d e  i m o n  

e o  n a  d  c  e* tí i  a  ̂  o  a  - o  y’ ' O.u  s  i  o  t d  e I : r j r  rn  e  s o n  l a s  s  3 g  u  i e  n t  e  s '

- L a  C o m p a ñ ' T ' a  a < r : ' . c r i d a  a  p a  r  l . c u l  a  r e  s  e q u i p o  ' m p e r t a d o  a l  p a í s  

! '.n- e >■ x̂ .í-CAr,  d e  d e  r  ̂ ■ h o  a d e  a d a r . a  a m b . o c  a l  q\:; 1 1 a  p a r t e  d e
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las ins ta lac iones  fa b r i l e s  ubicadas  dentro  dé la c o n c e s ió n .  La 

Cláusula XIII del  c o n t ra to  e s ta b le c e  que la maquinaria  y equipo 

im p o r ta d o s  al pafs  c o n  e x e n c ió n  de d e r e c h o s  de aduana,  no pu£ 

den ser  dest inados  a o p e r a c i o n e s  c o m e r c i a l e s .

20. •- D esde  haré  a p rox im ad am en te  cuatro  años ]a Com pañía  r e a l i za  

par lp  dfc duft a c t iv idades  mediante  el  s i s te m a  de co n t r a t i s ta s ,  

sust ituyendo e m p le o  de t r a b a ja d o re s  d i r e c t o s .  L o s  o b r e r o s  que 

trabajan  a contrato  c a r e c e n  de las p r e s t a c i o n e s  s o c i a l e s  a que 

está  obl igada la e m p r e s a ; la cual  de a r u e r d o  con  la Cláusula  

XV del  contrate  d e b e r á  s u m in is t r a r l e s  hab itac iones  h i g i é n i c a s , 

hosp i ta les  y s e r v i c i o s  adecuados  de sanidad para m antener  d e ­

bidamente  la salud y e l  b ienes tar  de sus em p lead os .

3o, EJ M in is te r io  de Minas y P e t r ó l e o s  a a í o r l 2;a a las e m p r e s a s  p^ 

t r o l e r a s  la venta de maquinaria  v equipo  s i e m p r e  y ruando e l las  

c o m p r u e b e n  que ta les  im p le m e n to s  ya  no son  n e c e s a r i o s  en la 

e x p lo ta c ió r  y se c o m p r o m e t a n  a r e t i r a r l o s  de la c o n c e s ió n .  La 

Colpets  autor izada  p or  e l  Minister io . ,  ha vendido maquinar ia  que,  

sin e m b a r g o í  contintía ut i l izando en la .concesión p or  m e d io  de 

sub-c  o n t r a t i s t a s ; c o n  lo c^aal v io la  d icho  c o m p r o m i s o .

2 i9

4 o - Dt. a ; -i. i '  s:. d*. j.i;s I:. s d<. i MiniDtijrio de

Minas  V la ir'Spc;> ocula^: á<. :a prv '  !ada com isxón ;  se

ha podido  o m p r o t a r  t j  maj t s'ad'.'  d<. rna'>’ .̂*i .:mi.t rito del c a m ­

po  p e í r c ; e r : v  de i a maqu, rar . a v : : - v-q-ipos Ct_- i a 5 v^as de a ^  

'"'eso-, de Jos p - , P a r a  . 'r,ai rsi«.. probU-ma,  es

v,csar:.o coic*. ar rná-:r p c T 5 :;r:a.i má < qv.:p v inai' m a t e r ia l e s ,  

pero,,  i-orara r : am,, í-.u a eilo., la CvjivLpafí'a ha rvducido  en los 

úllimOí- añe-s v.' <.mp!cO d̂ . : a ; t  t A or. ¿eci.ieri :̂ la. de lo

ar^te-riar, son í '̂e». utntes jos Gei 'ami. d̂ _ a L'.’ t quc c o n t a m i - -  

nan las ag-uas de -a regivr_ y ] s ;]•; r, nd^c-.- d̂ .- í ; s po^:>s que afe_c 

tan ia predu  r >r dt h'.di o a r b u r  V'■>  ̂ sp̂ -  ̂ dirnoi.u. de gas Por  

o i rá  p a i ' e  , ■.orno la n-'e sj.ór:, dv.be a lo Nariori;  la ta i ­

ta de may terii-m:. eív o p e í j v d . c a  -rí rcV'. s r.a ‘:>iiales,

5o.  • A  paj-t..r dt, ia p i  od ' . : : CiO '̂ d.,. . a  ,  ̂ c  ̂ o ’ . ^la por  d e b a j o

d e l  i^ m i te  rnfn: m e  d«̂  3 000  t .r e.’v a r i r  mt i ■ an d^ar^as ( a p r o x i ­

m a  da m e  n ■ i.. . . O (; ba  .m  : I e o d . a r .?■) ■ ■■. 1 " . a i ,d •: ' o t. s i ip u l  a do  

ei.  e i  . o i t  ' a '  -- de- t s: .-r d - í n  r. . ; r  ha t: do : a u s a d a

pe'r la -.ra.. t L v: da d de var ; . or  año-', e r  1 i pt. í ra lór. larilo d e  p o ­

s o s  de de e-a j- r i 3 ] j . '.trno e x p ’ o  r a • »_■ r o s c: r: ' .■- e v a s  á r e a s  y s o l o  

a h o r a  ia om pañ:.'a  p r c t ^ r id c  hac r  ̂ ■ a :■ v ?.-* ’ i-at t ’. v id a d  a n u n - -
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c iando  que la p r o d u c c i ó n  del  c a m p o  aumentará c o n s id e r a b le  men 

te p o r  la p e r f o r a c i ó n  de nuevos  p o zo s ,

6o, - L o s  traba jos  de re a c o n d ic io n a m ie n to  de p o z o s  que se r ea l izan  

son  muy l im itados  p o r  falta de equipos  aprop iados  e in s u f i c i e n ­

c ia  de p e r s o n a l ,  lo  cual fue e sp e c ia lm e n te  notor io  en e l  año de 

1970 cuando para un t o t a l  de 674 p o z o s  p e r f o r a d o s ,  de lo s  c u a ­

le s  so lo  2 0 1  son a c t ivo s  j únicamente se h i c i e r o n  se is  t rabajos  

de reacon d ic ion am ien to .

7o. - La  p e r f o r a c i ó n  de p o z o s  de d e s a r r o l l o  para mantener  y  a u m e n ­

tar la p r o d u c t iv id a d  ha s ido  c a s i  nula* a lo  cual se ag re g a  que 

la com pañ ía  no ha r e a l i z a d o  durante l o s  ú l t im os  10  años  ningún 

estudio  g e o ló g i c o  ni g e o f f s i c o j  ni in v e s t iga c ió n  p e r f o r a t o r i a  en 

nuevas á r e a s  de la c o n c e s i ó n }  y e s o  indica de f ic iente  e x p lo t a ­

c ió n  y  falta absoluta  de e x p lo r a c i o n e s ,

8o. - De a c u e r d o  con  el Contrato  s u s c r i t o  entre  C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  

Com pany y C e n tra le s  E l é c t r i c a s  de Norte  de Santander,  aquella 

e m p r e s a  se c o m p r o m e t i ó  a s u m in is t ra r  a é s ta ,  s e i s  m i l lo n e s  

de p ies  c ú b ic o s  de gas p or  d íá ;  hasta e l  año de 1981, Desde  h a ­

ce  algún t iem po  la C o lpe t  ha venido incum pl iendo  es te  contrato

^ . 2̂ 1 -

y motivando la e s c a s e ¿  de gas Via  ̂ . rnpos .b le  ti normal fun 

c ionam iento  de las tres  turbinas ce  ’ a planta t e r m u a  de TitíVÍ 

para la g e n e ra c ió n  de 18. 000 Kv de tnergy'^a C en tra les  Elé f  t! ; 

cas  se ha visto por  e l l o  e r  ia i m p e r i j s a  nt’^.esidad do apl icar  . 1 

ra c io n a m ie n to  e s c a lo n a d o  de energía  t̂ n d  Dt par íam e ri-o di No£ 

te de Santander in'^luyendo sii ^.ap.tai Cú^ uia

Que la S e c c i ó n  de F i s c a b ¿ a c i ó n  y V'gilan«. â de la DwiSión ae P e t r ó ­

leos  del M in is te r io  de Minas ha :inform_ad'.. qae la C c io m b ia n  P e t r o l e u m  

Company en repet idas  o c a s i o n e s  no ha t ie  uado el pago de las p a r t i ­

c ip a c io n e s  que c o r r e s p o n d e r  a la N ación  dentro  de los  p lazos  señala 

dos para e l l o  tanto en el  contrato  de :ou-:eSión eo m o  en las d i s p o s : c i o  

nes l e g a le s  que regulan la m ater ia

R E S U E L V E

A R T IC U L O  P R IM E R O  - D e c la r a r  que ;a C.ojorr.L.i: PeM c íe u m  C o m ­

pany lia ir;!. !-'mp.'jd j s oc ]  iga .̂.u:)nt s a que 

se r e f i e r e  la parte  m ot iva  de ]a preée-tife R e s o 'n  'úr:. v q'Jt. conse^

cuené ia ,  cabe d e c l a r a r  la caduc  idad ■ o m / a  c aprc;bo.dci p o r  la Ley  

80 de 193 1 en lo s  t é r m in o s  y p lanos  qi.e señ a la
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A R T IC U L O  SEGUNDO- - Notifique se al representante  lega l  de la C o ­

lom bian  P e t r o l e u m  Company.

A R T IC U L O  TE R C E R O  - La p resente  R e s o lu c i ó n  r ige  a p ar t i r  de la

fecha de su ex p e d ic ió n

PUBLIQUESE Y CUM PLASE,

Dada en Bogotá  D E. , a 25 de Mayo de

197 1,

(Fdo ) M ISA EL P A S T R A N A  B O R R E R O

(Fdo. ) JUAN B, F E R N A N D E Z  R
M in is t ro  de Minas y P e t r ó l e o s

RESOLUCION E JE C U T IV A  NUMERO i30 DE 197 1 

( 29 Mayo 197 1 )

P o r  ia cual  se dictan unas medidas  c o n s e r v a t o r i a s  en una c o n c e s i ó n
de p e t r ó l e o s -

E L  PRESIDEN TE DE L A  R E P U B L I C A  DE C O L O M B IA ,  

en uso  de sus a tr ibu c ion es  j e g a le s .  y
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C O N S I D E R A N D O .

Que p or  R e s o lu c i ó n  E je cu t iv s  No 104 de 25 de los  c o r r i e n t e s ,  el G o ­

b ie rn o  Nacional  d e c l a r ó  que la C o lom bia n  P e t r o l e u m  Com pany ha in ­

cum p l ido  las  o b l ig a c io n e s  a que se r e f i e r e  la parte motiva de dicha 

r e s o l u c i ó n  y  que j en c o n s e c u e n c ia ,  cabe d e c la r a r  ]a caducidad  del 

contra to  aprobado  por  la L e y  80 de 193 1 en Los térm inos  y p lazos  que 

esta  señale  ; y

Que de co n fo rm id a d  con  el a r t i cu lo  33 del Cód igo  de P e t r ó l e o s ,  la 

N ac ión  puede en cua lqu ier  t iem po tom ar  todas las medidas  co n s e rv a  

tor ias  que le convenga para  im p ed ir  que se per judique o se inutilice 

por  culpa del  c on tra t is ta ,  el  c a m p o  p e t r o l í f e r o  o sus insta lac iones  o 

d ependenc ias  ^

R E S U E L V E :

A R T IC U L O  PRIMERO - D es ignase  una c o m i s i ó n  integrada por  los

d o c t o r e s  E d g a rd o  L in a r e s ,  José  G arc ía  

L e o n c io  PintO;  Eduardo  N or iega  y José  M aría  C órd oba -  func ionar ios  

del M in is te r io  de Minas y Petró leos , ,  para  que in s p e cc io n e n  los  ca m  

pos  de la c o n c e s i ó n  a que se r e f i e r e  la Ley  80 de 193 L situados  en 

el  D epartam ento  de Norte  de Santander;  e in fo rm e  al G ob iern o  Nació
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nal sobre cualquier actividad u omisión de ia Colombian Petroleum  

Company que esté perjudicando o pueda perjudicar o inutilizar el 

campo petrolífero o sus instalaciones y dependencias.

ARTICULO SEGUNDO. - Con base en los informes de esta comisión

el Ministerio de Minas y Petróleos adopta 

rá las medidas de conservación que estim e conducentes.

ARTICULO TERCERO. - La presente resolución rige a partir de la

fecha de su expedición.

COMUNIQUESE Y CUMPLASE.

Dada en B og otá ,  D. E,  ̂ a 29 de M ayo de

197 1,

(Fdo. ) MISAEL PASTRANA BORRERO

(Fdo,) JUAN B, FERNANDEZ R.
M inistro de Minas y Petróleos
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Señor

MINISTRO DE MINAS Y P E T R O L E O S  

E.  S. D,

R E F ' ; R e s o lu c i ó n  E jecutiva  n ú m ero  104 de Mayo 25 de 1971.

Señor M inistro ;

Y o ,  Hernando R a m í r e z  R o m e r o   ̂ m ayor  de edad y de 

esta  vec indad ,  abogado titulado e i n s c r i t o ,  p or ta d or  de la cédula  de 

c iudadanía n ú m e ro  2923004 expedida en B ogotá ,  en mi c a r á c t e r  de 

A p o d e r a d o  de la COLOM BIAN P E T R O L E U M  C O M P A N Y ,  so c ie d ad  or 

ganizada de a c u e r d o  con  las l e y e s  del E stado  de D e law a re ,  E stados  

Unidos de A m é r i c a ,  con  d o m i c i l i o  en Bogotá  y autor izada  por  la Su­

per intendenc ia  de So-^:iedades para e j e r c e r  su ob jet ivo  soc ia l  en  el 

p a í s t o d o  lo  cual se d e m u e stra  con  los d ocum entos  que a co m p a ñ o ,  

r esp e tuosam ente  interpongo e l  r e c u r s o  de r e s p o s i c i ó n  contra  la R e ­

so lu c ió n  E jecu t iva  No. 104 de 2 5 de Mayo de 197 1 " p o r  la cual se da 

un a v iso  a la C o lo m bia n  P e t r o l e u m  C om pany" .

Este  r e c u r s o  tiende a que la r e fe r id a  R e s o l u c i ó n  se 

revoque y en subsidio  se r e f o r m a  en el sentido de d e c la r a r  que los  

hechos  y ob l igac iont  s que se d icen  incum plidas  en ei  in fo rm e  rendido 

a ese  M in is te r io  por  la C o m is ió n  designada p or  ese  D espacho  e l  18 

del pasado  m e s  de Mayo y que la parte  motiva  de la R e s o lu c i ó n  104

k: -
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identif ica con  lo s  n u m e r a le s  lo. a 8o, i n c l u s i v e , no const ituyen c a u ­

sa les  de caducidad  al tenor de la c láusula  XVII del  contrato  CH AU X-  

FOLiSOM ap robad o  p o r  la  L e y  80 de 193 1 y  que se a c la r e  e l  ú lt imo 

p á r r a f o  de la parte  motiv'a de l a 'm i s m a  R e s o l u c i ó n  que se r e f i e r e  al 

" in f o r m e  de Id S e c c ió n  de F isca l iz ,ac ión  y  V ig i lanc ia  de la D iv i s ió n  de 

P e t r ó l e o s  del  M i n i s t e r i o "  en e l  sentido de d e term in a r  cuá les  son los  

pagos  de " la s  p a r t i c ip a c io n e s  que c o r r e s p o n d e n  a la N ac ión "  que no 

han s ido  e fec tuados  dentro  "de  lo s  p la s o s  señalados  para  e l l o  tanto 

en e l  con tra to  de C o n c e s i ó n  c o m o  en las  d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  que re 

guian la m a te r ia " .

Fundamento  este  r e c u r s o  en lo s  s iguientes  h e ch o s  y

cons idera  r iones :

lo,  - E l  contrato  C h a a x - F o l s o m ,  título de la C o n c e ­

s ión a que se r e f i e r e  )a R e s o l u c i ó n  impugnada,  fue d irec tam en te  dis 

cutido en el  C o n g r e s o  y  ap ro bad o  p or  m e d i o  de la L e y  80 de 1931.

Sus c láusulas  t ienen p o r  cons iguiente  va lo r  de l e y  ob l iga tor ia  no so lo  

para las  c om pañ ías  contratantes  sino  para  el  G ob iern o  Nacional  y las 

autor idades  ju d ic ia le s  de la Repúb l ica ,

La Cláusula XVII del  contra to  C h a u x - F o l s o m  es  del

siguiente tenor:

‘ ' a) E l  incum pl im iento  de cua lqu iera  de las  c o m -
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pañias contratantes  en cua lqu iera  de las o b l ig ac io n e s  que coiirtar. i ; 

este contrato.,  autor iza  al G ob ierno  para s an c io n ar lo  adm inis ira t i  

mente con  multas hasta de c in c o  mil p e so s  ($ 5 000) en cada c a s o  

p e r ju i c i o  de lo s  r e c u r s o s  le g a le s  de la Com pañ ía  multada contra o; 

san 'j lón.  o para  d e c la r a r  adm in is trat ivam ente  la caducidad de tvo . .-'i 

c on tra to  si se tratare  de o b l ig a c ió n  cuyo incum pl im iento  estu.v,-j,. 

í ipulado c o m o  causal de caducidad.  En este  c a s o  la caducidad  pc  í. ^'a 

d e c l a r a r s e  sino  noventa (90) días  después  de que el Gob ierno  le 

dado a v iso  p o r  e s c r i t o  al a p od erad o  de la Compañía  en Bogotá dt- . á 

ía}ta que la Compañra incursa  en e l la  haya c o m e t id o  y si en ese  

ésta nii hub iere  correg.i.do tal falta. Si e l  a p od erad o  no fuere liai a.'

Se entenderá dado el  av iso  con  la p ub l i cac ión  de la r e sp e c t iv a  v'. a; ¡

T ' r a c i ó n  en t r e s  números del D ia r io  O f i c ia l

' ' ’ ' b) E l  G ob ierno  podrá  d e c l a r a r  admini s i jt ar.'  - 

mente caducado  el  p resente  contrato,-  por  cua lqu iera  o cuaíe hí)m>v 

de las s iguientes  causa les   ̂ o bse rvan d o  ]o d ispuesto  en la p a n e  

del ord ina l  anterior ,

la - Si al venc im iento  de d iez  (10) años co '̂ 

desde la fecha en que entre a r e g i r  el contrato ,  la C o lom bia n  no 

e s c o g i d o  su zona o zonas  defin itivas ;

" "  2a, " Si no se p r in c ip ia re n  las  p e r fo rac io t i c  s po a
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el  p r i m e r o  y el  segundo p o z o s  dentro  de lo s  p la zo s  f i jados  en la c lá u ­

sula VIIj ord ina l  b)^

3a, - Si no se h i c i e r e  el  pago  de la p a r t i c ip a c i ó n  de 

la N ac ión  en el  tiempo., e l  lugar  y del  m od o  e x p r e s a d o s  en la c láusula  

X;

" "  4a - Si no se c o n s tr u y e re  la planta de r e f in a c ió n  

de a c u e r d o  co n  la c láusula  Xl^

5a, - Si el  o leoducto  no e s tu v ie re  l i s to  para  f u n c i ^  

nar en e l  p lazo  es t ipu lado  en  la c láusula  VIH;

6a, - Si no se in ic ia  la  e xp lo tac ió n  una vez que estu  

v ie re  l i s to  e l  o l eod u c to  para  funcionar  según lo  est ipulado  en la c láusu  

la V n i ;

7a- - En c a s o  de qu iebra  de las  c om pañ ías  c o n t r a ­

tantes ;  jud ic ia lm ente  d e c la rad a

" "  En todo c a s o  de d e c l a r a c i ó n  adm in is trat iva  de c a ­

ducidad del  contrato -  las C om pañ ías  con tratantes ,  conjunta o s e p a r a ­

damente tendrán d e r e c h o  de r e c u r r i r  ante la C or te  Suprema de Just i ­

c ia  en demanda de sus d e r e c h o s ,  dentro  de lo s  p la zo s  legales-

2o- - La es t ip u la c ió n  contractua l  lega l  an ter io rm ente  

t ra n s cr i ta  contem pla  los  e f e c t o s  del  in cu m p l im ien to  de las  o b l i g a c i o ­

nes a c a r g o  del contrat ista .  En  su l i t e ra l  b) se enumeran taxat ivam en
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te las causa les  p or  las  cua les  ei G o b ie rn o  puede d e c la r a r  la caducidad  

del  contrato .  T odas  las dem ás  in f r a c c i o n e s  de las c láusulas  c o n t r a c - - 

tuales  so lo  son sanc ionables  con  multas c o m o  lo e s ta b le ce  e l  l i tera l  a) 

de la m is m a  c láusula  XVII.

3o„ - El num era l  p r i m e r o  del in fo r m e  de la Corrásión

dice :

" "  lo .  La Com pañía  arr ienda  a p a r t i cu la r e s  equipo 

im p o rta d o  al país  c on  e xe n c ió n  de d e r e c h o s  de aduana y también a lqm  

la parte  de las  ins ta lac iones  fab r i l e s  ub icadas  dentro  de la c on ces ión .  

La  Cláusula XIII de l  con tra to  e s ta b le c e  que la m aquinaria  y equipo im  

p o r ta d o s  al pa ís  c o n  exen c ión  de d e r e c h o s  de aduana, no pueden ser  

dest inados  a o p e r a c i o n e s  c o m e r c i a l e s .  " "

La Com pañía  c r e e  no haber  in fr ingido  la Cláusula 

XIII pues  la maquinaria  y equipo im p o r ta d o s  sin pagar d e r e c h o s  de 

aduana, no se ha dest inado  a o p e r a c i o n e s  c o m e r c i a l e s ,  ya que c o n t i ­

núa usándose  dentro  de la C o n c e s i ó n  y en las a c t iv idades  de e xp lo ta ­

c ió n  de la m ism a-  C o m o  la alegada in f r a c c i ó n  a la c láusula  XIII no 

es  causal  de caduc idad  p a r e c e  inoportuno ,  en este  r e c u r s o ,  entrar  a 

d e m o s t r a r  la no in fracc ión»

4o. - E l  num era l  segundo del in fo rm e  de la C o m is ió n

dice :
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"" Zo Dfc'sdt hace  a p rox im ad am en te  cuatro  anoo la 

Compañía  realeza parte  de su& act iv idades  mediara e el s i s te m a  de con 

trafjStad sustituveTidc e m p ie o  de t raba ja d o re s  dxrectos  L o s  o b r e r o s  

que trabajaii. a centrato  care>"tn de las p r e s t a r  iones  s o c ia l e s  a que e ^  

!a ; ;bligaoa ìa e m p r e s a  Ja cual de a c j e r d o  con  la Cláusula XV del  coji  

ì^a! > d eberá  giurn:n:*3 t -a r i e  s Vtab) âc >OTi.e s h:g:.én:.cas , h osp ita les  y ser^ 

vüc’ os  adecuados  de sanidad p ara  mantener debidamente  la salud y e l  

bienestar de sus e m ^ jead os  " ’

En nenguna de las e s t ip u la c io n e s  del  v'ontrato Chaux-  

F o l s n m  se prohiDe a ]a Com pañ ía  re a l i ¿ a r  parte  de sus "a c t iv id ad es  

med:íante el s is tem a de coni  r at : sta s''  Mas aún el s i s tem a  de ut i l izar  

rati siatì e-sia au tor izado  y re g lam e n tad o  en el C ód igo  Sustantivo 

' tfl  T i  abajo  La Com pañía  s :m .r jt ì !r  a hab itac?ones  h: :giénicas - "h o s i^  

?a]ies V sf r v u ' o s  ade*'uados de sanidad para m antener  debídamentt;

'a eajud y t.1 b ienes tar  de sub empi«^ados" No es  n e c e s a r i o  entrar  a 

d e m o s t r a r  la a f i r m a c i ó n  anter:ior ya q^e . aún en la h ip ó te s is  de que 

nc Se h'iibiera cu m p l id o  )a c láusula  XV su v io la c ió n  ii,o está  incluida 

dtri'.iro de ías  íaTisales de caduc idad

So El n u m e r a i  t e r c e r o  del tn io rm e  de la C o m i s i ó n

rí'A

3o El Ministerio de Minas y Petróleos autoriza a
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a las e m p r e s a s  p e t r o l e r a s  la venta de maquinaria  y eqiiipo s ie m p r e  y 

cuando e l las  c o m p r u e b e n  que ta les  im p le m e n to s  ya no son n e c e s a r i o s  

en la exp lo tac ión  y se c o m p r o m e t a n  a r e t i r a r l o s  de la c onces ión .  La 

C o lp e t ,  autor izada  p or  el  M in i s t e r i o ,  ha vendido maquinaria  q u e ; sin 

e m b a r g o ,  continúa ut il izando en la c o n c e s i ó n  por  m e d io  de s u b - co n tr a  

t i s tas ,  con  lo cual vio la  d icho  c o m p r o m i s o .

Si la com pañía  no c u m p l i ó  con las co n d ic io n e s  f i jadas  

p or  el  M in is te r io  a l  au tor izar  la venta de equipo y maquinaria  habría  

una v io la c ió n ,  p or  parte  de la E m p r e s a  de los  té r m in o s  en que tal au 

t o r i z a c i ó n  fue c o n c e d id a ,  p e r o  no una v io la c ió n  contractual  que pudie 

ra  gen era r  caducidad.

6o. - E l  num era l  cuarto  del in fo rm e  de la C o m is ió n

d ice :

" "  4o.  De a cu e rd o  c o n  in fo r m e s  de los In sp e c to re s  del 

M in is te r io  de Minas  y de la in s p e c c i ó n  o cu lar  de la prec i tada  c o m i ­

s ión ,  se ha podido c o m p r o b a r  el m a l  es tado  de mantenimiento  del 

c a m p o  p e t r o l e r o ,  de la m aquinaria  y los  e q u ip o s ,  de las vías de a c c ^  

s o ,  de lo s  p o z o s ,  etc .  P a ra  s o lu c io n a r  este  p r o b l e m a ,  es n e c e s a r i o  

c o l o c a r  m ás  p e r s o n a l ,  más  equipo y más  m a t e r i a l e s ,  p e r o ,  c o n t r a - -  

r iam ente  a e l l o ,  1a Com pañ ía  ha re d u c ido  en los ú l t im os  años el e m ­

p le o  de es to s  f a c t o r e s .  A  c o n s e c u e n c ia  de lo a n t e r i o r ,  son f re cuentes

BífM. :Q T r-^  A
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los  d e r r a m e s  de ace i te  que contaminan ias aguas de la r e g ió n  y lo s  in 

cend ios  de l o s  p o z o s  que a fec tan  la p r o d u c c i ó n  de h i d r o c a r b u r o s ,  espe  

c ia lm ente  de gas„ P o r  o tra  p a r te ,  c o m o  la C o n c e s i ó n  debe r e v e r t i r  a 

la N ac ión ,  la falta de mantenim iento  p er jud ica  los  in te re se s  n a c i o n a ­

les ,  " "

L a s  in f r a c c i o n e s  a las n o r m a s  s obre  mantenimiento  

y  c o n s e r v a c i ó n  de los  p o z o s  p r o d u c t o r e s  de p e t r ó l e o  so lo  son s a n c io -  

nables  en la f o r m a  indicada en las  r e s p e c t iv a s  re g lam e n tac io n e s .  Aún 

aceptando ,  en g r a c ia  de d i s c u s ió n ,  que los  p r o b le m a s  enunciados  en 

lo s  p á r r a fo s  lo ,  y 3o. del  punto cuarto  del  in fo r m e  de la C o m is ió n  pu 

d ieran  s o lu c io n a r se  en la f o r m a  suger ida  en el p á r r a f o  segundo del  

m i s m o  n u m e ra l ,  la no ad op c ión  del  p r o c e d im ie n t o  al l f  suger ido  no 

constituye causa l  de caducidad  de a cu e rd o  con  Ja Ley  80 de 193 X

T a m p o c o  es  causa l  de caducidad  la pos ib le  ex is ten c ia  

de los  p e r ju i c i o s  a que hace  m e n c ió n  el  p á r r a fo  final del m i s m o  nume 

ra l  cuarto,,  ya que si  e l l o s  e x i s t i e r e n  pueden ev i ta rs e  por  o t ros  p r o ­

ced im ien tos .

7o. - E l  n u m e ra l  quinto del  in fo r m e  de la C o m is ió n

dice :

" "  5o. A  p ar t i r  de 1966 la p r o d u c c i ó n  de la c o n c e s i ó n  

está  p or  debajo  del liTmite miTnimo de 3, 000  toneladas m é t r i c a s  d i a - -
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r ias  (aprox im adam ente  2 1. 500 b a r r i l e s  d iar ios )  contrar iando  lo est ipu  

lado en el  contrato  de co n ce s ió n .  Esta  d ism inu c ión  ha sido causada por  

la inactiv idad de v a r io s  años  en la p e r f o r a c i ó n  tanto de p ozos  de d e s a - -  

r r o l l o  c o m o  e x p lo r a t o r i o s  en nuevas  á r e a s ,  y so lo  ahora la compañifa 

pretende  h a c e r  c e s a r  esa  inact iv idad anunciando que la p r o d u cc ió n  de l  

ca m p o  aumentara co n s id e ra b le m e n te  por  la p e r f o r a c i ó n  de nuevos p o ­

zos .

La d i sm in u c ió n  de la p r o d u cc ió n ,  natural c o n s e c u e n ­

c ia  del agotam iento  de los  c a m p o s  p e t r o l í f e r o s ,  no está  er ig id a  en 

causa l  de caducidad.  El m ín im o  de p r o d u cc ió n  d iar ia  fue consignado 

en la c láusula  VU p ara  d e te rm in a r  ei  m om ento  en que la Compañía  d ^  

bía iróciar la exp lotac ión .  " Irariada ia exp lo tac ión  c ontinúa el l iteral

d) de dicha c láusula  V l í  -áx^herá m antenerse  c o r r ie n t e   ̂ on la base rm 

nima exp resad a  m ien tras  los  po^^os tengan esa  capac idad  produ ctora  

y su^explotación de je  algún p r o v e c h o .  Cuando los  p o z o s  no tengan esa  

capac idad  o su exp lo tac ión  r.o de je  algún p r o v e c h o ,  la C o lom bia n  deb£ 

rá presen tar  de e l lo  un in form e  al G o b ie r n o ,  acom pañada  de los  c o - -  

r r esp on d ien tes  c o m p ro b a n te s .  " - P o r  no se r  causal  de caducidad ,  no 

es  la oportunidad de d e m o s t r a r  a qué se debt la d ism inu c ión  de la pr^  

d u c c ió n ,  si  e l  G ob iern o  r e c i b i ó  lo s  in f o r m e s  y co m p ro ba n te s  c o r r e s ­

pondientes ,  si  t é cn ica  y e c o n ó m ic a m e n t e  se puede in crem en tar  la pr^
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ducción y cuales serian los métodos aconsejables para obtener esa fi 

nalidad.

8o. - El numeral sexto del informe de la Comisión

dice:

" "  6o. Los trabajos de reacondicionamiento de pozos 

que se realizan son muy limitados por falta de equipos apropiados e 

insuficiencia de personal» la cual fue especialmente notorio en el año 

de 1970 cuando para un total de 674 pozos perforados, de ios cuales 

solo 201 son activos» únicamente se hicieron seis trabajos de reacon  

dieionamiento.

Del mantenimiento de ios pozos se habla en el nume­

ral cuarto del informe de ia Comisión y en el presente se insiste so ­

bre el particular. Por no ser causal de caducidad, ya que ninguna de 

las estipulaciones contractuales de la Ley 80 de 1931 asf lo consagra, 

es innecesario, en esta oportunidad, dem ostrar si se ha efectuado el 

mantenimiento que la técnica aconseja.

9o. - E l numeral séptimo del informe de la Comisión

dice:

7o. La perforación de pozos de desarrollo para 

mantener y atimentar la productividad ha sido casi nula, a lo cual se 

^gi'ega que la compañía no ha realizado durante los últimos 10 años
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ningún estudio  geológico ni geoíxsico; ni :.r.v'estigacLon perfcraioria  en 

nuevas  áreas de la conLesion, y eso  indica dt:í:-C?,-enro explotación y f ^

ta absoluta  de e x p l o r a c i o n e s .  " "

No es o b l ig a c ió n  ^oritraclual ni legal m a n te ­

ner  uno o m ás  ta ladros  en o p e r a c i ó n  durartt:  la ' ' i genc ia  de la c o n c e ­

s ión ,  ni h a c e r  permanen' .cmer.re  t-stad.üs g e o l 6g:^cos, go o t ’. s i c o s  o de 

e x p lo r a c i ó n  c o n  t a l a d l o  sobxe  el  á re a  de .ia m ism a .  No s iendo obliga 

c l o n  contractua l  no puede s^r causal de < aduo ’.dad, redo c a s o  no 

está  m enc ionada  entre  Xas c a u sa le s  de :ad\i:idad enum eradas  en la 

c láusula  XVII del  v ontrato  ap ro bad o  por  la Ley 80 de i 93 1.

10c, E l  num era l  o c ta vo  del in fo rm e  de la C o m is io n

dice :

" "  8o, Do a c u e r d o  con  e l  C o n t ia tc  sus ri‘o entre 

lo m b ia n  P e t r o l e u m  Company y CenLiales  E l é c t r i c a s  de Norte de San 

tander.,  aquel la  e m p r e s a  be c ó m p r e m e í : ’ o a s u m in is t ra r  a e s ta ,  se is  

m i l l o n e s  de p ies  c ú b i c o s  de gas por  d ía ,  hasta el  año de 1981. Desde 

hace  algún t i e m p o  la C>^Ipet ha venido um pliendc  es te  contrato  y 

mot ivando  la escasea,  de gas que ha e im p o s ib le  el n o rm a l  funt^iona- 

miento  de las t res  turbinas de ia plar.ra t*jrmi:  a de T ibú para la g e ­

n e r a c i ó n  de 18. 000 K v . de e nerg ía .  Cent/^aieS E l é c t r i í a s  se ha v i s ­

to p or  e l i o  en la i m p e r i o s a  r>cCes:-dad de ap l i car  el rac ion am ien to  e^
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caloñado de energía en el Departamento de Norte de Santander, inclu 

yendo su capital, Cúcuta. " "

E l contrato suscrito en 1962 entre la Compañía y Cen 

trales E léctricas de Norte de Santander no forma parte del contrato 

aprobado por la Ley 80 de 193 1 y por lo m ism o no puede afectarlo. En 

aquel contrato se fijan las obligaciones y derechos de las partes, las 

sanciones por incumplimiento de las respectivas obligaciones y los re 

cursos que las m ism as pueden ejercitar para hacer valer sus d e r e --  

chos.

Las obligaciones y derechos derivados del referido  

contrato de 1962 no afectan la situación jurídica del Gobierno Nació-
*

nal frente a la Colombian Petroleum  Company ni, obviamente, la s i ­

tuación de ésta frente a aquel. La Compañía Centrales E léctricas del 

Norte de Santander es un tercero con respecto a las relaciones del 

Gobierno Nacional con la Colombian Petroleum  Company derivadas 

del contrato aprobado por la Ley 80 de 193 1.

lio . - E l último párrafo de la parte motiva de la R e­

solución 104 dice así:

""Q u e la Sección de Fiscalización y Vigilancia de la 

División de Petróleos del M inisterio ha informado que la Colombian 

Petroleum Company en repetidas ocasiones no ha efectuado el pago de
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las  p a r t i c ip a c io n e s  que c o r r e s p o n d e n  a la N ac ión ,  dentro  de los p l a ­

zo s  señalados  p ara  e l lo  tanto en  e l  contrato  de c o n c e s i ó n  c o m o  en las 

d i s p o s i c i o n e s  l e g a le s  que regulan  la m ater ia .  " "

C r e e m o s  que e l  pago  a que se r e f i e r e  ese  in form e  es  

e l  c on tem plado  en la c láusula  X del contrato  ap robad o  por  la Ley 80 

de 1931,

P o d r ía  p e n s a r se  que l o s  pagos  a que se r e f i e r e  e se  in 

f o r m e  aún no se han e fectuado  ya que, si se h i c i e r o n ,  aún fuera de los  

"p la z o a  señalados  p ara  e l l o "  se habría subsanado la falta y c o n s e cu e n  

c ia lm ente  no s e r ía  ap l icab le  la cau sa l  de caducidad  a que se r e f i e r e  

e l  num era l  3o. de l  aparte b) de la c láusula  XVII antes t ranscr i ta .  La 

a f i r m a c ió n  de "que  en repet idas  o c a s i o n e s  no ha e fectuado  el pago de 

las  p a r t i c ip a c io n e s  que c o r r e s p o n d e n  a la N ac ión "  sug iere  d e m o r a s  

o c a s i o n a le s  y si  se tiene en cuenta que la Com pañ ía  viene e fectuando 

pagos  m ensua les  desde  que se in ic ió  la exp lo tac ió n ,  es  apenas justo  

y equitativo que se c o n c r e t e n  las fechas  y oportunidades  en que la 

Compañía  in c u r r i ó  en la falta que se le imputa. C la ro  está que c o r r e £  

ponde a la Com pañ ía  p r o b a r  que en las " o c a s i o n e s "  a que se r e f i e r e  

e l  c itado in fo r m e  h izo  e l  pago  r e s p e c t i v o ,  p e r o  para  e l lo  se r equ iere  

que el  M in is te r io  individual ice  y d e term in e  la " o c a s i ó n "  en que se p r o  

dujo esa  alegada in fracc ión .  E s t o  debe h a c e r s e ,  no a través  de una n£
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gación indefinida, a sf sea parcial, sino por medio de una negación con 

creta, es decir, individualizando el pago que no se hizo de acuerdo con 

el contrato y la fecha en que el tenor del m ism o ha debido efectuarse.

Solo de la confrontación entre estos hechos y las esd. 

pulaciones de la cláusula X del contrato aprobado por la Ley 80 de 

193 1, podría aparecer alguna violación de las que dan lugar al aviso 

de qxie trata la Resolución impugnada,

12o. - Hasta el momento la Compañía ha hecho el pa­

go de todas las participaciones que corresponden a la Nación en lo.s 

términos de la referida cláusula X , sin que el Gobierno Nacional los 

haya impugnado por las vías que la m ism a estipulación contractual 

dispone.

Basado en las consideraciones anteriores, que acu­

san incongruencia evidente entre la parte motiva y La resolutiva del 

acto impugnado, muy respetuosamente reitero la solicitud de revo­

car y en subsidio reform ar y aclarar la resolución recurrida en los 

términos indicados.

Señor M inistro,

(Fdo, ) HERNANDO RAMIREZ ROMERO

Bogotá, junio 2 de 1971 

Anexo: lo anunciado.
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RESOLUCION EJEC U TIV A NUMERO l?9  DE 19 M 

( Junio 23 197 i )

-P o r  la cual se r e s u e l l e  un r e c u r s o  de r e p o s i c i ó n  -

E L  PR ESIDE N TE DE L A  R E P U B L IC A  DE C O LO M BIA 

en uso  de sus a tr ibuc iones  lega les  y

C O N S I D E R A N D O  Q U E

Mediante m e m o r i a l  r e g i s t r a d o  el 2 de Junio el do:To^- Hi.r-ar-do R a ­

m í r e z  Rom ero^  a p od erad o  de la C o lo m b ia n  P e ’ r u ^ u m  Com pany n- 

t e r p u so  r e c u r s o  de r e p o s i c i ó n  contra  la Reso luc  ’ ór' leciitíva No 104 

de 25 de Mayo del p re se n te  año

La argu m en ta c ión  de fondo de la com pa ñ ía  recur  rt-n:  ̂  ̂ . ;s > ,

m ar  que ninguno de lo s  in«^umpl".mierilos o vi ola ~ ¡  ̂• le .s > o/ ‘ ra^'; Qe

c o n c e s i ó n  contenido  en la Lev 80 de 193 l y qae fe  t . ar. vji; la Re 

s o lu c ió n  r e c u r r i d a  constituye  causal  de caduridad

La compañi^’a no mega que haya in c ' j r r id o  en la l ts  r-c o mp i . os o 

v io la c io n e s ,  que apar cC en p or  m enor  i^^ados en los c o r í r  ando s de 

dicha R e s o l u c i ó n  E jecu t iva .  s:n.o qu.e e&nma q\ic- lo» in.,“-. hcis u o m i s i o ­

nes que Se le puntualizan no generan la sane ón . acLUC idad tuya aplica
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caon se iramita

P o r  cons igu iente ,  la com pañ ía  no so lam ente  no e x p r e s a  su p r o p ó s i t o  

de entrar  a subsanar  los  in cum p l im ientos  en que ha in cu rr ido ,  tal 

c o m o  se lo  ordena  la c láusula  17, l i teral  a) de l  contra to  a que se r e ­

f ie re  la m enc ionada  L e y  80 de 193 1 , sino  que t a m p o c o  argumenta  p ara  

d esv ir tu ar  e s o s  h ech os  u o m is i o n e s

Tal  actitud de la compañía.,  e x p r e s a d a  en su m e m o r i a l  de r e p o s i c i ó n ;  

plantea un punto de fondo  que debe  s e r  d i luc idado  en esta  prov idenc ia ;  

ei de saber  si  el incumpljimiento de un con tra to  de c o n c e s i ó n  en sus 

o b l ig a c io n e s  fundam enta les ,  cuando d icho  in cum p l im iento  se e fectúa  

mediante he ch o  s u o m i s i o n e s  del  c o n c e s i o n a r i o > genera  para  el  E s t a ­

do la facultad de d e c r e t a r  la caduc idad  , aunque a s í  no se encuentre  es  

tipulado e xp r t ísa m e m e  en las  c láu s u s la s  de l  r e s p e c t i v o  conven io

P o s t e r i o r m e n t e  a esa  d i lu c id a c ió n ,  esta  m i s m a  p r o v id e n c ia  e x a m in a ­

rá y d e m o s t r a r á  que c o n f o r m e  a los  c o n s id e r a n d o s  de la R e s o l u c i ó n  

E jecu t iva  ¿04 de 2 5 de M ayo del  p resente  año. la C o lom bia n  P e t r o l e u m  

Com pany s í  ha in c u r r id o  en causal  e x p r e s a  de caduc idad  del con tra to  

de c o n c e s i ó n  conten :do  en la Ley  80 de 193 1 Y no so lam ente  en una 

causal  sino en dos  aunque una so la  es obv iam ente  sufic iente  para  ia

A i

d ec la ra to r ia  de taj ^ a d u o d a d

En concep to  del Gobierna; la . adu•' :clad r . o  e s  s:no e l  d e r e ch o  que 

ne la adm-.n: stracióri  púb.irí^ de p o r i L f .  r. -or. lau 'ra lm cn t t  a la coii.t  

s ión en cuajquier  momi^nto S e  ¡ r a t a  p u e ?  d e  u n a  re-sersión a n i  . 

pada y consiituy*,' c o m o  ' a  r s . ó n  q ’. jc ? e  o p o r a  a l  v ^ r - C  : m : i e  n t o

t é r m in o  un d e r e c h o  -.r.ar t - n a b l e  ?.a Nac-ió-"! E n  es ie  caso  í'reni. 

l o s  in c u m p ] :m je n io s  d e í  <;o n c e í . c n a r - o  s u s  c b h g a - ' j o r . ' e  s f u n d a a u  

ta les .  S e a  que e ? :é n  e s o s  ■ nf ump'. m c-nios p r e v js t o s  o  n o  c<jmc  ̂ a 

les  de caduc idad  en el contrato  re sp e c t .

Los tratadistas más e m ^ n e n 'e s  D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o  de e ¿ ’ - 

ca a s í  lo sostienen El proteso; f r a n c é s  Gas  ion Je . 'e  en su ol)ra 

sica " P r  ir-cip; os G e n t r a i e s  d e ’ D e r e c h o  A d m .n t  st rati  v o "  al u'U,, 

de la l e e r í a  g t n e r a ]  de j o s  c o r ^ c a t o s  5a a d m m i  si racic in a f i r m ’ 

e l  concep'o de la ca d i in d a c l  'o  / e s -  ate c o m o  h a b r ía  que fraduc u 

raímente la exprcs.ór. f r a n c e s a  c o a  quf  s< de-signa el m i s m o  fcnó  

no jurí'dico) se b a s a  tn  c u a t r o  r e g i a s  fu í.da mc'n i a l e  s de las cualt 

p r :m era  se e n u n c i a  a?.' "Er.  ’ cclo í o n > r a ' u  de c o r . c e S j ó n  de s e r - . n «  

blico ed derecho de- r e s c a i i  f'"'adì. c i'ia d) se s o b r e e n t i e n d e  No es  n 

c esario  :nclaírlo d i  el contrade  '•
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E l  p r o f e s o r  argentino  RafaeJ B ie lsa  expone idéntica tes is  en su t ra ta ­

do ’ ’D e r e c h o  A d m i n i s t r a t i v o " ,  d ic iendo;  "Aunque no se p r e v e a  en los  

contratos  de c o n c e s i ó n  la sanc ión  dt caduc idad  por  e l  in cum pl im iento  

de las c o n d ic io n e s  e s e n c ia l e s  de la p r e s t a c i ó n  de l  s e r v i c i o ,  y m e n o s  

aún el  no a l t e r a r  las  b a s e s  de la c o n c e s i ó n ,  la caducidad  puede s e r  

d ec larada .  E s  de la intenc ión  n o r m a l  de las  p a r te s   ̂ aunque no s i e m -  

pre  a p a r e z c a  en el  texto m i s m o  de los  c o n v e n io s ;  el  dar y a ce p ta r  una 

c o n c e s i o n  con  ese  ob jeto  S er ia  a b su rd o  que e l  concedente  no pudiera  

poner  t é r m in o  a una s i tuac ión  i r r e g u la r  cuyo  " ju z g a m ie n t o "  no requie  

re m ás  que la c o m p r o b a c i ó n  del h e c h o ,  y que la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i  

ca ( y  el  in terés  públ ico  ) d e b ie r a  e s p e r a r  una d e c i s i ó n  ju d ic ia l  d e s> -  

pues  de l a r g o s  años  de l it ig io ,  para  p o d e r  adoptar  una m ed ida  r e l a t i ­

va a la p r e s t a c i ó n  de s e r v i c i o s  o e j e c u c i ó n  de o b r a s  que no adm iten  

s o lu c ió n  de c ontinuidad. L,a ju r i s p r u d e n c ia  re c ie n te  ha r e c o n o c i d o  la 

potestad  del poder  concedente  de d e c l a r a r  la caducidad ,  sin p e r j u i ­

c i o  de ia in d e m n iza c ió n  cuando e lla  p r o c e d a  La C orte  Suprem a d e ­

c l a r ó  que es  a t r ibu c ió n  del  P o d e r  A d m in is t r a d o r  r e v o c a r  o d e c l a r a r  

caduca la c o n c e s i o n  de un s e r v i c i o  públ ico ,  p orqu e  el  c o n c e s i o n a r i o  

es  un d e legad o  del Estado ,  c o m o  el fu nc ionar io  a d i f e r e n c ia  de l o s  

c ontra tos  de d e r e c h o  com ún  en lo s  cu a le s  e s a  a tr ibuc ión  e s  d e l  P o ­

d er  Judic ia l  "

43

E s  tan - imporis n-.e t- . r.d. Lj e e s t r u c t u r a l  del c o n t r a ­

to de c o n c e s i ó n  que Je;  t  t n s e g  j r d a  '■-gJa l imita a r e p e t i r ­

lo  d ic iendo  expl:  ca f > v-amírn " ¿ a  Rvgla  El " o n t r a t o  no puede d e s - -  

ca r ta r  el  d e r e c h o  de c a d u c id a d  £ j l :  -^er'a r t n u n c j a r  a] poder  de m o 

d i f i c a r  la o r g a n i ¿ a c : ‘ ó r  de un 3e r v : - i o  p ú b h ' ' o  Es un d e r e c h o  in a l i e - 

nable ( s u b r a y a  J e r t )  En c u a l q ’J ^ e r  m o m e n t o  ] a  A d m in is t r a c i ó n  pu^ 

de r e o r g a n iz a r  el s e r v / ; c ' c  c ^ c ' t r d o  q ie la o r g a n iza c ió n  en e l  s e r v i ­

c i o  c o n c e d id o  s e r á  r e m p l a í í j d a  p*.-r ja o i g a n j .  a :  .ón  en s e r v i c i o  expl^  

tado d irectam ente  " ' tPagjna 247 de 'a  o b r a  c u a d a  e d ic ió n  de 1949).

y  agrega  Je^e "De ahí se dcsprerid; : que Si el c ontrato  de c o n c e s i ó n  

cont iene  una c láusula  según cuyos  t é rm in o s  tj  r e s c a te  (la caducidad) 

no p od rá  rc^ali^-arse anrt s dt ... e r í o  r.úmv ro de aTíOS dicha c láusula  

no debe t o m a r s e  a )a ietra  piJe s de u, i o n ' r a n o  se r fa  nula de orden  

públ ico  por  'mpJi ' iar la rem;T ' ja a. .̂n á t i i - c h o  inal ienable  Debe in ­

t e r p r e t a r s e  que > láusi..la S: igr j s o l a m e r J e  que en c a s o  de que 

e l  r e s c a t e  se clect''^e -W f  s dt ; m i t n ’ o deí t e r m in o ,  el c á lcu lo  

de la ] ndó mn: .1 i  c ] 6r. í-.c- i?a r bcgor.  c U n i t m o b  qi;e no son los p r e v i s - -  

tos p or  el contra te» par¿? •. > ca s j  d«-- <.:• rescate  se e fe c :úe  después  

de vencido  d,'' ho pe ' ocl... ''

De m o d o  que aun e r  el ra - c  ce ia Lr. y ^93 i no contuv iera  la
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c láusula  17 que en su aparte b) pre^^e que e l  G ob ierno  p od rá  d e c la r a r  

adm in is trat ivam ente  caducado  ei contrato  p o r  cualqu iera  de las c a u ­

sa les  que seguidamente  e num era ,  no habría  p e r d id o  ei  E stado  c o l o m ­

biano e i  d e r e c h o  a d e c l a r a r  la caduc idad  del  contrato,,  ya que se trata 

de un d e r e c h o  inal ienable .

E s  evidente que ia C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  Company.  p o r  virtud de ese  

contrato.,  está  obl igada a la p r e s t a c i ó n  de un s e r v i c i o  p ú b l i co  que en 

es te  c a s o  es  doble ,  puesto  que no so lam ente  se trata de la e x p l o t a - - 

c ión  del  p e t r ó l e o  y del gas s ino que ,  ad e m ás ,  dest ina parte  de es te  

u l t im o al s u m in is t ro  a "C e n t r a le s  E l é c t r i c a s "  para  la g e n e r a c i ó n  de 

en erg ía  en  el  D epartam ento  de Norte  de Santander.  E se  con tra to  de 

su m in is t ro  tam bién  ha sido v io lado  p or  la Com pañía  y e l lo  se invoca  

en la p r o v id e n c ia  r e c u r r i d a  para  d e m o s t r a r  una actitud gen era l  de in 

c u m p l im ie n to  p or  parte  de dicha com pañ ía  c o n c e s i o n a r ia  en c a s i  t o ­

das sus o b l ig a c io n e s  que tienen c o m o  fundamento la p r e s t a c i ó n  de uno 

o de v a r io s  s e r v i c i o s  p ú b l i cos

E sa  in v o ca c ió n  d e l  b ien  com ún  es lo  que., de todos  m o d o s  , le p e r m it e  

al  G o b ie rn o  in terven ir  lega lm ente  en la c o n c e s i ó n  mediante e l  t r á m i ­

te de la caducidad,, aun en e l  c a s o  de que no e s tu v ie ra  e x p r e s a  y  taxa 

t ivamente c o n s i d e r a d o  ese  in cu m p l im ie n to  en la L e y  80 de 1 9 3 1 , c o ­

:45 •

m o causa] de cad' j'^.dad A: refp^r' ' : .' d .ce  S^ber’ , ¿¡-.ado por  E u s to r g io  

Sarria .  "N o  debe p e r d e r s e  dt que ia ' : o n c e s : c n  no es sino c i e r t o  m o

do de func ionam iento  de un Stírx ic?o p.Vbh': o y que éste  se encam ina al 

b ien  de todos  y q««  ̂ sí el p ro ro m Jr ,  «zX^ge q'ue se introduzcan  m e jo r a s  

té c n i c a s  en ese  func' ionamiento  el -. ont.-ato y la c láusula  de e x p l o t a - -  

c i ó n  exc lu s iva  no pueden ser  ubs'á-i^lG para que les  u su a r io s  del s e r ­

v i c i o  a p r o v e c h e n  ]as  m e jo r a s  pos  bit s r/ el rcntenido de] contrato  p u e ­

de ser  ó b i c e op onible  por  el c o nc e si^na r lo a \a A d m i n is t rac ión que los 

r e p re s e n ta  "

Y la C or te  Suprem a de ju s t  c:'a errada también por  S a r n a ,  agrega:

"Un s e r v i c i o  p ú b l i co  no deja de s e r l o  por Ser m ater ia  de contrato  o 

c o n c e s i ó n  y ésta  no p i e r d e  por Sus c a l i d a d e s  de contrato  las  que t i e ­

ne c o m o  ac to  adm:n:. r a t 3 vo p u es  la ^omple ji idad  naci^da de la c o ncu  

r r e n c ia  de unas y o i rae  : aj jdadc-s no p r i v a  a] E stado  de lo que corre_s 

ponde inst i tuciona jm ente  a sa f u n c i ó n  de a d m ;n í s t r a d o r  "

E s e  d e r e c h o  i n a j í e n a b j e  d e  d e ‘. , ’ a r 5 r i a ■ a d u c i d a d  s e  r e f u e r z a  por  a s i  

d e c i r l o ,  cuando el c o n ^ r a r o  d e  o r c c s  c r  r c j u v e  c o m o  o c u r r e  en el  

c a s o  que se exam in a  u n a  c l á u s i j a  q u ^  ' : o r < » j e r í e  e a a s a J e s  de c a d u c i - -  

dad El c r i t e r i o  qu-  s e  a p l a c a  e ' ' r o n c e s  e s  e l  de que esa  clá^

usula  no puede d e  r u n g u r - ,  n n o d o  r t  s t  r ¡r. g  r o  j : m : - a r  l a  potestad o f i - -
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c ia l  de d e c l a r a r  adm in is trat ivam ente  caducado  el  contrato  E s  dec ir ;  

ninguna in te rp re tac jó n  li tera]  del texto de ia c láusula  puede c o a r t a r  el  

d e r e c h o  s oberan o  del poder  e je c u t iv o  a d e c l a r a r  um la tera lm ente  extin  

guida ia c o n c e s i ó n  p or  in cu m p l im ien to  del contrat is ta  de su d e b e r  p H  

m o rd ia l  que es  el de la p r e s t a c i ó n  contimia y e f i c iente  del s e r v i c i o  pu 

b h c o  que le ha s ido  e n com en d ad o

P o r  e s o  ja 4a reg la  de Je?-e p re srs  ibe "Cuando  el  contra to  de c o n c e ­

sión ha p r e v i s t o  la caducidad  y e s t a b le c id o  las  b a s e s  de cá lc tüo  de in ­

dem nizac ión  so lo  cabe a p l i c a r  la c o n v e n c ió n  c o n  la c o nd ic ión  de que 

ninguna c láusula  sup r im a  o red u zca  d i re c ta m e n te  la facultad  de la A d ­

m in is t r a c ió n  de d e c la r a r  en cualqu'^er m o m e n to  la caduc idad  de la 

c o n c e s i ó n  "

Está  c l a r o  p or  cons igu iente  que cuando el con tra to  de c o n c e s i ó n  con  

tiene c a u s a le s  de caducidad  e) d e r e c h o  de d e c l a r a r l a  uni la ter lam ente  

por  ei G ob ierno  es no so lo  inal ienable  s ino i l im i ta b ie En e s p e c i a l ,  

no cabe  h m i t a r  e ’í e j e i c i c j o  de e s e  d e r e c h o  c o n  la c o n s i d e r a c i ó n  estríe 

cha de que las  c a u sa le s  de caduc idad  no p r e v e a n  el in cum p l im iento  fun 

damental p or  parte  del contra t is ta  de lo que e s  b á s i c o  en tma c o n c e ­

sión ia p r e s t a c i ó n  del s e r v i c i o  p ú b l i co  en tal f o r m a  que no implique  

dismin-ijción de la p r o d u c c i ó n  p or  debajo  de io s  n jv e les  mi'nimos ni des

m ante lam iento  o abandono total o p a rc :a l  del ca m p o  De lo c o n tra r io  

el  G ob ierno  quedaría  indefenso  contra  esa  eventual idad que es  la más  

f recuente  y la m ás  grave

T a m b i é n  fluye de lo an te r io r  que en e l  c a s o  de que el con tra to  de c o n ­

c e s i ó n  contenga ca u s a le s  de caduc idad  su in terp re tac ión  y a p l i ca c ió n  

uni la tera l  por parte  del  E stado  incum be de pleno d e r e c h o  al e je cu t ivo

La ley co lom b iana  s ie m p r e  ha c o n s id e r a d o  que el in cum pl im iento  del 

con tra to  p or  parte  del c unce s i o n a r i o , p e r m ite  al poder  e je c u t iv o  t e r ­

m inar  un i la tera lm ente  el contrato  adm in is tra t ivo  A s :  ve m o s  que la 

ley  m ás  antigua en es ta s  m a te r ia s  la 106 de 1873 que era  el Cód igo  

F i s c a l  de ia ép oca ,  d ispone para el contratc» de a r re n d a m ie n to  (p u e s ­

to que entonces  todav^ia no se hablaba de con ces ión )  una potestad de 

r e s c i s i ó n  (equivalente  a la caducidad)  que es b ien c la r a  no obstante 

que e r a  ,.:oiable la in f luencia  que entonces  ten/a el d e r e c h o  p r ivado ,  

en  donde r ige  el  p r i n c ;p ; o  de la autonomj''a de la voluntad de am bas  

p a r te s ,  sobre  el d e r e c h o  públ ico  c ’oya ' 'a rae re r ís i i c  a obvia es el pre  ̂

domingo de las  d e c i s i o n e s  es ta ta les  para  hacer  cu m p l i r  el contrato  

o ext inguir lo

D ice  a s í  el a r t í cu lo  4 62 del anf^guo C^cd.go F:'Scal, "Serán  c o n d i c i o - -
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nes  de los  c o n tra to s  de a r re n d a m ie n to  ad e m á s  de las  que el  P o d e r  

e je cu t ivo  tenga a b ien  e s t a b le c e r ;  5a - Que e l  P o d e r  e je c u t iv o  pu^ 

da r e s c in d i r  el  contrato  en el c a s o  de no h a b e rs e  cum p l ido  todas  o a l ­

gunas de las co n d ic io n e s  est ipuladas  , ap l icando  c o m o  ind em nizac ión  

a favor  del  T e s o r o  Nacional l o s  va lo re s  en que hayan c o n s is t id o  las  

f ianzas  , las h ip o tecas  o ias p ren d as ,  quedando a j o s  in te re sa do s  l ib re  

e l  r e c u r s o  p ara  ante el  Tribunal  com petente  si  no se c o n f o r m a r e n  

con  la r e s o l u c i ó n  e jecut iva  "

Si e s o  d isp uso  la ley  co lo m b ia n a  en esa  ép o ca  en la cual todavía se con  

s ideraban  c o m o  contratos  de " a r r e n d a m ie n t o "  lo s  que hoy se denominan 

de c o n c e s i ó n  e s to  es  cuando todavía esa  c la s e  de r e la c i o n e s  ju r íd i c a s  

se c o n s id e r a b a  c o m o  reg ida  por  el d e r e c h o  p r ivad o  no p od r ía  a fxrma£ 

se.  Sin i n c u r r i r  en  grave  r e t r o c e s o  ju r í d i c o  que en la actualidad sea 

^improcedente d e c l a r a r  la caduc idad  p or  el in cu m p l im ien to  del c o n c e s i o  

nar io  de sus o b l ig a c io n e s  fundamentales

La L e y  53 de 1909 de jó  aún m á s  nít idamente e s ta b le c id a  ia e s e n c i a  de 

la caduc idad ,  ordenando  en su a r t í c u lo  5o lo  siguiente;  "Cuando  no 

se hayan est ipu lado  ca u s a le s  de caduc idad  en con tratos  de las  c l a s e s  

menciorxadas en e l  a r t í cu lo  an te r io r  ( sobre  c o n s t r u c c i ó n  de o b ra s  e j^  

cuc ión  de h e c h o s  u o t r o s  aná logos )  el M in is te r io  r e s p e c t iv o  p od rá  de -

. ¿49 -

d a  r a í  é s la c uando i o-:- . orjf y 3 t . sj_a la.=. al c u m p l imiento  de e l l o s .,

y 1 a falta les s^a : ;mpuiable ''

E s a  n o r m a  es  una sír^íesis p e r fe c ta  de ^c qut .onttJtuye la ca r  acte  rí_s 

t i ca  es truc tura l  de lo s  : jn tratL ;5 adminis  ■ t a n / o s  . que t: enen c o m o  

nal idad pr;mcipa] ]a pr sta-,ión de ScíVvCTO públ ico  cuya suspens ión  

o d e t e r i o r o  no puede p r o d u c i '■ se por  :ulpa de:i con tra tista  sin que e l  

G ob iern o  deje  de e j e r c . t a ;  efe anmediaío v p r e v io  el trámate legal c o ­

rresp ond iente  el  d e r e c h o  a d e c la r a r  i a cad"--;<: idad

Las disposiciones arterjor monte rifadas tapian ei autént3CO sentido de 

la caducidad y consti rayen el nu s- ;iamente histórico sino di­

námico y progresista  de nuestra ieg sia-". ín al respecto No pueden,  

por tanto m enospreciarse  N;. cabt tampoco considerarlas deroga­

das por ei articulo 4 i de la Ley i ¡-0 de que dispuso adjcionalmen  

te dos causales de r adxi^ îrlad ■ omo de obl:gada :nclu3'ón en todos los 

contratos de conce sión la mut-Mt cieJ c entrât i s :a 'y >a declaratoria ju 

dicial de quiebra de) m -sm o  Se Lra*a dt dos hechos de los cuales el 

p rim e ro  no es cuipc-so v ej ¿tgujido p''..ede no Stz-rio por lo cual no es  

razonable pensar q*Je J.a íey t ère j r*.d: c a-¡.di qv.e la pena máxima de la 

caducidad pueda sobrevc-iii r le al ■ orjiratis^a p . r  circunstancias ajenas  

a su voiuntad v en rarab'o tj  ;t;' ump: m - o  de las oblígaciones fun

k". •
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dam entales  que es  de exc lu s iv a  y del iberada  re sp o n sab i l id ad  suya 

le de je  impune O so lo  le haga a c r e e d o r  a sanc iones  de m e n o r  j e r a r -  

q u i a 3 ta les  c o m o  la multa

Al  r e s p e c t o  es  conducente  in v o ca r  una jurisprudencja  de la C or te  Su­

p r e m a :  " P u e d e n  e s t ip u la rse  en un contrato  conjuntamente  multas y 

m o t iv o s  de caducidad;  esta  es  práctaca  c o r r i e n t e  en el d e r e c h o  a d m i ­

n is tra t ivo  co lo m b ia n o  y en e l  f ra n c é s  P e r o  ex is te  una d i fe r e n c ia  en 

sus e f e c t o s  r e p r e s i v o s  o penales ;  al p a s o  que las  multas  s i rv e n  para  

c o n s t r e ñ i r  a l  c o n c e s i o n a r i o  o contrat is ta  al c u m p l im ie n to  de sus obU 

gac ioneS :  o para  sanc ionar  faltas l e v e s  en su e j e c u c i ó n ,  la c a d u c i - -  

dad se r e s e r v a  p ara  cuando se d e m u e s t r e ?  o una in f r a c c i ó n  c l a r a - - 

mente  est ipulada ( co m o  la del avance  no s a t i s fa c t o r i o  de los  traba jos  

a ju i c i o  de l  in terventor )  , o un incu m p l im ien to  que cons is ta  en noto-*- 

r i o  abandono o en renuncsa mani f iesta  del contrat ista ,  r e s p e c t o  de 

sus o b l ig a c io n e s  fundamentales" .  (Sent- Saja de N e g o c i o s  G e n e r a ­

le s ,  8 de N o v ie m b r e  de 1955, "G, J " T L X X X I  p 953)

E sta  ju r i s p ru d e n c ia  c o lo m b ia n a  da a entender  que ad em ás  de las  cau 

s a les  e x p r e s a s  y  e s p e c í f i c a s  de caducidad ,  hay o tra  tácita s u b y a ce n ­

te en todo  con trato  de c o n c e s i ó n  que co n s is te  en que cabe  d e c l a r a r  la 

caduc idad  cuando hay incum p l im iento  dei contrato  en un punto de f o n ­

¿5 1

do c o m o  seria ,  bás: .cámente el novor:o  abandoao de la exp lo tac ión  del 

c a m p o

E s t o  paxa no l le ga r  al absurdo  de que se pueda d e c l a r a r  la caducidad 

por  m ot ivos  a c c id e n ta le s  ( co m o  m uerte  del contrat is ia  etc ) y no se 

pueda tomar Ja m i s m a  dcCiSi,on per el :;ncumpl i miento  de las ob l iga^-  

c io n e s  fundamentales  del contrat ista  Tal razonam ien to  l l e va r ía  a 

a ce p ta r 'q u e  las multas  castigarL la v'oia^ ión  fundamental del contrato  

en tanto que la caduc idad  (quedóte tener m a y o r  jerarqui 'a c o m o  s a n - -  

ción) s o lo  se ap l ica  p a r a  incumplim^en'^o de m enor  c a l ib r e  lo cual es 

ab ie r tam ente  an t i ju r íd ico

P a r a  ev itar  ese  absurd o ,  ei m^smo a r t i c u le  4 1 en su ¡n c iso  segundo 

e s ta b le c e  que las  des causa les  menc;.onadas se m c l a j r á n  o b l i g a t o r ia ­

mente en el contrate  " a d e m á s  l a s que ej G o b ie r n o tenga por  c o n v e ­

niente e s ta b le c e r , erj o r d e n a l e xa c to  cumplím:iento del c o n t r a t o " En 

otras  pa labras ,  quiere  el C ó d ’ go F>scal que se ag re g u e n  a la causa l  

p r in c ip a l  de caduc idad  que es por :.r/C.urnpj im:-er_ío culpciso del c o n c e ­

s io n a r io  de sus obliga ..loneS jondamer. ia les  dos causa les  a c c e s o r i a s  

y hasta c i e r t o  punto invoiuntar :a 5 ia m u er te  del .ontratista  y su d e - -  

c l a r a t o r ia  jud ic ia l  de qu iebra  Y s í  el Cod?go  d ispone dar le  fuerza  de 

in c lus ión  obl i  gai a n a  a es tas  dos  caudales  a c c e s o r i a s  m al  pod r ía  el



- 252 -

in térprete  de la ley c o n s i d e r a r  que la causai  principa!^ - p o r  i n c u m p l i ­

miento  del  c o n c e s i o n a r i o -  pueda e s ta r  ausente,  a s f  sea en f o r m a  táci 

ta. del contrato  de co n ce s ió n .  Se v io la r ía  entonces  el  p r in c ip io  g e ­

n era l  de D e r e c h o  según el cual  " l o  a c c e s o r i o  sigue a lo  p r in c ip a l "  y 

t en d r íam os  que en este  caso.,  lo  a c c e s o r i o  habr ía  suplantado y e l i '  

m inado lo  pr in c ipa l ,  que es el  cu m p l im ien to  del contrato  Tal c on c lu  

s ión  r e su l ta r ía  com ple tam ente  ant i juríd ica  y en c o n c e p to  del G ob ier  

no.  e s ta r ía  en c o n t r a d ic c ió n  con  el  e sp ír i tu  y la le tra  de las d i sp o s i  

C lones que se  c itan  del  Cód igo  F is c a l  de la N ac ión

Lia in te r p re ta c ió n  c o r r e c t a  de las  d i s p o s i c i o n e s  co lo m b ia n a s  que a c a ­

b a m o s  de c i tar  es^ p o r  cons iguiente  que debe  a p l i c á r s e l a s  a r m ó n ic a  

mente,  en tal f o r m a  que sea p o s ib le  d e c l a r a r  la caduc idad  de todo con  

t r a io  a d m in is tra t iv o  por  lo  m e n o s  p o r  t res  c a u s a le s  ias  dos  p r i m e r a s  

son las que el  a r t í c u lo  41 dej C ód ig o  F i s c a l  ex ige  que se incJuyan e x ­

p r e sa m e n te  en el  texto dei  p a c to ,  a saber m uerte  del  contrat ista  y de 

c la r a t o r ia  ju d ic ia l  de quiebra del m i s m o ,  y la t e r c e r a  causa no m en os  

im p era t iva  aunque no quede enunciada j ite ral mente en el  d ocum ento '  

el incum pl im iento  del contrato  p or  parte  del c u n c e s i o n a r io

En ia d oc tr ina  al r e s p e c t o ,  e n c o n t r a m o s  que en su " C u r s o  de D e r e ­

cho  A d m in is t r a t iv o "  C a r lo s  H, P a r e j a  c o n s id e r a  que, según los  ar t í cu

•2 5 3

los  5o de la Lev  53 dt lOO'  ̂ y 4^ de> C í d ig o  Fiáca.l la caducidad es  

un d erech o  no solo  obi gator o' s no jmp]r\::t.: en ;odo corurato a d m i ­

n istrat ivo  " L a  A d m i n i s tr a c ió n  hd puede p u ts  .»'enunciar a e s a  ga 

rantía y si  lo hace la rtrLurcia t, s :inei.i:ai "

Y agrega  el tiatadasia ' 'caombi^ar.o de D̂ . r t r h o  A d m i n i s t r a n  vo "Si los 

m o t iv o s  de caduc idad  se  prt> e n  en el  rorrespv>nde a la A d ­

m in i s t r a c i ó n ,  u n í a t e  raímenle-  a p r t c . a r  s: tJ c ont r a f  s la ha i n c u r r i ­

do  en alguno de e l l o s  y de-. ia. -ar ;'a cadü.' :^dad per^, c . - e e m o s  que Si no 

se han p r e v i s to  Jos m o t iv o s  s o l o  en  el c a s o  de :n< umpi «miento m a n i ­

f ies to  del cor .írato  y de m u e r t e  c. d e  q ' j i e b r a  d e l  < ontrar*sra  podría  la 

A d m in is t r a c i ó n  d e c la ra r  a d u ja d o  e l  • ontra io  por  un m ot ivo  d i ferente  

no p o d r ía  h a c e r l o  y d t b t ' / a  r e . u r r r r  a.l j\ :e j  para que la d e c la r a r a  

jus t i f i can do  el m o t iv o  "

E s  m as  el incumpl';mier.-t i dt. las ob^.gac .ones iUi.cam<L'iifaies por  p a r ­

te del c o n c e s i o n a r i o  e s  v.r. ht ' ho : a n  q ît .n.o s o ’.o  g e n e r a  la dec ía  

ra to r ia  gubernamental  d e  < ^ ad ‘'.3̂ ’ d a d  s  n o  q u í- perrri'.’.e q u ^  é s i a  pueda 

p r o d u c i r s e  aún s>n i l e n a r  e j  r e q - j - .  S 5 tc'. d e  requer ir  o  a v i s a r  a ]  c o n c e s m  

na r io  cuando tal incumpj-ímier^to de te-r rn: i'-a u n a  í - u s p e n s ’. o n  en la p r e s ­

tac ión  del s e r v i c i o  pub l ‘ :o



- 254 -

P o r  e s o  ei  m i s m o  tratadista al e x p l i c a r  que si la A d m in is t r a c i ó n ,  p a ­

ra  m e jo r  garant izar  e l  e x a c to  cu m p l im ien to  del  contra to  d esea  o b t e - -  

ner  que el  c o n c e s i o n a r i o  la r e le v e  de r e q u e r i r l o  debe h a c e r l o  c ons ta r  

e x p re s a m e n te  en e l  contrato ,  d ice :  "N o  obstante,  hay c a s o s  en que. 

aun no e x c u s a d o  e l  r e q u e r im ie n to  éste  no se jus t i f i carT a . c o m o  cuan 

d o  el contra t is ta  abandona el contrato  o in terrum pe  el  s e r v i c i o  sin jus  

ta causa  o m u e r e  o es  d e c l a r a d o  en qu iebra  e tc  En tales c a s o s ,  

la A d m in is t r a c i ó n  no puede exponer  ]os  in te r e se s  ge n e ra le s  c o m p r o ­

m et idos  en la o b r a  o el s e r v i c i o  hac iendo  un re q u e r im ie n to  d ispendio  

so  las c i r cu n s ta n c ia s  m i s m a s  hacen  in o f i c i o s o  ese  re q u e r im ie n to  "

Sin e m b a r g o  e l  G ob ierno ,  a p e s a r  de que el  incum pl im iento  de la C o ­

lom b ian  P e t r o l e u m  Com pany  de sus o b l ig a c io n e s  fundamentales  c o m o  

c o n c e s i o n a r ia  puede y debe  c o n s i d e r a r s e  no so lo  c o m o  un abandono o 

desmant.elamiento del c a m p o  sino p r in c ip a lm e n te ,  c o m o  una f lagran  

te susp ens ión  del s e r v i c i o ,  puesto  que no cum ple  c o n  lo s  miTnimos de 

p r o d u c c i ó n  que el  m i s m o  co n tra to  e s ta b le c e  r e s o l v i ó  e x t r e m a r  cuida 

dosam en te  el  c u m p l im ie n to  de todos  los  r e q u is i to s  le g a le s  y  p r o c e d i ó  

a dar  a la e m p r e s a  c o n c e s i o n a r i a  el av iso  de que trata la L e y  80 de 1 9 3 1  

mediante la R e s o l u c i ó n  E jecu t iv a  r e c u r r id a

Hay quienes  a f i r m a n  que el contra to  contenido  en la L e y  80 de 193 1 no
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e s ta b le c e  los  m ín im o s  de p r o d u c c i ó n  que debe cu m p l i r  e l  contrat ista  

y  no cas t iga  con  causal  de causal de caducidad  la v io la c ió n  de tales  

m ín im o s  A s í ,  el tratadista m e n c io n ad o .  C a r lo s  H P a r e j a  tras af i£  

m ar  que "nuestra  i m p r e v i s i ó n  en m ate r ia  de c o n c e s i o n e s  p e t ro l í f e r a s  

ha bat ido todos lo s  r é c o r d s " ,  d ice  "E l  contrato  por  e je m p lo ,  en que 

Se h izo  la c o n c e s i ó n  B a r c o  e s  t íp i co  de la falta de p r e v i s i ó n  del  Esta  

do  en esa  c lase  de n e g o c i o s  En e s e  con tra to  que hoy constituye una 

de las  r iquezas  m ás  f o r m id a b le s  del r a m o  de p e t r ó l e o s ,  el Estado  no 

se r e s e r v ó  s igu iera  el  d e r e c h o  de ob l igar  al c o n c e s i o n a r i o  a exp lotar  

la c o n c e s i ó n  en una de term inad a  cuantía el c o n c e s i o n a r i o  so lamente  

se ob l igó  a no abandonar la e xp lo tac ió n  y a c o m e n z a r la  tres  años  de£ 

pués  de f i r m a d o  el contrato ,  que e s  de fecha  de 1905 P a s a r o n  y han 

pasad o  m ás  de 32 años  sin que el  país  haya podido b e n e f i c ia r s e  de 

esa  c o n c e s i ó n  p or  ningún a s p e c t o  Y quién sabe cuántos  más  transcu  

r r i r á n  en las m i s m a s  c i r cu n s t a n c ia s  " (Obra c itada, p ág in a  195. 

e d i c i ó n  de 1937)

El  G ob iern o  c o n s id e r a  p or  el c o n t r a r i o  que la causal  segunda de c ^  

ducidad  contenida en la c láusula  i7 del coni  tato  no puede i n t e r p r e ­

ta rse  r e c o r ta d a m e n te  Ni admite  exégeSíS r e s t r i c t i v a  Debe entender^ 

se que la com pañía  c o n c e s i o n a r i a  está  ob ligada por  mandato de esa
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c láusula  y so  pena de caducidad,  no so lo  a p r in c ip ia r  la p e r f o r a c i ó n  

dej p r i m e r o  y segundo po^os  dentro  de ios  p la zo s  señalados ,  sino 

tannbién a m aniener  e s o s  p o z o s  v ios  que p o s t e r i o r m e n t e  haya p e r f o ­

rad o  o p e r fo r e ,  en co n d ic io n e s  de act iv idad  adecuada P e r o  s o b r e  to 

d o ,  está  c l a r o  en esa  c iáusula  que es  causal  de caduc idad  ei  que la 

com pañía  c o n c e s i o n a r ia  no cum pla  con  los  m ín im o s  de p r o d u c c i ó n  a 

que se r e í i e r e  ia c láusula  VII o rd in a le s  b) y c) invocada en la c a u ­

sal.

Dícha c láusula  VII e s ta b le c e  para  la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  C om pan y ,  

no únicamente ia ob l ig ac ión  de p e r f o r a r  en d e te rm in a d o  t iem po  un nú 

m e r o  tam bién  de term ina d o  de p o z o s  s m o  pr inc ipa lm en te  e l  d e b e r  en 

que se encuentra  dicha com pañía  de cu m p l ir  ron  un. m ín im o  de produc^ 

c i ó r  f i ja  De m o d o  que no se trata de dos  o b i ig a c io n e s  s ino  de una s o ­

la: se deben p e r f o r a r  en d e te rm in a d o  t : e m p o  tales  p o z o s  para  que la 

e m p r e s a  co n c e s io n a r ia  produ/-.ca y  mantenga io s  m ín im o s  de p r o d u c ­

c ión  que el m i s m o  contrato  le señala Es una o b l ig a c ió n  de resu l tado  

de la cual no Sc; exonera  3a C c lo m b ia n  P e t r o l e u m  Com pany  atendiendo 

únicam ente  a la parte  a r i tm ét ica  y c ronoiogiv-a in ic ia l  de la p e r f o r a ­

c ión  de dos  p02 0 S erx d e te rm in a d o  t iem po  s m o  cum pl iendo  p e r m a n e n ­

temente de m an era  p r im o r d ia l  e ind ispensab je  c o n  los  m ín im o s  de
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p r o d u c c i ó n  que se le señalan en los  3.’ ^.erales b) y c) de la c láusula  VII 

que a p a r e c e  invocada c o m o  causal de caducidad por  el  n u m e ra l  2 o de la 

c láusula  17 del contra to  de c o n c e s i ó n

De lo  c o n t r a r io  ai  d e s m e m b r a r  la c láusula  que e s ta b le c e  un d e b e r  cu  

yo  incum pl im iento  gen era  caduc idad  se es tar ía  d e s c o n o c i e n d o  la r e ­

gia del  tratadista Gastón Jeze que proh íbe  que cuando en el  contrato  de 

c o n c e s i ó n  se p r e v e a  una causal  de caducidad ,  é s t a  pueda ser  interpr^  

tada r e s t r i c t iv a m e n te  en cuanto al t iem po  o en cuanto ai núm ero  de op£  

r a c i o n e s  que hayan de e j e c u t a r s e  para  dai cum p l im ien to  a la o b l i g a ­

c ió n  fundamental  que es  obv iam ente  la de una p r e s t a c i ó n  n o rm al  del 

s e r v i c i o  p ú b l i c o ,  el cual no puede r e a l i z a r s e  " e n  e l  c a s o  p r e s e n t e -  s m  

atender  a los  n ive les  de p r o d u c c i ó n  que ha de c o n s e r v a r  eí c a m p o  p e ­

t r o l e r o  Y, s obre  todo ,  se e s ta r ía  v io lando ei p r in c ip io  de h e r m e n é u ­

t ica que e s ta b le ce  n u es tro  C ód igo  Cival y según el cual las c láusulas  

y  m á s  aún sus l i t e r a le s  y p a r á g r a fo s  deben  in te r p re ta r s e  a r m ó n i c a ­

mente en función de ias  obliga* iones  que Se im ponen  a las partes  y a  la 

f inal idad del contrato

El tratadista Jo sé  Joaquín  C a s t r e  M a r i i n e i  a f i rm a ba  en sus c o n fe re n  

c ia s  s o b r e  d e r e c h o  p r o c e s a ]  a d m in is tra t iv o  que " la  r e s o lu c i ó n  de cadu 

c id ad  no podrá  s o s t e n e r s e  sino  en cuanto  haya tenido p o r  base  h e c h o s ;

Ministerio de iViinas y Energía 
BIBLIOTECA
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pruebas  y d oc tr inas  ju r íd i c a s  suíic: .entemente so l idas  "C abe  a f i r m a r  

lo  m i s m o  de la r e s o l u c i ó n  e je cu t iva  mediante la cuaJ se in ic ia  e l  t r á ­

mite  de la caduc idad  y de ah í  que el G ob ierno  haya s ido  también  muy 

c u id ad oso  en este  a s p e c t o  p r o c e s a l  de- asunto c iñendo  la r e s o l u c i ó n  re  

c u r r id a  a la in terp re tac ión  más  e s t r i c t a  de la ley  y  a d e m o s t r a c i o n e s  

de hechos  que son tan n o to r io s  y abundantes que con f iguran  n u m e r o s o s  

y r e i t e ra d o s  in cum p l im ientos ,  por  parte  de la com pañ ía  c o n c e s i o n a r ia ,  

no so lo  del con tra to  contenido  en Ja ley  80 de 193 i  s ino de o tras  o b l i ­

g a c ion es  igualmente im portantes  para  la p r e s t a c i ó n  de Jos s e r v i c i o s  

p ú b l i co s  en el  D epartam ento  de Norte  de Santander y en algunas o tras  

re g io n e s  del país

C r e e r  que se puede incum p l ir  el contra to  con  " C e n t r a le s  E l é c t r i c a s "  

de jando  de s u m in is t r a r le  el gas ind :spensab le  para  la ge n e ra c ió n  de 

e n e rg ía  que se d e r iva  d irec tam en te  de la act iv idad  regulada  p or  e l  

contrato  de c o n c e s i ó n  contenido  en la L e y  80 de i93 1 y a f i r m a r  que 

esa  conducta no puede se r  c o n s id e r a d a  c o m o  v io la tor ia  de la ley por  

ei  Gobierno,,  es  p e r d e r  de vista que la o n s id e r a c i ó n  de fondo en todo 

este  asunto es que se está suspendiendo  a r b i t r a r ia m e n te  p o r  parte  

de la com pañía  c o n c e s i o n a r i a  la p r e s t a c i ó n  de un s e r v i c i o  públ ico .

El fac tor  que unif ica  y que da sentido a todas las o b l ig a c io n e s  de la
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com pañía  c o n c e s i o n a r ia  es  t s a  c o n s i d e r a c i ó n  e s e n c ia l  de que debe 

p r e s t a r  ante todo y por  encama de todo ej s e r v i c i o  públ ico  a e l la  e n ­

co m e n d a d o  y que c o n s i s t e  no so lam ente  en U exp lo tac ión  del p e tró le o  

y  del  gas sino en la a p l i c a c i ó n  de e s e  p rodu cto  y de e s e  subproducto  

a una adecuado  y razonab le  u t i l izac ión  poi  parte  de la comunidad^ 

m á x im e  c o m o  esta u t i l i za c ión  está tentem piada  en el con tra to  con 

" C e n t r a le s  E l é c t r i c a s "  que viene 3 dar le  una ob l ig a tor ied a d  a d i c i o ­

nal a los  d e b e r e s  que, en  concepto  dtl  G ob ierno  se d e sp re n d e n  c l a ­

ram ente  para  la C o lo m bia n  P e t r o l e u m  Com pany del contra to  de c o n ­

c e s i ó n

Con lo  an ter io r  se pone en  ev idenc ia  que es una " to ta l idad"  de o b l i g a ­

c io n e s  las que incum ben  a la C o lo m b ia n  j i t u m  Com pany en cu a n ­

to a la p r e s t a c i ó n  de un s e r v i c i o  p u bL co  íur.damenial Y es  esa " t o ta ­

l idad"  fundamental la que ella d e s c o n o c e  Cv̂ n su incum p l im iento  en la 

p r e s t a c i ó n  de tal s e r v i c i o  p ú b h co  Sea que és^e fie encuentre  e s t a b l e ­

c i d o , d i r e c ta  o ind irec tam ente  en un so lo  c o m r a to  c en va r ios  Es  e -  

se el c o m ú n  denom inador  de la condu^ a i legal de la com pañ ía  c o n c e - -  

s io n ar ia  que a p a r e c e  mi nur : osa mep.; e enft ' .ad!'  en l o s  co n s id e ra n d o s  

de la r e s o lu c ió n  r e c u r r i d a  y t s  eee  f a ' ' lo» de co '  t r,-!:o in cum pl im iento  

múlt ip le  el que ha obl\gado al G::b.err.o a r;u r\-e^v;r en el  asunto e je £

O T E C A
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c u a n d o  ias  facultades  que le. c o n f i e r e  la ley

E n sus c o n fe r e n c ia s  ya m enc ionad as  C a s t r o  M a rtín ez  indicaba que al 

s e r  not i f i cado  e l  c o n c e s i o n a r i o  p or  el G ob iern o  de que se ha in ic iado ,  

mediante  r e s o l u c i ó n  e jecut iva  e l  t rám ite  para d e c l a r a r  la caduc idad ,  

le quedan al not i f i cado  v a n o s  c a m in o s  a lternat ivos :  a) A c e p ta r  las ob 

s e r v a c i o n e s  y  p r o c e d e r  a r e s t a b l e c e r  la norm al id ad  del  con tra to  den ­

t ro  del té rm in o  que éste  señala b) D e sv ir tu a r  en todo o en parte  las 

im putac iones  que &e le hacen  dar  e x p l i c a c i o n e s  s a t i s fa c to r ia s  y aún 

d e s v a n e c e r  las p ru e b a s  aducidas  en su contra ,  c) No a cep tar  lo s  c a r ­

gos .  ni e x p l i c a r l o s  ni ju s t i f i c a r l o s '  d) A le g a r  la e x c e p c i ó n  de fuerza  

m a y o r  o c a s o  fortuito

Ninguno de e s e s  c a m in o s  ha sudo seguido  p or  la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  

Company.  cuyo  a p o d e ra d o  se l imita a a f i r m a r  que los  in c u m p l im ie n ­

tos denunciados  no const ituyen causa l  de caducidad  E l  r e c u r s o  que 

interpone se basa,  pues  en un punto de puru D e r e c h o  y de ahf  que 

esta p ro v id e n c ia  se haya detenido m in u c io sa m e n te  en el  inexpugnable 

fundamento ju r í d i c o  de la R e s o lu c i ó n  r e c u r r id a

No obstante  en ios  puntos i i  y i2 de su m e m o r i a l  e l  a p o d e ra d o  r e - -  

r .urrente acepta  la p os ib i l ida d  de que se le haya in v oca do  una causa l
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de caduc idad  lo quc m e r r io n a  ja ram en it  en la R e s o l u c j ó n  104 de 

25 de M ayo de este  cuarido se a f irm a q.*fc la C o lom bia n  P e t r o le u m  

C om pany  no ha hecho  t i  pago  dt )a par í_c .pac .ón de ja N ac ión  en el 

t i e m p o  Jugar y m od o  e x p r e s a d o  er. la c lausula  10 del contrato  de con 

c e s i ó n  y que constituye causal de caducidad  cor i forme a la c láusula  17 

del  m i s m o  contrato

P e r o  el  m e m o r ia l i s t a  p a r t ' i c  dar a cn iendt  r de e x i s t i r  un m c u m

pl im iento  de tal causal  de cadve^dad le bastar ía  a la C o lo m b ia n  P e - -  

t r o le u m  Compariy con  pagar ia siima qije fuere del c a s o ,  con  p o s t e n ^  

r idad  a la fecha de la r e s o l u c i ó n  que r t c i j r r e ,  es to  es u l te r io rm e n te  

al 25 de M ayo  del  p r e se n te  año Yerra. c/J m e m o r ia l i s t a  en esa  in t e r ­

p r e ta c i ó n  a - 'omodatic ia  por cu? r̂<.tc e s  pr:ri<::p;o .n con m ov ib le  de d e ­

r e c h o  p r o c e s a l  que lo s  argu m en tos  y ias pruebas  para re futar  una pro  

v idenc ia  deben ser  r e f e r er.^es a hechos  a r - t t f i o r e s  a e lla  Jamás p u e ­

den ser  p o s t e n o r e s .  De lo c onL: ar n:ngvr.a p fo v .d e n .  la podría  qu^ 

dar nunca en f i rm e  put s el r e r ' err^ la enm endar ía  con  h ech os  p o s ­

t e r i o r e s  a la i r r e g u la r id a d  que se le imputa.

E s e  pr ino iprc  p ror esaj r o n se rv a  ro': ô su v gor en el D e r e c h o  Adm in i^  

tratr-vo y por e i lo  ana 1: j ar d... uc a^o  id^niu i.. conceptúa  el m i s m o  

tratadista José J, .aqu>' C a s n  c- Martme-. en sus c o n f e r e n c ia s  tantas



v e c e s  m e n c i o n a d a s . que 'sl un c o n c e s i o n a r i o  de ;a  de pagar  ai Estado  

ia p a r t i c ip a c ió n  en ia exp lo tac ión  de3 p e t r ó i e o  basta para  d e c l a r a r  la 

caducidad  que en ia r e s o lu c i ó n  e jecut iva  quede d em ostrad o ,  l o , )  Que 

e l  contrat ista  d e j ó  de pagar  ¿a p a r t i c ip a c ió n  oportunamente  - 2 o . )

Que el  contrat ista  no dió al func ionar io  com petente  (M in ister io  de Mi 

ñas y P e t r ó l e o s )  la e x p l i c a c i ó n  sa t i s fa c to r ia  - 3o ) Que la suspens ión  

del pago  está  contem plada  e x p r e s a m e n te  c o m o  causa l  de caducidad  "

E s o s  t res  e le m e n to s  e s t r u c t u r a le s  se encuentran  c la ra m e n te  conf igu  

rad os  en ia p r o v id e n c ia  r e c u r r i d a  En e l la  se alude c o m o  es  obv io ,  

al no pago  oportuno de }as p a r t i c ip a c io n e s  debidas  p or  ia Co lom bian  

P e t r o l e u m  Com pany  a la N ac ión  Y su fundamento rea l  es  tan d iáfano 

que la l iqu idac ión  de la p a r t i c ip a c ió n  nacaonai c o r re s p o n d ie n te  al m e s  

de f e b r e r o  de i970 fue notif:^cado a dicha com pañ ía  c o n c e s i o n a r ia  el  

25 de m a i  zo  del m i s m o  año sin o b s e r  vac ion es  ni o b j e c i o n e s  p o r  p a r ­

te del  M in is te r io  P o r  cons igu iente  el pago  de tai p a r t i c ip a c ió n  deb ió  

e fectuar  lo  la C o lo m bia n  P t i r o l e u m  Company a más  tardar  dentro  de los  

d iez  d :as  háb i les  s iguientes  de a c u e r d o  con  ei  a r t i cu lo  2o del  D e c r e ­

to 3294 de i963. Y si  la C o lom bia n  P e í r o leum  Company invoca  lo  a c o £  

dado p o r  e l la  c o n  e l  G o b ie rn o  t n  el conven io  de 2 8 de m a r z o  de 1970. 

e s e  pago  deb ió  h a c e r l o  dentro  de Jos cuatro  días háb i les  s iguientes  a
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la fecha de Ja no t i f i ca c ió n  P e r o  so lo  se hi^o el 4 de m ayo  siguiente o 

Sea. con una d e m o ra  de veintidós  días

Igual a f i r m a c ió n  puede h a c e r s e  con  r e s p e c t o  al pago  de la participan .ón 

co r re s p o n d ie n te  al m e s  de d i c i e m b r e  de 1970 cuya l iqu idac ión  fut not_i 

í i cada el 20 de e n e ro  de 197 1 y  so lam ente  fue pagada en la TesoreríTa 

G eneral  de la Repúb l ica  ei 12 de f e b r e r o  siguiente o sea cotí siete 

días háb i les  de d e m o r a

Ija par ti cipa c ión c o r re s p o n d ie n t e  al m e s  de e n e r o  del c o m e n t e  año 

fue not i f icada el d iez  de m a r z o  siguiente  y pagada con  siete  días de 

r e t r a s o  el 5 de abr i l  pasado

La paT'íicipaí ón cor re spondiente a feb re ro  de i 97 1 notificada el 

6 de abri l  siguiente y p agada ,  con un retard o  de trece días  ei 1 i de 

m a y o  pasado

En r e la c i ó n  con  ei l imite  m ín im o  de p r o d u c c i ó n  fija a que se c o m p r o  

m e l l ó  el  c o n c e s i o n a r io  en virtud de la c láusula  sépt ima del c on tra jo  

y que ha m: um piido  p or  o m is i ó n  o inac l iv idad  suya, comci io exprt-sa 

diá fanamente la r e s o l u c i ó n  r e c u r r id a  se debe a g re g a r  q\*̂ e ad^-más de 

const itu ir  v io la c ión  de la ciitada cláusula  constituye v io la c ió n  del nu 

m e r a l  8o del a r t í cu lo  47 de la ley  37 de 1*̂ 3 1 estatuto este que debe
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c o n s i d e r a r s e  i n c o r p o i a d o  fcr Jo pertii'i-tn’ e ai contrato  celebrad,o  con  

la  Colombiari  P e t r o l e u m  Com pany ya que es  n o rm a  e x p r e s a  de que 

en tod.o contra to  se c onsidera-ri in ;^orporados jas  le y e s  vigentes  a 

t iempo de su c e l e b r a c i ó n  y ad em ás  a s í  lo d ispone e x p r e s a m e n te  el  

a r t í c u lo  4o,  de la Ley 8ü de -t95 1 a p r o b a t o r io  de l  con tra to  de con  - 

c e s i ó n  En  c o n s e cu e n c ia ,  p or  este  a s p e c t o  ex iste  una c la r a  i n f r a c ­

c i ó n  del contra to  que debe san c io n a rse  : on la d e c la r a t o r ia  de la c a ­

ducidad (art ícu lo  68 del C ód igo  de P e t i  ó leos )

De ahí que al c o m ie n d o  de esta  prov id en c ia  el G ob iern o  e x p r e s a r a  

que la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  Com pany ha in c u r r id o  no so lam ente  en 

una causa l  de caduc idad  sino en dos .  a la luz d e l  texto l i tera l  del 

con tra to  de c o n c e s i ó n  contenido en la Ley  80 de 193 1.

R E S U E L V E ,

A R T IC U L O  PRIM ERO. - N iégase  el r e c u r s o  de r e p o s i c i ó n  in t e r p u e s ­

to po í  la C o lo m b ia n  P e t r o l e u m  Com pany y 

contra  la R e s o l u c i ó n  E jecu t iva  No Í04 de ¿5  de M ayo de 1971

A R T IC U L O  SEGUNDO - E s ia  Re sol aci 6n r jge  a p ar t i r  de la fecha  de

su e x p e d ic ió n
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NOTIFIQUESE Y CU M PLASE,

Dada en B ogotá ,  D E.. , a 23 de Junio de 197 L

{Edo. ) M ISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

( F d o . )  JUAN B, F E R N A N D E Z  R,
M in is t r o  de Minas  y P e t r ó l e o s
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D E C R E T O  N U M E R O  1 1 0 2  D E  1 . 9 7 1  

( 9 Jun. i97 1 )

- P o r  e) cxial se m o d i f i c a  e l  D e c r e t o  2008 de N o v ie m b r e  2 de 1967-

E L  PR ESID E N TE DE L A  R E P U B L I C A  DE C O L O M B IA ,

en e j e r c i c i o  de sus facultades  l e g a le s  y en par t i cu lar  de 
las  c o n fe r id a s  p o r  e l  a r t i cu lo  120 de la Const i tuc ión  Nâ

c io n a l ,

D E C R E T A :

A R T IC U L O  PRIMERO, - De c o n fo r m id a d  c o n  1o d isp ues to  en e l  a r t fcu

lo 162 del  D e c r e t o  444 de 1967, la C o m i s i ó n  

de P r e c i o s  de que trata la m is m a  d ispos ic ión^  d e t e r m in a r á ,  para  efejc 

tos cam biar  ios  y f i s c a l e s   ̂ los  p r e c i o s  de e x p o r t a c i ó n  de c r u d o s  co n  

base  en n o r m a s  internacionales»

Es  entendido que para  d ich os  f ines  e s to s  p r e ­

c i o s  inc lu irán  las c o m i s i o n e s  y  o t r o s  gastos  de exp or tac ión .

Queda en e s t o s  t é r m in o s  sust ituido e l  a r t f c u ­

lo  8o, de l  D e c r e t o  2008 de 1967.

A R T IC U L O  SEGUNDO - El p re se n te  D e c r e t o  r ige  a p a r t i r  ^  la fecha
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de su expedic ión.

PUBLIQUESE Y EJECU TESE

Dado en Bogotá D E. a 9 de "Junio de 1971,

M ISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

A L FO N S O  PATINO R O S E L LI  
M in is t r o  de Hacienda y C r é d i to  P ú b l i c o

JUAN B. F E R N A N D E Z R 
M in is t ro  de Minas y P e t r b le o s

D E C R E T O  N U M E R O  1 1 1 5  D E  1 9 7 1  

( 9 Jun. 197 1 )

P o r  el  cual se aporta  un áre a  a la E m p r e s a  Colom biana  de P e t r ó l e o s

E L  PRESIDEN TE DE LA R E P U B L I C A  DE C O LO M BIA,  

en uso  de sus a t r ib u c io n e s  le g a le s  , y

C O N S I D E R A N D O  :

Que en virtud de la L e y  20 de 1 969 e l  G o b ie rn o  puede d e c l a r a r  de r^ 

se rv a  nac iona l  cua lqu ier  á re a  p e t r o l í f e r a  del pai's y aportarla, ,  sin su-



- 268 -

j e c i ó n  al r é g im e n  o r d i n a n o  ’:!e con tra tac ión  y de l iv; :tac:ón a la Em-*- 

p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  para que ja e xp lo re  explote y a d m i - -  

n is tre  d irectam ente  o en a s o c ia c ió r .  c on  el capital  p ú b l i co  o p r ivado ,  

nacional  o e x t r a n je r o

Que uno de los  o b j e ‘ i\ os de !a E m p r e s a  Co lom biana  de P e t ró le o s  de 

c o n fo rm id a d  con  las  n o r m a s  que le d ie r o n  o r ig e n  y e s p e c ia lm e n te  con 

Sus estatutos  ap robad os  per t i  D e c r e t o  6Z de i 9"’ 0 es  e l  de e x p lo r a r  

y explotar  d irec tam en te  o pc»r m e d io  de t e r c e r o s  t e r r e n o s  p e t r o l í f e r o s  

que el G ob ierno  le as igne a r ru lo  de aporte ,

Que e l  G ob ierno  Nacional  ha c o n s id e r a d o  conveniente  dar ap l i ca c ió n  

al a r t i c u lo  12 de la L e y  20 de i 969 en el p resente  r a s o  para un área  

ubicada en el D epartam ento  de N*. rte de Santander.

D E C R E A

-^R'^í CULO PRIMERO, - D e c l á r a s e  de r e s e r v a  nacional  y  apórtase  a la

E m p r e s a  C o ic m b ia n a  de P e t r ó l e o s  para que la 

e x p lo r e  explote  y ad m in isrre  d i re c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con  el  capi  

tal p ú b l i co  o p r ivad o  na: lona i o e xtrar.jcrrt. el á re a  comprertdida por  

loa s iguientes  l in d e ro s
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"Se ha tomado c o m o  punto de partida " A "  e l  vé r t i c e  G e o d é ­

s i co  La C r u z -4 9 5  del Instituto G e o g r á f i c o  Agustín  C odazz i  cuyas  C o o £  

denadas G e o g r á f i c a s  son. Latitutl 7^ 51 '49" .  366 Norte  del E cuador  

Longitud 7 2 °  40^21" 589 Oeste  de G reen w ich  y cuyas  coorden ad as  

Gauss  sont Norte 1^361. ¿97 01 m e t r o s  Este  - l'*155 322 90 m e tro s  

De es te  punto " A "  se s igue con  un rum bo  v e r d a d e r o  N 2 50 '4 6"  4 W 

y  una d istancia  de 21. 563 7 1 m e t r o s  hasta l legar  al punto " B "  que c^ 

r r e sp o n d e  al V é r t i c e  G e o d é s i c o  E s p a r t i l l o - 654 De este  Punto " B "  se 

sigue con  un rum bo v e r d a d e r o  N 64^ 0 5 ' i l ’ ' 4 E y  una d istancia  de

21. 702, 4 1 m e t r o s  hasta l legar  al punto " C "  que c o r r e s p o n d e  al punto 

" F "  de la C o n c e s i ó n  R ío  ZuU a-837  De este  punto " C "  se sigue por  t^ 

do e l  l in d e ro  Sur de la C o n c e s i ó n  R ío  Zu l ia  con  un rum bo  Este  y una 

d istancia  de 2 2  2 80 98 m e t r o s  ap ro x im ad am e n te ,  hasta l legar  al pun 

to " D "  l o c a l i z a d o  en e l  l ím ite  internacional  entre C o lo m b ia  y Venezu^ 

la De este  punto " D "  se sigue hac ia  el Sur p or  todo el  l ímite  interna 

c ional  entre C o lo m b ia  y V en ezue la  hasta l le ga r  al punto " F "  l o c a l i z^  

do ai O este  del punto " G "  (El punto ” E "  se ha tomado en cuenta úni-  

cam ente  p ara  e f e c t o s  de c á l c u lo  del á rea )  De este  punto " F "  se s i - -  

gue con  un rum bo  v e r d a d e r o  O este  y una distancia  de 5 794 00 me - -  

t ros  a p rox im ad am en te  hasta l le ga r  al punto " G "  que c o r r e s p o n d e  con 

e i  V é r t i c e  G e o d é s i c o  V i e ja -4 9 7  De es te  punto " G "  se sigue con  un 

ru m b o  v e r d a d e r o  N 32^ 2 7 '5 9 "  3 W y una distancia  de 29 2 15 58 m e -
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i r o s  hasta l l e ga r  al punto " A "  punto de part ida  de ia alinde rac ió n  La 

extens ión  es de 124 904 h e c t á r e a s  4 694 metr os cuaarad os  y está  uln 

ca d e  en lo s  M unic ip ios  de Cúcuta El Zu l ia  -San Cayetano -  V i l la  R o s a  

r i o - B o c h a l e m a  - Duran:>a y Santiago en el  Departam ento  de Norte de 

Santander"  Este  aporte  incluye las pos  ibi es  zonas in term ed ia s  m eno  

r e s  de cuatro  k i l ó m e t r o s  de anchura que puedan quedar entre la znna 

a h e n d e r a d a  a n ter io rm en te  y á r e a s  que no estén  l ib r e s  para  contratar ,

A R T I C U L O  SEGUNDO - L o  e x p r e s a d o  en este  d e c r e t o  se entenderá sin

p e r ju i c i o  tanto de Jas espec ta t iva s  que se d e ­

r iv e n  para la m i s m a  E m p r e s a  Co lom biana  de P e t r ó l e o s  c o m o  proponen  

te de propu estas  para  e x p lo r a r  y exp lo tar  p e t r ó l e o  de prop iedad  n a c i o ­

nal sobre  el á rea  ob je to  del p r e s e r i e  aporte  asi' c o m o  de las que se 

d e r iv e n  en favor  de t e r c e r o s  por  la m i s m a  causa  T a m b ié n  quedan a 

sa lvo  las situac: ;ones ju r íd i c a s  c o n c r e t a s  que ex is tan  en virtud de c o n ­

tratos  v jg e m e s  o de p rop ied a d  p r ivad a  del subsue lo  que haya s ido  l e ­

ga lmente r e c o n o c id a

A R T IC U L O  T E R C E R O  - La E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  p odrá

en cua lqu ier  t iem po ,  d e v o lv e r  al G o b ie rn o  la 

total idad o parte  de l  á r e a  que se le ha apos tado  y en tal evento ,  d icha 

á r e a  podra  ser  contratada de a . ,uerdo  con  ei r é g i m e n  o r d in a r io  vigente.
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A R T IC U L O  CU A RT O  - El presente  D e c r e t o  r ige  a part ir  de la fecha

de su e x p e d ic ió n

PUBLIQUESE Y C U M P LASE

Dado en Bogotá D E  , a 9 de Jum o de 197 1

MISAEL P A S T R A N A  BO RR ER O

JUAN B. F E R N A N D E Z  R 
M in is t r o  de Minas y P e t r ó l e o s

D E C R E T O  N U M E R O  l i l 6 D E  1 9 7 1  

í 9 Jun 197 i )

P o r  el  cual se acepta  la devoji^icióp- d'  ̂ un loct en las /.onas aledañas 
a la "CONCESION DE M A R E S "  hecha  p or  la E m p r e s a  Colom biana

«te Pet r ó l e o s -

E L  PR ESIDE N TE DE LA R E P U B L I C A  DE COLOM BIA

en u so  de sus a tr .b u c ion es  lega les  v

C O N S I D E R A N D O

lo - Que de c o n fo r m id a d  con  el artj'c j Io lo  d^! Decre:^* j.070 de i953
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re g la m e n ta r io  del s r ’ c^ lo  c t  is L- ĉ tr i948  v el a r t i cu lo  lo

del D e c r e t o  2390 de 195 3. la E m p r e s a  C o io m b  ana de P e t r ó l e o s  tiene 

a su c a r g o  para  su adm,:in.i stra^ :i6r. y expío ia- ; ¡ón  entre o tras .  Las z o ­

nas aledañas a la "CONCESION DE M A R E S "

2o - Que de a c u e r d o  can  sus e s ta iu íc s  ap robad os  por  el D e c r e t o  062 

de 1970 la E m p r e s a  C< jomb:!ana de P e t r o l e o s  tiene autonomía  para  la 

d i s p o s i c i ó n  de los b ienes  que formar,  su patr m on io  el  cual eS p r o p io  

e independiente

3o - Que por  e x p r e s a  m a n i fes tac ión  .hecha por  la m enc ionada  entidad 

ante el M in is te r io  de M iras  y P e t r ó l e o s  el dia 25 de e n e r o  del p r e s e n  

te año aquél la  no t íere  nterés  ».n c o n s e r  .-ar para  s í  un lote de t e r r £  

no p er ten ec ien te  a las  ̂ onas a ledañas a la "CONCESION DE M AR ES"  

y en c o n s e c u e n c ia  anurxia  su dev^ojucu^n a ía\ or de la N ac ión ,

D E C R E T A

A R T IC U L O  PR IM E R O  - A v é p ia se  la d e vo lu c ió n  hecha p or  la E M P R E

SA COLOM BIAN A DE P E T R O L E O S  de un t ^  

rrer .o  situado dentro  de Jas . :cnas al<^dañas a la "CONCESION DE MA 

R E S "  en i u r i £ d : c c 2Ór de los  M u n ic jp 'o s  de B u caram anga  F lor id ab la n

- 273 -

ca^ G iró n ,  L e b r i j a , Z ap atoca  B e iuha  Galán. Hato San Vicente  de 

C h ucur í ,  Simacota.. La P a z  , Chi.má Contratac ión ,  E l  G uacam ayo ,  

Aguada,  Ch ipa tá , V é le z ,  Guavata B o l í v a r .  Sucre y Jesús  Marfa  en 

el  D epartam ento  de Santander . c on  cabida  aprox im ada  de quinientas 

sesenta  y ocho  mil se tec ientas  noventa y una h e c tá re a s  (568 791 Hts ), 

cuyos  l in d eros  e s p e c i a l e s  son:

"Se ha tom ado  c o m o  punto de r e f e r e n c ia  el v é r t i c e  Geodés_i 

c o  A u r o r a  518 del Instituto G e o g r á f i c o  Agusti'n Codaziii  cuyas  c o o r d e ­

nadas Gauss son: N - 1'2 75 064 65, E - 1'060 855. 04 m e t r o s  y cuyas 

c o o rd e n a d a s  G e o g r á f i ca s  son, Latitud 7^ 05 '09"  711. al Norte  del 

E c u a d o r  Longitud 7 3 °  3 i ' '48 "  350 Oeste  de G reen w ich

De este  v é r t i c e  se sigue con  ru m b o  a p r o x im a d o  de S 82°

3 5 ^  y una d istancia  ap rox im ad a  de í7 550 m e t r o s  hasta e n co n tra r  el 

Punto de Part ida  " A "  v é r t i c e  Ñ o r -O r ie n t a l  de la ant:igua C o n c e s i ó n  De 

M a r e s  De este punto " A "  se sigue con  un rum bo  N 65° E y una distancia  

de 35, 000 m e t r o s  hasta l legar  a) punto " B "

De este  punto " B "  hac iendo  c e n t ro  en e) pumo " A "  con  un 

radio  de 35 000 m e t r o s  Se d e s c r ib e  un a r c o  hac ;a  la d e r e ch a  de 55°  y 

c o n  una longitud de 34 07 8 m e t r o s  hasta encontrar  el punto " C "  De 

este  punto " C "  se s igue con rum bo  s 2 9°  41"W y una d istancia  a p r o x i -
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mada de 24 lOO metr  j s  has ta c r o . ' / . r  a:' c:  puiAo "D "

Do eSifc purtc  " D "  St s ig ’^c c Oj,> rum bo  S 270 2^'W y una dis 

tancia  aproA^mada dc 47 800 muTios has :a  e n c o r t r a r  d  punto " E ” .

Du este  punto " E "  hac:iendo ren tro  en el punto " M "  y con 

un rad io  de 35 000 m e t r o s  s«_ dt s c r i b e  un a r c o  hac ia  ia d e re ch a  de 

•Í3*̂  y con una lor.g:tud de 7 941 m t\ros  hasta e n co n trar  e l  punto " F "

De es te  punto " F "  se sigue zotí ru m bo  S 40® 4 0 ^  y a una 

d istancia  a p r o x ’̂ mada de 3 i 500 m e t r o s  hasta encontrar  el punto "G " ,

De este  punto ’ ’G ” hac jen do  cer.tro en ei  punto " L  ' y con 

un rad io  dt  35 000 m e t r o s  se dt s c r ib e  un a n o  hac ia  la d e re ch a  de

2 8® 40 y con  7ina longitud de 50 7 m e ' r o s  hasta en co n trar  e l  punto 

" H ’ ’ De este punto "H' '  Se sigue ccix urx rum bo de S 69® W y a una 

d istancia  ap rox im ad a  de 2^ 700 met :  os ha¿ ia  e n c o n tr a r  el  p u n t o ’J ”

De es^e punto " j ' '  ha'.;, t. ndo c t m ;■ o en t i  v e r t j c e  Sur O c c i - -  

dental de la Cor.« esiór:  De Mare& \ " vT., -n radio  de 35 000 m e t r o s  se 

d e s c r i b e  un a r c o  de 40^ y •, or. una Longiiud de 24 435 m e t r o s  hasta 

encontrar  eJ punto " K "

De este  pur.‘ o " K "  ^e s .gue c.or. nn r 'ambo N 40^ 4 0 ^  y a

- 275

una d istancia  aprox im ada  de 56 100 m earos  hasta l legar  al Punto " L "

De este  punto " L "  se s gue c o n  rum bo  N 40® 40"^} y a una 

d istancia  ap rox im ad a  de 3 1 500 m e t r o s  hasta encontrar  el  punto ' ’ M"

De este  punto " M "  se sigue con  rum bo N 27*  ̂ 2 9E y a una dis 

tancia  aprox im ada  de 47 800 m e t r o s  hasta encontrar  el punto "N "

De este  punto "N "  se sjgue c:on rum bo N 29® 4 1'E y una dis 

tancia aprox im ada  de 25 500 m e t r o s  hasta encontrar  el punto " A "  

punto de partida de la a l in d e ra c ió n "

A R T I C U L O  SEGUNDO - El g lobo  de t e r re n o  des l indado  en el a r t fcu lo

an ter io r  y cuya d evo luc ión  se acepta  queda 

a d i s p o s i c i ó n  del Gob.ierno Nacional  para  ser  exp lo rad o  y explotado  de 

a cu e rd o  con  las d i s p o s i c i o n e s  lega les  y re g la m e n ta r ia s  v igentes

a r t i c u l o  T E R C E R O  - Este D e c r e t o  r ige  desde la fecha de su expe

d:cxón

PUBLIQUESE Y C U M P LASE 

Dado en B<igotá D E  a 9 de Jum o de 197 1

MISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

JUAN B F E R N A N D E Z  R 
M in is t r o  de Minas  y P e t r ó l e o s
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D E C R E T O  N U M E R O  i * i 7  D E  1 

; 9 J-^n i97 i )

- P o r  e l  cual  se d e c la r a  de R e s e r v a  Nar:or..aj y  St- aporta  una zona de 
t e r re n o  a la E m p r e s a  CoJomb:ana de P e r r ó l t o s -

E L  PRESIDEN TE DE L A  R E P U B L IC A  DE COLOMBIA.,  

en uso  de sus atr ibui: ;ionfcs legalus ,  y

C O N S I D E R A N D O

lo. - Que la E m p r e s a  C o lo m b  ana de Pet i  k- luos p i  e sentò  ante e l  Mini^ 

to r i o  de Minas  y  P e t r ó l e o s  ei d:a i3 de abr i l  de i962 una propuesta  pa 

ra  e x p lo r a r  y exp lo tar  p e t r ó l e o  de prop iedad  nacional  r e g is t ra da  ba jo  

el  No i. 3 18 s o b i t  un globo  de te r . :ene de ü  ^00 h e c t á r e a s  ubicado  

en j u r i s d i c c i ó n  de Jos Mu.niCLp^os de B o s a  Soarha,  Sibate y U s m e ,  en 

el  D e pa rtam en ;o  de C ’jríd:namar a

2o - Que el MinisloJ íO de Miiia» y Pi.  u^aleoñ por R e s o l u c i ó n  No 002065 

d t  3 de D i c i e m b r e  de í9 7o admj? ó la rtíc-Tjda pToputs ia  y l lam ó  a la 

m enc ionada  e m p r e s a  a Ccír,brar -̂1 rc ¿^pc;í'. ¡ vi, c o n t ja to

3 o - Que ti  día 30 dt  Mar .  o de i97 . d  : cprts ,^n :anit  de ia E m p r e s a  

Colomb:iana de Pe'^rclnos mar^ teí^to artt  »l'• M:r?í>ttr:o  que s t  a co g ía  al
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r é g im e n  de aporte  con tem plado  en eJ a r t í c u lo  l2 de la L e y  2 0 de 1969

4o. - Qu  ̂en virtud de la L e y  citada anter io rm ente  el G o b ie r n o  puede d^ 

c la r a r  de r e s e r v a  nac iona l  cualquier  á r e a  petrci lf fera del pa ís  sin suj^ 

c i ó n  al r é g im e n  ordinarr^o de con tra tac ión  y l : íciiación, a la E m p r e s a  

Co lom bia na  de P e t r ó l e o s ,  para  que ia e x p lo r e  explote  y adm in is tre  

d ire c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con  el capHal públ ico  o p r ivad o ,  n a c i o ­

nal o e x t r a n je ro

5o- - Que al tenor  del a r t í cu io  6o del D e c r e t o  62 de i9 ' '0 uno de ios  

ob je tos  de la E m p r e s a  Colomb:¡ana de P e t r ó l e o s  es  e l  de e x p lo r a r  y 

exp lo tar  d irectam ente  o p o r  m e d io  de t e r c e r o s  t e r re n o s  p e t r o l í f e r o s  

que el  G ob iern o  le as igne  a título de aporte

6o, - Qu el G ob iern o  Nacional  ha c o n s id e r a d o  conven ien i t  dar  ap l i ca c ió n  

al a r t í c u lo  12 deJ la L e y  20  de 1969  en e l  p resente  c a s o ,  para un área  

ubicada  en lo s  M unic ip ios  de B osa ,  Soacha,  Sfoaté y Usme en el D e ­

p artam ento  de C u n d ín a m a r c a ’

D E C R E T A  •

A R T IC U L O  PR IM E R O  - D e c l á r a s e  de r e s e r v a  nacional y ap ór tase  a

la E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  para que
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la rxpiorfc oxplotc: y adminj¿Tre d. re c íam e  riu o en a s o c i a c i ó n  con el 

capital púb l ico  o p r :v a d o  naciOx'a] o e x t r a n je ro  un lote de t e r re n o  

con  cabida de i í 700 h e c t á r e a s  ub icado  en  jut í  s d i : c i ó n  de los  muni-  

cip:,os de Bosa  Soacha S:baie y Usme . en el  D epartam ento  de Cum^ 

n a m a rca  co m p r e n d id o  d e m r o  de los  s iguientes  l inderos

"Se ha to m ad o  c o m o  punto a s t r o n ó m i c o  e l  pumo " B o s a "  de l  

lnsi :tuto  G e o g r á f i c o  de C c lo m b ia  Agust ín  Cüda/z:L y cuyas  c o o r d e n a - -  

das g e o g r á f i c a s  son L.atnud 4 °  34 '5 7"  i 8 i Norte dei E cuador  L o n ^  

tud 74^ 10'59"  i54 W de Gre enwírh v cuyas  co o rde n ad as  Gauss son; 

NcTit 998 176 54 y Este  988 66C 86

Pariitendo de este  pun^o a s t r o n ó m i c o  con  d i r e c c i ó n  N - 8 7 °  

3 5 ' 5 i "  W V a una distaricia de 4 460 28 m is  hasta encontrar  el pun­

to " A "  que co inc id e  con  ia ]glt&i.a ae Soacha o pumo de partida de 

ía propufcSia de este  punto "A  con  d :recc : ión  N 13^ 00 '0 0 "  E y a una 

distancia  de 3 200 00 mis  has'^a encontrar  e; punto " B "  de este  pun 

,to " B "  con d i r e c c i ó n  S-7'^^ 00 00"  E y a una d istancia  de 9 000 00 me 

tros  hdsta en co n trar  el pliento " C "  de ¿ sIl punto " C "  con  d i r e c c i ó n  S- 

13^ CO 00" W y a una d:istan'. la de i3 000 Ou m ets  hasta encontrar  e l  

punto " D " ,  de cSíe  pum o "D "  v:on direCv -ión No. 77^ 00 '0 0 "  W y a una 

d istancia  de 9 000 00 mts  hasta e n co n trar  e l  punto " E "  y de este  pun 

"E '  con d :rec  c :ón  N 13^ 00 00"  E y a una d istancia  de 9 800 00 m is
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hasta e n co n trar  el punto " A "  o punto de partida " Este  aporte  incluye 

las p o s ib le s  zonas in term ed ia s  m e n o r e s  de cuatro  k i l ó m e tro s  de an ­

chura que puedan quedar entre  la zona a l inderada a n ter io rm en te  y á-  

r e a s  que no es tén  l ib re s  para contratar

A R T IC U L O  SEGUNDO - La E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  p o ­

drá  en cua lqu ier  t iem po  d e vo lv e r  al G o - -  

b ie r n o  N acional  la totalidad o parte del á r e a  que se ha apor tado  y en 

tal evento ,  d icha área  podrá  ser  contratada de a cu e rd o  con  el  r é g i ­

m en  o r d in a r io  vigente

A R T IC U L O  TE R C E R O  - El p resente  D e c r e t o  r ige  a p ar t i r  de su exp^

d i c i ó n

PUBLIQUESE Y C U M P LA S E

Dado en Bogotá  D E  a 9 de Junio de 197 1

MISAEL P A S T R A N A  B O R R E R O

JUAN B F E R N A N D E Z  R 
M in is t ro  de Minas  y P e t r ó l e o s
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D E C R E T O  N U M E R O  l í i B  D E  i 9 7 i

( 9 J-un .97 : )

- P o r  el cual se d e c la r a  de Rtser '^s  Nacional y se aporta  una zona de 
Terreno a la E m p r e s a  Coíomb:ana de PetrólfcOS-

E L  PR ESIDE N TE DE LA R E P U B L IC A  DE COLO M BIA 

en u so  de sus a tr ibu c ion es  l e g a le s ,  y

%

C O I ^ J S I D E R A N D O

lo  - Que la E m p r e s a  Coiomb.  ana ríe P e t r ó l e o s  p r e s e n t ó  ante el  Minis  

t e r i o  de Minas  y P e i r ó ’ e o s  el d>a ¿C Ce A b r : l  de i963 una propu esta  pa 

ra e x p lo r a r  y  exp lo tar  pe iró l t .o  dt:? p rop ied a d  nac iona l  r e g is t ra d a  ba jo  

el  No 1 42? s obre  un g lobo  de ' r e n o  de 24 OOC h e c t á r e a s  ub icado  

en ju r i s d i c c i ó n  de ios  M unic ip ios  de C h o co r ta  S uesca  N e m o c ó n ,  Cu-  

cunubá y St sqa;Té en el D epartam ento  de Cundinam arca

2o - Que t i  día 30 de Mar*:o de i el  ̂^presentante  de la E m p r e s a  

Co lom bjana  ae P e t r o l e o s  mar :,icsii. ar.u. ei M in is te r io  que se a c o g ía  al 

r é g im e n  del apv-r'e cen*.templado er- el S’’ i2 de S a L e y  20 de 1969

3o - Que en virtud de I.?! i . cy  c lada a r î e r -u rm t  iae el  G o b ie r n o  puede 

de*" larar  dt- reserx-a nacrera i  c-ialq-ijer àr^^a pt i r o h i e r a  del  país  s in  su
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j e c i ó n  al r é g im e n  o r d in a r io  de co n tra tac ió n  y l i c i tac ión -  a la E m p r e ­

sa C o lom biana  de P e t r ó l e o s  para que la e x p lo r e ,  explote  y a d m in is ­

tre  d irec tam en te  o en a s o c i a c i ó n  con  el  capital p úb l ico  o p r ivad o  na ­

c ional o e x t r a n je ro

4o  - Que al tenor del  a r t í c u lo  6o del  D e c r e t o  62 de 197 0 uno de los  

ob je tos  de la E m p r e s a  C o lom bia n a  de P e t r ó l e o s  es  el  de e x p lo r a r  y 

exp lo tar  d irec tam en te  o p o r  m ed io  de t e r c e r o s  t e r r e n o s  p e t r o l í f e r o s  

que el  G ob iern o  le as igne  a titulo de aporte

5o - Que e l  G ob ierno  N ac ional  ha c o n s id e r a d o  conveniente  dar a p l i c a -  

c i ó n  al a r t í c u lo  12 de la L e y  20 de 1969 en el p resente  c a s o ,  para  un 

á re a  ub icada  en lo s  M unic ip ios  de Chocontá  Suesca .  N e m o có n .  Cucu 

nubá y Sesquilé  en e l  D epartam ento  de Cundí ñama rea

D E C R E T A

A R T IC U L O  P R IM ER O  - D e c l á r a s e  de r e s e r v a  nacional y apórtase  a

3a E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  para que 

la e x p lo r e  explote  y a d m in is tre  d irec tam en te  o en a s o c i a c i ó n  con  el 

capital p úb l ico  o p r ivad o ,  nacional o e x t r a n j e r o  un lote de t e r r e n o  con 

cabida de 24 000 h e c t á r e a s  ubicado  en ju r i s d i c c i ó n  de l o s  M unic ip ios
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de Chocontá  Suesca  N e n i o : C u c ' a r i u b á  y Sesquilé ,  en e l  Departa 

mentó de Cundinam arca  co m p r e n d id o  dorare  de io s  s iguientes  l in d e ­

r o s

"Se ha tom ado  c o m o  punto a s i r c n ó m i c o  e l  # 187 del  Institu­

to G e o g r á f i c o  Agustín  Coda.. denom inado  SIBITA v cuyas  c o o r d e n a ­

das g e o g r á f i c a s  son, Latitatci 5^ 14‘32"  057 Norte  del E cuador ,  L on  

gitud; 73^ 4 4 ’44"-  663 Oeste  de G reenw ich  cuyas c o o rd e n a d a s  Gauss 

son, N - 1 07 i 136 35 y E - 1 03" 158 38 De este  punto a s t r o n ó m i ­

c o  con  rum bo  S - 81 324 i"  65 W y a una d istancia  de 3 294. 81 mts,  

hasta encon trar  e l  punto " A "  o pum o de part ida  de la propuesta .  De 

es te  punto " A "  con  ru m bo  S  ̂ 30^ 0 0 '0 0 "  W y a una d istancia  de 20, 000 

mts hasta encontrar  el  punto " B "  De es te  punto "B,  con  ru m bo  S - 

60"  ̂ 0 0 '0 0 "  E y a una d istancia  de l¿ 000 mts  hasta en co n trar  el  pun 

to " C "  De este  punto " C "  con rum bo  N - 3 0'  ̂ 00 '0 0 "E  y  a una d is tan ­

c ia  de 20 000 mts hasta e n co n tra r  el pur-to " D "  De este  punto " D "  

con rum bo  N- 60°  0 0 '0 0 "  W y a una d istancia  de l2 000 mts  hasta 

encontrar  el pumo " A "  o punto de partida de la p ropu esta  E l  punto 

a s t r o n ó m i c o  SIBITA quedo er iaza  do a la Ig les ia  áe Cucunubá c o m o  

punto a r c i í in i o  con un ri^mbo de. 2^3^ 32 1 8 " de A i i m u t  y a una distan 

cía de 2 8 SP 70 m ts  " E^re apcr-^t, inc luye las p o s ib l e s  zonas in t e r ­

m ed ias  m e n o r e s  de ':■'Jaír .̂ k : I ó m t i r o s  de anchura que puedan quedar  

entre  la zona alinderada an ’̂ trlOi mente- y á re a s  que no es tén  l ib res
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para  contratar.

A R T IC U L O  SEGUNDO. - La E m p r e s a  Co lom bia na  de P e t r ó l e o s  podrá

en cualquier  t i e m p o  d e v o lv e r  al G ob ierno  N^ 

c ional  la totalidad o parte  d e l  á re a  que se ha aportado  y en tal evento ,  

d icha á re a  p od rá  se contratada  de a c u e r d o  c o n  el  r e g im e n  o r d in a r io  

vigente,

A R T IC U L O  T E R C E R O  - E l  p re se n te  D e c r e t o  r ige  a part ir  de su expe

dición

PUBLIQUESE Y C U M P LA S E  

Dado en Bogotá  D E a 9 de Junio de 197 1.

M ISAEL P A S T R A N A  BO R R E R O

JUAN B. F E R N A N D E Z  R. 
M in is t ro  de Minas  y P e t r ó l e o s

D E C R E T O  N U M E R O  1 1 4 2  D E  1 , 9 7 1  

( 9 Jun- 197 i )

' P o r  e l  cual se aporta  un á r e a  a la E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s
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E L  PR ESIDE N TE DE LA R E P U B L IC A  DE C O L O M B IA ,  

en u s o  dfc sus a t r ib u c io n e s  lega les  y

C O N S I D E R A N D O  :

Que en virtud de la L e y  20 de 1969 e l  Gobie'rno puede d e c l a r a r  de r e ­

s e r v a  nacional  y aportar  cualqu ier  á r e a  p e t r o l í f e r a  d e l  pa ís ,  sin suj^ 

c i ó n  al r é g im e n  o r d in a r io  de c o n tra ta c ió n  y de l i c i ta c ión ;  a la E m p r ^  

sa Co lom biana  de P e t r ó l e o s  para que la e x p lo r e ,  exp lote  y ad m in ís tre  

d i re c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  con el  capital  pubUco o p r iv a d o  nac iona l  

o e x t r a n je ro ,

Que p o r  R e s o l u c i ó n  E jecu t iv a  No 1181 de i940 el  G ob iern o  optó  p o r  

p agar  en e s p e c i e  la cuota c o r r e s p o n d ie n t e  ai denunciante de l  b ien  oc\ü 

to c ons is tente  en 1 a s u p e r f i c ia  y el subsue lo  p e t r o l í f e r o  del  p r e d i o  d e ­

nom inado  Santiago de las Ata.iayas y Pt itb lo  V ie j o  del  Cusiana ub icado  

en C a san are .  D epartam ento  de B oyacá

Que c o m o  c o n s e c u e n c ia  de d jcho  pago  t n e s p e c i e ,  ia N ac ión  y  el  denun 

ciante del bien o cu l t o  o sus ravsahab ientes  quedan c o m o  c o m u n e r o s  de l  

s ubsue lo  p e t r o l í f e r o  m^ncior-ado

Que el a r t í cu lo  2 9 de ia Ley  10 de 196 i autori : .a  al G o b ie r n o  a tom ar  to
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das las  m ed idas  n e c e s a r i a s  para c o n s e g u ir  la exp lo tac ión  de los  terr_e 

nos  p e t r o l í f e r o s  que la N ac ión  p o s e a  en com unidad  con  p e r s o n a s  natu­

ra le s  o ju r í d i c a s ,  de a c u e r d o  con  las n o r m a s  sobre  com unidades  del  Cjó 

d igo  C iv i l ;

Que p ara  organ izar  todo lo r e fe rente  a la e x p lo r a c i ó n  y e x p lo ta c ió n  del 

subsuelo  p e t r o l í f e r o  del p r e d i o  antes m e n c io n a d o  es  conveniente  o t o r ­

g a r l o  en aporte  a la E m p r e s a  C o lo m bia n a  de P e t r ó l e o s  c o n  e x c lu s ió n  

de la cuota que c o r r e s p o n d a  al denunciante del  b ien  ocu lto  o a los  cau-  

sahabientes  de éste  que c o n  el  l leno  de lo s  r equ is i tos  l e g a le s  queden 

c o m o  c o m u n e r o s  con  la N ac ión

D E C R E T A ;

A R T IC U L O  PR IM E R O  - D e c l á r a s e  de r e s e r v a  nacional y ap ór tase  a

la E m p r e s a  C o lo m bia n a  de P e t r ó l e o s  para 

que la e x p l o r e ,  explote  y  adm in is tre  d i re c ta m e n te  o en a s o c i a c i ó n  

con  el  cap ita l  p ú b l i co  o p r iv a d o  nacional o extranjero . ,  el  subsue lo  p^ 

t r o l í f e r o  del  á re a  c o r re s p o n d ie n t e  al p r e d i o  denom inado  "Santiago de 

las  A ta layas  y P u eb lo  V i e j o  de l  Cusiana"  .< ub icado  en C a s a n a r e :  e n - -  

tre  la C o r d i l l e r a  y e l  R ío  Meta y c o m p r e n d id o  dentro  de l o s  s iguientes  

l in d eros :  " E n  e l  pueblo  d e -A guam ena  , desde  una loma que l lam an El
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A r b o l i t o ,  c og iend o  de p ara  abajo  la c e ja  de la se rran ía  p or  la c u m b r e ,  

hasta dar  al n ac im iento  de la quebrada Si sigua, toda esta  quebrada aba 

jo  hasta su entrada al R io  Meta lindando con  t i e r r a s  de doña Rafae la  

Daza,  que tiene en el  s itio  de Fuá, R ío  Meta abajo ,  hasta la entrada 

del  R ío  Cusiana ,  una legua m ás  aba jo  de las  b o c a s  p or  toda la m árgen  

de éste  R í o  a r r ib a ,  con  todas sus montañas,  hasta e l  R ío  C a ch iza ,  l í ­

nea r e c ta ,  hasta L o s  F a r a l l o n e s ,  c o g ie n d o  de para aba jo  hasta un sitio 

que l lam an  M alpaso  que es tá  en todo el  ca m in o  de l  pueblo  de C hám eza  

y dando la vruelta p or  ei  lado  de a r r ib a ,  c o n  todas sus montañas que la 

rodean., junto con  la que l lam an L o s  F a ra l lo n e s  hasta v o lv e r  a e n c o n - -  

t rar  c o n  el  sitio de El  A r b o l i t o " .

A R T IC U L O  SEGUNDO - Del aporte  d e c r e t a d o  en el a r t í cu lo  an ter io r

e xc lu y ase  el  45% del  subsuelo  p e t r o l í f e r o  que 

c o r r e s p o n d e  al denunciante del b ien  ocu lto  o a sus causahab ientes   ̂ de 

a c u e r d o  con  los  c o n s id e r a n d o s  del  p re se n te  d e c r e t o ,  s iendo entendido 

que si p o r  cualqu ier  causa  lega l ,  alguno o a lgunos  de d ich os  causaha-  

bientes  no l l e g a r e n  a f o r m a l i z a r  su ca l idad  de c o m u n e r o s  c o n  la N a - -  

c ión  en el t é rm in o  de noventa (90) días y  de a c u e r d o  con  la R e s o lu c i ó n  

E je cu t iv a  No 113 de i97 1 , las cuotas  o p o r c e n t a je s  de e l l o s  entrarán  

a f o r m a r  parte  del  aporte  a la E m p r e s a  C o lom biana  de P etró leos . ;  sin
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p e r ju i c i o  de que lo s  r e s p e c t iv o s  in teresa dos  puedan h a ce r  va ler  sus dje 

r e c h o s  en cualquier  tiempo.

A R TIC U L O  TERCERO- - La E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s ,  adem ás  

del  p resente  a p or te ,  tendrá la plena r e p r e s e n t a c i ó n  de todos  los  d e r e - -  

ch o s  que c o r r e s p o n d e n  a la N ac ión  en la com unidad  del subsue lo  del pre  

dio de Santiago de las A ta layas  y Pueb lo  V i e j o  de Cusiana En c o n s e cu e n  

c ía ,  p r o c e d e r á  a r e a l i z a r  todas las d i l igenc ias  que sean n e c e s a r i a s  para 

obtener  la e x p lo r a c i ó n  y exp lo tac ión  del  subsuelo  aportado,

A R T IC U L O  C U A R T O  - L o  e x p r e s a d o  en este  d e c r e t o  se entenderá  sin

p e r ju i c i o  de las  s i tuac iones  ju r íd i c a s  c o n c r e ­

tas ,  l ega lm ente  r e c o n o c id a s  en favor  de t e r c e r o s

A R T IC U L O  QUINTO - La E m p r e s a  C o lom biana  de P e t r ó l e o s  p odrá  en

cualqu ier  t iem po  d e v o lv e r  al G ob ierno  la to ta l i ­

dad o parte  del  subsuelo  que se le aporta

A R T IC U L O  S E X T O  - El p re se n te  d e c r e t o  ad ic iona  el No 700 de 1970 

y r ige  a p a r t i r  de la fe ch a  de su e xp ed ic ión

PUBLIQUESE Y C U M P L A S E  

D ado  en  Bogotá D E .  a 9 de Junio de 197 1 

MISAEL P A S T R A N A  B O R R I R Ò

JUAN B F E R N A N D E Z  R.
M in is t ro  de Minas y P e t r o l e o s
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